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E

ntre os dias 17 e 21 de julho de 1995, será
realizado, na UNICAMP, o 100 COLE, com
tema	Leitura	e	Sociedade,	temapropositadamente amplo, pois é nosso interesse reunir

diversas correntes de trabalho e linhas de pesquisas, de
modo a permitir um amplo debate sobre a leitura e a escrita
no Brasil. Importa discutir não só a leitura realizada na
escola, mas também aquela praticada em outros contextos,
visando refletir sobre os variados aspectos envolvidos em
diferentes práticas de leitura. Sem negar o trabalho
realizado nas escolas, é cada vez mais evidente que a
leitura consagrada pela instituição escolar não é a única e,
talvez, sequer a mais expressiva. São diversas as práticas
de leitura que se realizam profissionalmente ou como
entretenimento independentemente da escola.

Buscando discutir as mais diversas formas de leitura
e os mais diferentes tipos de leitores, estamos reunindo
instituições e especialistas do Brasil e do exterior que estão
participando de modo direto do Congresso, realizando
palestras e conferências ou organizando um Encontro
Interno' relativo à área de conhecimento com que trabalha.

Deste modo, o 100 COLE pretende ser um espaço
aglutinador de reflexões sobre o papel da leitura na
realidade brasileira, criando uma oportunidade ímpar de
promover o intercâmbio e a troca de experiências entre as
mais diversas correntes de ensino e pesquisa. Além disso,
cada participante tem um amplo leque de opções, com

Os Encontros Internos funcionam como Grupos de Trabalho
temático, com duração de três dias, reunindo pesquisadores,
professores e estudantes interessados no aprofundamento da
discussão de questões relativas à Leitura em diversos campos de
conhecimento. Ao vincular-se a um dos grupos, o participante do
Congresso deverá assistir a todas as atividades do encontro
escolhido, dada a especificidade de cada evento.
atividades diretamente relacionadas a sua área de
interesse, vinculando-se simultaneamente ao COLE e a um
dos Encontros Internos.

Ao final do Congresso, uma plenária discutirá os
resultados a que chegarem os diferentes grupos, com o
intuito de promover a fundamental troca de experiências,
mas também visando pensar ações concretas que
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incentivem a leitura e sensibilizem o poder público da
necessidade de estabelecimento de diretrizes políticas
calcadas no conhecimento das diferentes realidades em que
se pratica o ato de ler. Espera-se, ainda, que, a partir das
discussões realizadas no âmbito do Congresso, criem-se
núcleos de estudo e pesquisa sobre leitura ou reforcem-se
os trabalhos realizados pelos centros já atuantes.

OCongresso de Leitura do Brasil abriga também a 1
Feira de Leitura e Arte de Campinas, que, mais do que um
lugar de exposição e venda de livros, é um espaço de
divulgação e vivência cultural, com sessões de cinema e
teatro, recitação de poesias e performances.

Organização

COMISSÃO ORGANIZADORAPresidente de Honra:
João Wanderley Geraidi
Coordenação Geral:
Luis Percival Leme Britto (Presidente ALO)
Márcia Abreu (Vice - Presidente ALB) kSecretaria:
Juracilda Veiga
Lilian Lopes Martins da Silva
Luciane Moreira de Oliveira
Valdir Heitor Barzofto
Tesouraria:
Wilmar da Rocha DAngelis
Divulgação:
Angela Maria Bertho
Coordenação de Monitores:
Guilherme do Vai Toledo Prado
Mabel Servidone

CONSELHO CIENTÍFICO DO 10 °COLE
Presidente:
Ezequiel Theodoro da Silva (Presidente de Honra ALB)
Membros:
Hilário Fracalanza
Magda Soares
Mansa Philbert LajoIo
Numa Gonçalves Lacerda
Raquel Salek-Fiad
Regina Zilberman
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Este Volume

Dando continuidade ao projeto de Alexandre Eulalio de pu-
blicar as Obras Completas de Brito Broca, este volume reúne re-
portagens, crônicas e entrevistas publicadas no Rio de Janeiro en-
tre 1946 e 1960. A seleção dos textos aqui publicados foi feita por
Alexandre Eulalio, que compilou a obra dispersa de Brito Broca
e começou sua organização em pastas, hoje depositadas no Cen-
tro de Documentação Alexandre Eulalio (CEDAE) - Unicamp.
A pasta intitulada "O Repórter Impenitente" ainda não havia si-
do trabalhada por Eulalio, por ocasião de sua morte. Havia ape-
nas recortes de jornais e fotocópias de artigos, desordenados, mui-
tas vezes sem a indicação de local e data em que estes textos foram
publicados.

Fez-se necessário, portanto, organizar este material que apa-
rece aqui subdividido em quatro partes. * A primeira delas enfoca
a figura do próprio Brito Broca, por meio de uma reportagem de
Augusto Souza Meyer e de um depoimento do "repórter impeni-
tente" sobre seu papel de entrevistador. Pelas mãos de Meyer, aden-
tramos o mundo em que Brito Broca vivia, com seus amigos, seus
bares preferidos, sua rotina de trabalho. Continuando nosso pas-
seio por este mundo, encontramos um bem-humorado Brito Bro-
ca disposto a contar-nos os acertos e desacertos nos primeiros anos

* Aeradeo a colaboração de Viola R. P. Miranda. funcionária cio Centro dc Docu
mentação Alexandre Euiaiio, pelo rastreamento das indicações bibliográficas de alguns artigos.
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de sua carreira de entrevistador, iniciada em 1927, quando estreou
na Gazeta de São Paulo.

A segunda, terceira e quarta partes reúnem publicações sobre
a "vida literária'' brasileira, latino-americana e européia, ordena-
das cronologjca mente. Nestes artigos percebe-se o vasto campo de
interesses de Brito Broca, que se dedica aos mais variados mean-
dros da produção literária, percorrendo grandes e pequenas ques-
tões. Broca dedica-se, por exemplo, a vasculhar as relações entre
Balzac e o brasileiro Pereira da Silva - que teria servido de inspi-
ração para o escritor francês na composição de personagens - a
partir de entrevista feita com Gilberto Amado, a descobrir vestí-
gios dos últimos momentos da vida de Oscar Wilde num pequeno
hotel em Paris. Mas não apenas grandes nomes interessavam ao
impenitente repórter. Com o mesmo interesse, escreve sobre figu-
ras hoje esquecidas, como Agripino Grieco ou sobre pequenos acon-
tecimentos da vida intelectual brasileira, como defesas de teses no
Colégio Pedro II, que oferecem matéria para apaixonadas discus-
sões. Não lhe passam desapercebidas também questões relativas
à circulação de livros no Brasil, aqui representadas por cinco arti-
gos sobre o editor Monteiro Lobato, sobre Pedro Quaresma e so-
bre Antônio J. Castilho, informando-nos sobre aspectos da publi-
cação e venda, 110 Brasil, de livros eruditos e de pequenas brochu-
ras populares.

Em relação aos temas latino-americanos discutidos por Brito
Broca percebe-se o que se poderia chamar de ''militância''.
Cumpre-lhe chamar a atenção dos brasileiros para esta literatura.
Segundo B. Broca "é nosso defeito irremovível não nos interessar
pelos escritores e poetas do novo continente, com exceção dos ame-
ricanos do norte". Buscando sanar esta lacuna, são entrevistados
críticos e escritores, e resenhados livros ''infelizmente pouco co-
nhecidos no Brasil''.

Não é só a grande variedade de autores e problemas aborda-
dos neste volume que pode atrair o leitor; a forma com que Brito
Broca escreve traz novo interesse pela matéria. Ele tece narrativas
que emolduram e, por vezes, atravessam as entrevistas. Descreve
cenários, os caminhos que percorre até o local da entrevista, esme-
ra-se em fornecer detalhes sobre a casa, as roupas, o estado de es-

pinto dos entrevistados. Sequer o próprio repórter é poupado, Bro-
ca comunica-nos suas ansiedades, expectativas, medos em relação
às personalidades com quem se encontra. Aquilo que poderia ser
uma entrevista seca e formal transforma-se numa agradável nar-
ração que nos instrui não só sobre o objeto da entrevista, da crô-
nica, da resenha, mas também nos conta um pouco da vida nos
meios literários carioca, latino-americano e europeu.

Márcia A breu
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Luis Perciva! Leme Britro e Márcia Abreu

O livro que agora apresentamos - Uma antologia de pro-
nunciamentos realizados nos nove primeiros Congressos de
Leitura do Brasil - é, ao mesmo tempo, um documento do
debate sobre a leitura realizado no Brasil nas últimas duas
décadas e uma coleção de análises fundadoras de linhas de
reflexão sobre a leitura e de ação pedagógica na área. Não é
nossa intenção resenhar ou mesmo apresentar os artigos que
se publicam: eles se bastam, tanto pelo conteúdo como por
seus autores. Ao invés disso, colocando-nos na posição de
sujeitos que se formaram neste período, trataremos de desen-
volver algumas reflexões que decorrem deles.

Normalmente, entende-se por leitura o ato de percorrer com
a vista o que está escrito, proferindo ou não. Ler seria, então,
urna atividade essencialmente individual, que exigiria funda-
mentalmente a capacidade de decifrar um códi go. Desde esta
perspectiva, pouco interessa a forma do texto, os conteúdos
por ele veiculados e a própria ação intelectiva do sujeito leitor.

7



Há aí um curioso paradoxo: se o ato de ler se resumisse ao
processo de decodificação, descartaríamos a idéia de que a
possibilidade de compreensão de textos escritos depende da
convivência com uma organização textual e com um registro
lingüístico específicos. A maior evidência está na grande
quantidade de "analfabetos funcionais", os quais, apesar de
conhecerem o código, não são capazes de "ler")

Este paradoxo tem sua explicação quando se observa
com mais cuidado o funcionamento da escrita na sociedade
contemporânea. O desenvolvimento das técnicas de repre-
sentação da língua através da escrita, a invenção do livro e
o desenvolvimento das técnicas de multiplicação do mate-
rial gráfico, dentro de um processo histórico de construção
e apropriação do saber, fizeram com que a escrita se tornasse
um instrumento de múltiplas funções, indo desde a simples
instrução por identificação até um discurso particular, cujo
acesso supõe o domínio, pelo sujeito leitor, de habilidades
específicas, independentes cia capacidade de decodificação.

É interessante anotar que as acepções atuais de leitura não
correspondem nem à origem da atividade nem ao sentido eti-
mológico da palavra. Leitura tem a mesma origem de eleger e,
originalmente, significava o ato de escolher um ponto sobre o
qual dissertar ou urna história para narrar. O interessado maior
da leitura, feita necessariamente em voz alta, era a audiência,
sendo o leitor aquele que apresentava o texto. A escrita consti-
tuiu-se em relação com o desenvolvimento do comércio, com a
intensificação das comunicações e com a personificação do
direito. Entretanto, manteve, ao longo de séculos, urna depen-

1	Ver, a este respeito, o texto de Mário Penal, aqui publicado: "Natureza Interdiscipli
nar da Leitura e suas Implicações na Metodologia do Ensino.

dência em relação à fala. 2 A dissociação das duas formas de
expressão processou-se em tempos relativamente recentes, se
considerarmos o momento da invenção dà escrita. Ler e escre-
ver constituíam atividades distintas, para as quais era necessá-
rio um aprendizado diferenciado. Por muito tempo não foram
percebidas como atividades correlatas, aprendia-se a ler -
sempre em voz alta - e, posteriormente, caso se jul gasse neces-
sário, aprendia-se a escrever.

A decifração das diferentes grafias tornava imperiosa a
articulação vocal. A posterior multiplicação de textos escritos
e impressos foi, gradualmente, favorecendo a leitura silen-
ciosa e individual. Note-se a curiosa observação, feita por
Paul Zumthor, de que somente no século XV, as bibliotecas
abertas aos estudantes passaram a exigir de seus freqüentado-
res a leitura silenciosa. A quantidade de indivíduos aptos a ler
é outro aspecto de destaque. Se não faltaram tentativas de
levar a classe dirigente ao mundo das letras, ainda no século
XV muitos dos burgueses dirigentes de cidades não sabiam
ler ou escrever. Mais um fato curioso: na Inglaterra, em 1433,
foi proposto o voto secreto na eleição imperial, entretanto, foi
necessária a contratação de secretários uma vez que vários
grão-eleitores eram incapazes de ler.

Somente após a invenção da imprensa e da alfabetização
de grandes segmentos da população urbana, a leitura passou
a ter os sentidos que tem hoje. Podem-se, tentativarnente,
identificar três conjuntos básicos de elaboração e leitura de
textos, presentes nas sociedades industriais modernas, cuja

2 Para unia discussão aprofundada do desenvolvimento das práticas da escrita ver os
nabal hos de Paul Zuni thor. principal Itiente A 1_rira e o t: (São Paulo, Companhia

das Letras, 1993), em que tios baseaiuos pata tecer as considerações abaixo. Ver tato
béto A Ordem dos Livros, (le Roger Chartier (Brasília. Editora da UnB, 1994)

8	 'ir,	 9



manipulação pressupõe níveis diferenciados de domínio do
código: textos instrucionais ou de apoio mnemônico: textos
de vulgarização / divulgação de valores e informações de
senso comum (aí incluídas as relações pessoais) e alguns
textos de entretenimento; e textos formais, de construção e
registro de conhecimento elaborado e de literatura. Estes
conjuntos diferenciam-se não só pela complexidade de es-
truturação textual, mas também pela atitude que demandam
de seus receptores.

No primeiro nível, que raramente avança além da frase
isolada, têm-se, entre outras, as formas de sinalização e iden-
tificação (placas de rua, banheiro, salas, nomes de lugares
etc.), as listas (impressas ou manuscritas), informações de
valores numéricos (informação de preço, dinheiro); é comum
neste nível o uso de formas ideogramáticas. 3 No segundo
nível, estão os textos de trato cotidiano, como cartas, bilhe-
tes, diários, folhetos informativos ou de divulgação, manuais
de operação de aparelhos, propaganda e boa parte da literatu-
ra de entretenimento; caracterizam estes textos a apreensibili-
dade imediata de seu conteúdo e urna estrutura sintático-se-
mântica colada na fala cotidiana, ainda que sem ser sua mera
reprodução. Finalmente, no terceiro nível, incluem-se textos
com sintaxe, léxico e universo referencial independentes da
oralidade e dos valores do senso comum.

Deve-se sublinhar que em todos os níveis está pressu-
posta a ação interpretante por pai-te do sujeito leitor. A in-
formação chegadas internacionais, em uma marquise de
aeroporto, só será compreendida se o indivíduo souber o

3	Ver, a este respeito, o texto de Maiy Kato, aqui publicado: "Natureza 1 nterdiscip!inui
da Leitura e suas implicações na Metodologia do Ensino",

que é um aeroporto, tiver noção de país, perceber que exis-
tem alas separadas para vôos domésticos e internacionais
etc. A leitura de uma receita exige conhecimento de cozi-
nha, ingredientes. A diferença está no tipo de exigência que
se faz em cada caso: nos dois primeiros, ela é essencialmen-
te a de conhecimentos da vida prática, adquiridos através da
experiência imediata (e, por isso mesmo, crê-se que o ato de
ler se limite à decodificação).

O processo de recepção de textos produzidos no interior
de cada um dos níveis de elaboração textual acima elencados
merece ser considerado. Um grande clássico da literatura erudi-
ta pode ser lido apenas corri interesse no enredo; o leitor neste
caso busca identificar-se com os personagens e saber o que
acontece com eles na trama. Trata-se de uma leitura que não
reconhece as possíveis sofisticações lingüísticas e de estilo,
não percebe o diálogo que este texto estabelece com outras
produções literárias. Da mesma forma, a leitura de unia pe-
quena novela, corno as publicadas nas séries Sabrina ou Jú
lia, pode incidir sobre as recorrências estruturais da narrativa,
estabelecer paralelos com outras produções do gênero, con-
frontá-las com textos da literatura erudita. Ou seja, a hierar-
quização de textos aqui apresentada depende não só de sua
produção mas também de sua recepção. Finalmente, cabe a
advertência de que a multiplicidade de formas da escrita cor-
responde à multiplicidade de situações, de modo que, mesmo
no interior de cada nível há especializações.

O paradoxo a que aludimos é fruto cio processo histórico de
construção do mundo da escrita: a manutenção da escrita de
primeiro e segundo níveis relaciona-se a formas de produção
e consumo dentro da sociedade de classes. A alfabetização
torna-se um imperativo do sistema à medida que o analfabeto

lo
	 .



produz menos e consome menos, sendo um peso para a socie-
dade. De fato, ele mal participa do processo produtivo.

A alfabetização, ainda que massiva, não implica uma de-
mocratização da leitura e do acesso ao conhecimento. Ao
contrário, para a grande massa, o mundo da escrita (e, por-
tanto, do conhecimento formal e da experiência literária)
continua interditado. Se em um momento anterior da histó-
ria esta interdição se dava através de privilégios estatutá-
rios, agora se dá pela impossibilidade mesmo de entender
- e não decodificar - os textos.

A percepção do funcionamento da escrita na sociedade
contemporânea permite desfazer algumas falsas idéias so-
bre a prática da leitura.

A primeira é aquela que restringe o ato de ler ao proces-
so de decodificação da seqüência gráfica. De fato, ler é um
ato de intelecção de discursos elaborados em condições es-
pecíficas. A capacidade da leitura está necessariamente arti-
culada à existência de um repertório que permita a refer-
enciação e a intelecção do texto e do domínio de um regis-
tro linguístico particular. Por mais que domine o código,
um indivíduo pouco compreenderá um texto cujos conteú
dos e forma de organização não se articulem aos seus co-
nhecimentos de mundo.

A segunda é aquela que vincula o ato de ler à leitura do
livro. Desconsiderando o caráter vago do conceito de livro,
anote-se que, cio ponto de vista pragmático, um indivíduo
pode viver confortavelmente, sendo bem-sucedido pessoal
e Profissionalmente sem nunca ler um livro sequer! A idéia
de que ler é bom não passa de um chavão baseado no mito
da grande leitura . Obviamente, não faz sentido julgar o va-

lor da leitura de uma placa de rua ou de uma receita de bolo;
a leitura, nestes casos, se relaciona a um interesse específi-
co e seu sentido está diretamente condicionado à atividade
que o sujeito pretende fazer.

A terceira é a de que a população lê pouco. Desconside-
rando as atividades de leitura correspondentes ao primeiro
nível, é fácil constatar que existe toda uma prática de leitura
de "textos populares". Basta pensarmos no enorme sucesso
editorial de séries como Faroeste, Tex, ou Momentos Ín-
timos. Ou ainda nas tiragens dos folhetos de cordel nor-
destino; a tipografia de José Bernardo da Silva imprimia
100.000 exemplares semanais na década de 40. Mais ex-
pressivos ainda parecem ser os dados relativos ao consu-
mo de literatura espírita. 4 Apesar de não haver dados ofi-
ciais, o Anuário Espírita de 1994, publicado pelo Instituto
de Difusão Espírita de Araras, revela que Chico Xavier já
publicou mais de 400 títulos	incluindo romances, nove-
las, poesias, textos de doutrina, psicografados - tendo vendi-
do mais de 25.000.000 exemplares.

Parece-nos que o debate em torno da leitura e suas conse-
qüências pedagógicas e sociais fica prejudicado pelo desco-
nhecimento das condições reais em que se dão os processos
de leitura na sociedade O discurso dominante da necessidade
de promoção da leitura tem como subproduto a construção e
legitimação de chavões e o investimento em atividades que
pouco contribuem na democratização do saber e do podei-. Se
nos livrarmos destes equívocos e chavões talvez possamos
contribuir efetivamente para a real democratização da leitura.

4 ver a este respeito a tese de El iana Moura. V/ci e Morte: o Honte,,, no Labirinto doEternidade. UNICAMP 1993.
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PROJETO MEMÓRIA DE LEITURA

1. OBJETIVOS
Visando ao resgate, construção e registro de uma história da

leitura enquanto prática social, e do livro brasileiro enquanto objeto em torno do
qual tal prática se constrói e se desenvolve no Brasil, o projeto MEMÓRIA
DE LEITURA propõe o esforço comum de pesquisadores de diferentes
áreas e o envolvimento de diferentes instituições para levantamento e
preservação de fontes e registros desta história.

Além do valor especifico desta área de conhecimento, em
franco desenvolvimento em diferentes centros universitários 2 seu
desenvolvimento no Brasil é instrumento fundamental para a identificação e
melhor formação profissional de parceiros e atores em jogo, no jogo de uma
política cultural e educacional comprometida com a democratização da leitura
como condição essencial para a qualificação do processo educacional como
um todo e, a partir de tal qualificação, de melhora sensível na qualidade da
ciddania a ser desfrutada na sociedade brasileira.

2. JUSTIFICATIVA
O projeto MEMÓRIA DE LEITURA justifica-se tanto pela

centralidade da posição que a leitura (sua ausência, ou sua fragilidade) ocupa
em discussões sobre a cultura contemporânea , desde instâncias responsáveis
por políticas governamentais até análises sociológicas e antropológicas da pós
modernidade, quanto pela contribuição de modulação e contextualização
histórica que seus resultados darão às diferentes áreas do saber que, hoje, se
ocupam da leitura

Sua importância e justificativa residem, assim, no papel
fundamental que escrita e leitura, seus entornoS , seus agentes e suas práticas
desfrutam em pesquisas contemporâneas de história literária, de história social,
de história das mentalidades e história do cotidiano.

1 Já se encontra no Centro de Documentação Alexandre Eulálio (CEDAE) do Instituto de Estudos da
Linguagem da UN1CAMP- e acessível a interessados -, uma bibliografia parcial (435 títulos) relativa
aos assuntos recobertos pelo projeto.
2 c• DARNTON.Robert A palavraimpressa» in Ojjjo de Lamouje (midia, cultura e revolução)
SP. Companhia das Letras. 1990 p.109-174; DARNTON,Robort Edition et sódition (Univers de Ia
literature clandestine au XVIlle siecle. Ed.Gallimard 1991. Ci-IARTIER. R. A história cultural entre
práticas e reesentaçoes DIFEL, Lisboa, 1988; CHARTIER, A.M. + HEBRARD. J. Discours iiJ
Le.r (1080-1980) Service des Etudes etde Ia recherche Biblioteque publiqueet dinformation Centre
Georges Pompidou.
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Quando a natureza da leitura como ato cognitivo se erige em
disciplina que atrai a atenção de diferentes especialistas; quando a história do
livro se fortalece como disciplina em centros universitários de ponta; quando a
Teoria Literária inclui privilegiadamente a recepção das obras; quando se
multiplicam discussões sobre alfabetização, leitura escolar e literatura infanto-
juvenil; quando proliferam obras que fazem da leitura e seus arredores tema,
assunto e ambiente: e, sobretudo, quando o aprimoramento da leitura se
erige em prioridade de inúmeros projetos institucionais em curso, bem como
em reivindicação de vários segmentos sociais, .0 projeto MEMORIA DE
LEITURA encontra sua justificativa e importância.

' Coroa o relevo do projeto, finalmente, a necessidade de que a
urgência da resposta à questão que se coloca para educadores brasileiros dos
três graus do ensino o que fazer aqui e agora ? não atropele, não empane e
tampouco confine ao esquecimento projetos e práticas que, em passado
menos ou mais remoto, delinearam o papel dos livros, da leitura e da literatura
na escola e na sociedade brasileiras.

Pois os educadores de hoje, em seus projetos e perplexidades
relativos à leitura escolar, têm atrás de si a longa tradição de outros
educadores, cujas práticas não podem ser descartadas: a modernidade será
tanto mais suicida quanto menos levar em conta, nos caminhos que traça para
si, as marcas deixadas pelos que caminharam antes. O conhecimento deste
passado permite atribuir sentido mais amplo à luta dos educadores que
precederam a nossa geração, instituindo-os como interlocutores de práticas e
falas de hoje.

Em sociedades modernas, a cidadania plena exige prática de
leitura constante e abrangente, que se manifesta na vida política, nas relações
de trabalho, na vida familiar e no lazer. Esta leitura que se realiza do lado de
fora das paredes escolares articula-se de diferentes formas com a leitura que
transcorro no espaço escolar e constitui se em um dos produtos finais da
aprendizagem de leitura desenvolvida na escola. Assim, é na
complementaridade entre espaço escolar e espaço não escolar, que se
entende o predomínio da escola como espaço privilegiado desta investigação.

Empenhado, portanto, a médio e a longo prazo no
levantamento e preservação da memória do livro e da leitura brasileiros, o
projeto MEMORIA DE LEITURA desdobra-se em cinco vertentes,
respectivamente designadas MEMÓRIA DO LIVRO ESCOLAR, LEITORES NAS
ENTRELINHAS, IMAGENS DE LEITURA, MEMORIA DE LETRAS, sob
responsabilidade da Profa. Dra. Mansa Philbert Lajolo, e LEITURAS
POPULARES, a cargo da Profa. D. Márcia Azevedo de Abreu.
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3. MEMÓRIA DO LIVRO ESCOLAR

Vertente do projeto MEMÓRIA DA LEITURA, MEMÓRIA
DO LIVRO ESCOLAR visa a identificação, resgate e estudo dos livros escolares
que serviram de instrumento e apoio ao ensino e à aprendizagem de leitura
(com especial atenção às cartilhas), bem como dos textos que, mesmo sem a
mediação institucional, compunham o que se poderia chamar, na tradição
escolar brasileira, de estante das primeiras leituras.

Material escolar e livros infantis mais antigos correm sérios
riscos de desaparecimento: perdem-se em mudanças, são contrapeso na
liquidação de bibliotecas particulares, têm condições precárias de conservação
em bibliotecas escolares: espreita-os a todos o destino inglório de pasta de
celulose.

Apesar de sua recente multiplicação, os estudos relativos ao
livro didático brasileiro são ainda poucos, configurando-se a bibliografia como
muito incipiente, posto que empenhada e militante: alguns estudos focalizam
monograficamente certos autores e certas obras, outros esboçam reflexão mais
geral sobre temas ligados a um conjunto de obras, outros ainda usam dos
livros-texto como material para exemplificação de tendências políticas ou
pedagógicas de períodos determinados. Trata-se, de modo geral, de estudos
setorizados, fragmentários e parciais 3.

Ao lado desta carência e assimetria, ressalta também, na
bibliografia disponível, a precariedade das condições de pesquisa de que
dispuseram seus autores, o que sublinha outro fator de importância do projeto
MEMORIA DO LIVRO ESCOLAR que, ao lado da recolha e estudo deste
acervo antigo, visa alojá-lo em local adequado para pesquisa (Centro de
Documentação Alexandre Eulálio - CEDAE - IEL, UNICAMP) através da qual
estes velhos textos poderão contar a história de seus leitores e de suas
leituras 4.

MEMÓRIA DO LIVRO ESCOLAR viabiliza também, a partir da
concretude objetiva da pesquisa que propõe, contacto sistemático dos

'rbfessores e pesquisadores universitários com educadores de primeiro e
segundo graus e com futuros educadores, fazendo-os partilhar, de diferentes
modos e em diferentes níveis, dos resultados da pesquisa e motivando-os a
que se envolvam nela, uma vez que na dialética da memória e da experiência
pode fortalecer-se o movimento de uma comunidade de educadores rumo à

3 C .UNICAMP.BIBLIOTECA CENTRAL.SERVIÇO DE INFORMAÇÃO SOBRE O LIVRO DIDÁTICO.
O que sabemos sobre o livro didático: catálo analítico. EDUNICAMP. 1989: Guia de etuíLpJ.@
alunos de 1QQ graus. Centro de pesquisas literárias. PUCRS. SP.Cortez: Brasilia INEP. 1989:
Alfabetização: catálogo de base de dados! Clara Josefina P. Rizo [et ali José Juvêncio Barbosa,
coodenador. SP. FDE. 1990. v.1; i_d. /Carlos Artur Aguerra... [et ai.) SP. FDE. Diretoria Ténica.
1990.

Cf. Pictures and Stories from forgctten children's books. by Arnold Arnold. Bruno, TG. Le tour de Ia
France par deux garçons. Paris/Berlin. 1877 (Ed.Centenáia), como sugestão de formas muito
interessantes de re-edição transculturada"de tais obras.
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leitura, buscando reunir fragmentos do seu percurso, para escrever a história de
sua pjiópria viagem.

A partir da segunda metade do século XIX, a presença maciça
do livro didático e infantil português no mercado brasileiro passa a ser objeto de
acirradas polêmicas dos dois lados do Atlântico, polêmicas estas que parecem
ter implicações institucionais e culturais de relevo 5. Os anos vizinhos da
proclamação da República assistiram a um extraordinário recrusdescimento de
discussões sobre educação, sendo alfabetização e difusão da leitura bandeira
de todos os movimentos que entãb'agitavam a cena política brasileira. No
mesmo sentido, a modernização social e a crescente urbanização a partir da
República sãoelementos que viabilizaram, naquela época, o fortalecimento da
linha editorial didática e pára-didática, desde então sustentáculo do movimento
editorial brasileiro 6

Por outro lado, o mesmo espaço que abrigar os livros antigos
pode abrigar também objetos que dêem concretude à escola onde aqueles
foram lidos, em práticas de leitura marcadas também por rituais e objetos
muito específicos. Autobiografias como a de Pedro Nava (Baú de Ossos, 1972
é primeiro livro da série), ou romances de formação como Cazuza de Viriato
Correia (1 1 ed. 1938) são cheios de alusões a experiências escolares muito
concretas: revivem neles quadros para tarefas de descrição a vista de uma
gravura, 7 orelhas de burro, alunos ajoelhados em grãos de milho, palmatória,
parede esburacada para retirada do barro que secará a tinta das penas, festas
com bandeirinhas e jarros de flores.., objetos e episódios integrantes da prática
cotidiana da escola brasileira e, por isso, texto e contexto que iluminam a
escola de hoje.

Reavivando imagens de infância, encenando na fugacidade de
uma página meia hora de exercícios de linguagem, reconduzindo à vida o
sépia de ilustrações, estes livros e cartilhas documentarão através do esforço
paciente da pesquisa, o cotidiano da escola antiga que, dialeticamente contida
na escola de hoje, arrisca-se a perder seu contorno de prática humana e
histórica, na rigidez dos estudos que a reduzem a legislações, teorias
pedagógicas e políticas educacionais.

MEMÓRIA DO LIVRO ESCOLAR pretende, pois, a reunião
deste material (já iniciada no CEDAE), com atenção especial a cartilhas, e a
criação de condições para que os textos adquiram a densidade histórica que
lhes dará sentido na prática diária da educação brasileira através de pesquisas
que se desdobrarão nos passos abaixo indicados.

Cf relativamente a políticas e polêmicas sobre a língua portuguesa PINTO. Edith Pimentel. Q
Português do Brasil: textos críticos e teóricos: fontes para a teoria e história. RJ. Livraria Técnica e

.Cientifica: SPIEDUSP. 1981. 2 volumes.
Cf IMOLO, M. Usos e abusos da literatura na escola (Bilac e a literatura escolar na República

Velha) Porto Alegre. Editora Globo. 1982; RAZZINI, Márcia. Antolo gia Nacional(1895 - 1969) Museu
Literário ou Doutrina? Dissertação de Mostrado apresentada ao IEL-UNICAMP, 1993, mimeo.

' Cf instigante projeto que, a partir desta prática e do material escolar a ela destinado editado pela
Cia Melhoramentos gerou o projeto do livro Licão de Casa organizado por Julieta Godoy Ladeira (UR
edições).
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a) leitura e fichamento da bibliografia inicial e levantamento de alusões
a textos didáticos, pára didáticos e infantis em livros de memória, crônicas de
época, romances de e sobre a época (já parcialmente realizado);

b) identificação e ampliação de títulos que serão integrados ao fundo
depositado no CEDAE ;

c) levantamento do acervo existente em coleções particulares, museus,
bibliotecas publicas e escolares como Museu Pedagógico Caetano de Campos
(SP), Biblioteca da Escola Pe. Anchieta (SP), Biblioteca Infantil Monteiro Lobato
(SP), Biblioteca do Colégio Rio Branco (SP), Biblioteca do Colégio Mackenzie
(SP), Bibliofeøa do Colégio Arquidiocesano (SP), Biblioteca do Colégio Sion
(SP), Liceu Pasteur (SP) Biblioteca do Colégio Culto a Ciência (Campinas),
Casa Mário Quintana (Porto Alegre), Biblioteca do Colégio Pedro II (RJ),
Biblioteca Nacional (RJ), Departamento de Cultura da Prefeitura de Campinas,
Arquivo das editoras Melhoramentos, Garnier e Francisco Alves;

d) estudo e análise do contexto de tais textos através de d.1)
levantamento e análise da legislação escolar, de programas escolares e
matérias de revistas pedagógicas vigentes e em circulação na época recoberta
pelos textos; d.2) levantamento e análise de pronunciametos e documentos
relativos à política de leitura, bem como da imagem da leitura - em particular
da leitura escolar- presente na literatura da e sobre a época;

e) entrevistas com antigos professores;

entrevistas com intelectuais contemporâneos que, tendo iniciado sua
vida escolar no começo do século, podem fornecer depoimentos importantes.

3.1 CRONOGRAMA
1 0 semestre: organização do material já recolhido (concluído)
20 semestre: coleta de dados novos (em andamento)
30 semestre: continuação da coleta de dados novos e análise
preliminar do material
40 semestre: redação do texto final da pesquisa e do relatório.

8 Cf bibliografia relativa ao acervo já recolhido ao CEDAE.
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4. LEITORES NAS ENTRELINIiA

Vertente do projeto MEMÓRIA DE LEITURA, LEITORES
NAS ENTRELINHAS pretende analisar discursos que, sobre o texto, literário
ou não, e sua leitura circulam a) na instituição escolar e b) em meios mais
afastados das malhas centrais do aparelho cultural.

Autobiografias e memórias, por exemplo, são muito sugestivas
pelo que documentam sobre práticas de leitura correntes entre individuos que
mantém familiaridade com a cultura letrada. O discurso escrito sobre o texto
literário e sua leitura, no entanto, só raramente (e sempre de viés...) dá conta de
práticas populares de leitura: memórias, (auto) biografias e diários costumam
ser o coroamento de vidas dedicadas às letras, o que poucas vezes ocorre -
salvo raras e machadianas exceções - com indivíduos de raizes populares .
Na mesma direção, relatórios, livros de tombo, catálogos de bibliotecas,
recomendações integrantes de projetos educacionais, material de divulgação
de coleções de literatura voltadas para o grande público, apresentação de
material didático são fontes sugestivas, a partir das quais se podem construir
imagens de texto, de leitura e de literatura que circulam entre formações
sociais de diferentes graus de vizinhança com os núcleos mais centrais do
sistema literário. (Para um tratamento mais detalhado da questão das práticas
populares de leitura, ver a vertente LEITURAS POPULARES.)

Por hipótese, então, a análise de tais documentos pode
patrocinar conhecimento mais profundo de determinado tipo de leitor - o leitor-
educador - cujo discurso e cujas representações sobre leitura, acrescidos de
sua critica e de explicitação e discussão das teorias que os informam é
essencial para a eficácia de projetos voltados para a formação de leitores mais
críticos e exigentes, sobretudo daqueles que ocupam posições-chave na rede
de instituições e práticas da leitura. É, pois, no estabelecimento destes perfis
de leitor, que se podem encontrar os subsídios para projetos de leitura mais
colados à realidade e à identidade de seus agentes, participantes e público-
alvo.

Se num primeiro momento LEITORES NAS ENTRELINHAS
debruça-se sobre materiais preexistentes ao projeto ou de existência
independente dele 10, parte considerável da pesquisa precisa fazer-se a partir
de textos construídos e provocados para e por ela: depoimentos e entrevistas
diretamente voltados para o registro dos conceitos e universos de leitura
literária.

Como exceções, conferir BOSI. Eclea 
Petrópolis. Vozes,1.ed 1972: FREIRE, Ana Maria Araújo Analfabeti smo no Brasil (da ideologia da

interdição...) SP. Cortez Ed. Brasília INEP.1989, ABREU, Márcia. Corde l português _L_Folhetos
confrontos - um estudo histórico com paro. Tese de Doutorado apresentada ao IEL -

UNICAMP, 1993, (mimeo).	 .
10 Cf. relatório apresentado por BRITO, Percival Leme de e LAJOLO, Mansa, relativo ao projeto de
reorientação curricular da Secetaria Municipal da Educação de São Paulo, 1990-

6



Memória de Leitura

Tais entrevistas e depoimentos, não obstante o prestígio de que
gozam enquanto fonte de dados para pesquisas desta natureza, exigem grande
cuidado de interpretação, a qual precisa ter sempre em conta o risco de serem
postiças as respostas fornecidas, montadas a partir da introjeçãO da resposta

..cIe.sejáveI, apre(e)ndida através da vivência (mesmo que mediada) de um
determinado sistema de valores culturais.

Os riscos deste tipo de deformação, no entanto, são inevitáveis
em qualquer situação de linguagem, onde os interlocutores negociam seus
papéis e suas imagens recíprocas. São, por isso mesmo, riscos que mais se
minimizam quanto mais consciência deles se tiver, o que precisa traduzir-se
em refinada modulação do diálogo que os levanta, na máxima multiplicação
das situações nas quais se recolhem os dados e no cruzamento dos dados
obtidos através de entrevistas com dados obtidos através de textos mais (ou
menos?) controlados, produzidos a partir de outras situações.

Já se encontra depositada no CEDAE quantidade razoável
de textos escritos e gravados (em fita e em vídeo) por professores de
diferentes níveis de formação, produzidos em diferentes situações: respostas a
questionários aplicados ao longo do desenvolvimento de diferentes projetos
institucionais; textos produzidos a partir de participação voluntária em projetos
de pesquisa universitária; questões espontaneamente dirigidas a especialistas
ao decorrer de congressos e simpósios; cartas a escritores e cartas
pretextadas por artigos técnicos publicados em veículos de larga circulação.

Em meio a todo este material, o produzido na esteira de
projetos institucionais parece ser o mais volumoso e inclui entrevistas com
professores de primeiro e segundo graus das redes pública e particular de
diferentes regiões do Brasil, respostas a questionários e avaliações que
precederam ou sucederam (a) cursos de extensão e reciclagem ministrados
em diferentes estados, relatórios de análise da proposta curricular feita pela
Secretana de Educação do Estado de de São Paulo, e propostas
encaminhadas à Secretaria de Educação do Município de São Paulo.

A primeira etapa de investigação deste material é o
estabelecimento das categorias de análise mais adequadas para que os
resultantes perfis de leitores incluam informações relativas a práticas de leitura
(literárias e não literárias) relatadas, teorias de leitura e concepções de
linguagem embutidas nesta prática, usos de clichês em circulação na área de
ensino de linguagem, leitura e literatura, formação relatada no que respeita à
leitura e literatura, grau de competência no uso da modalidade escrita
(abstração, concatenação, coesão e domínio da norma culta), tornando-se
possível o cruzamento dos dados levantados neste item com dados relativos a
performance escrita de outras amostragens sócio-culturais.

Cruzando tais informações, o projeto pretende deter-se na
investigação da amplitude do universo de leitura enquanto fator da prática de
leitura de professores de diferentes categorias, 11 formados em diferentes
sistemas de ensino, e envolvidos com diferentes graus de ensino, contrastando,
por exemplo, quantidade e qualidade de leitura de professores formados em
diferentes universidades, públicas e particulares, do ensino superior paulista;

Cf tese de Doutorado de Ace Vieira (Faculdadede Educaço,USP, 1988).

fi
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cotejando práticas de leitura relatadas por professores formados em curso
diurno com as relatadas por professores formados em curso noturno;
comparando representações de leitura de professores que lecionam da primeira
à quarta série sendo P1 com as de professores que lecionam da primeira à
quarta série sendo P3; ou as de professores que lecionam da quinta à oitava
série com as de professores que lecionam no segundo grau; e de todas estas
categorias e subcategorias com professores do ensino público não formados
em Letras.

A forte marca docente impressa nas etapas acima descritas
torna-se instrumentalmente significativa em outra etapa, quando, desdobrando
a pesquisa, se cotejarem tais textos com outros, produzidos agora por sujeitos
de formações culturais distintas do magistério, como alunos de cursos de pós-
alfabetização promovidos por movimentos populares e/ou por empresas,
trabalhadores, freqüentadores de cinemas, teatros e espaços públicos como
shopping centers, filas de ônibus, parques e praças, transportes coletivos e
pràças esportivas. Em particular os usuários da estante de lazer da Biblioteca
Central da UNICAMP poderão fornecer o contraponto necessário para uma
maior dos resultados a que chegarem as investigações.

Modalidades mais recentes de estudos literários -
nomeadamente a Estética da Recepção e a Sociologia da Literatura - vêm
formulando a possibilidade de estudar-se a evanescente e volátil figura do leitor
a partir de categorias internas ao texto, concebendo que este sempre constrói
seu próprio leitor. Sobretudo em gêneros de destinação tão marcada como a
Literatura infantil ou juvenil, a presença de um leitor virtual é bastante ostensiva
e seu estudo torna-se instigante. No mesmo sentido, a atual e popularissiflla
prática escolar de incentivar a correspondência leitor/autor tanto diversifica o
material disponivel para o pesquisador, quanto facilita a operacionaliZaçãO de
tal pesquisa, tornando instigante o estudo comparativo entre leitores virtuais e
leitores empi ricos de uma mesma obra.

Registre-se que dentre o material relativo ao projeto MEMÓRiA
DE LEITURA, o CEDAE do IEL guarda por volta de três mil e quinhentas cartas
de alunos e professores, de diferentes estabelecimentos de ensino de
diferentes regiões do pais, dirigidas ao escritor Pedro Bandeira, autor de
dezenas de obras que perfazem um total de mais de um milhão de livros
vendidos.

A hipótese de que tal análise favoreça conhecimento maior do
público a que se destina a Literatura infanto-juvenil, da qual a obra de Pedro
Bandeira pode ser considerada modelar deixa como expectativa do resultado
final do trabalho: a) caracterização sócio-etária dos remetentes das cartas b)
caracterização da situação de sua produção c) caracterização da linguagem
das cartas (uso de desvio da norma culta, variante(s) coloquia (I)(is), clichês d)
caracterização temática das cartas e) cruzamento do perfil de leitor virtual da
obra de Pedro Bandeira com o perfil do remetente das cartas, servindo o
cruzamento de todas estas etapas para um conhecimento mais acurado de um
importante tipo de prática de leitura e de um importante segmento do público
leitor brasileiro 12

12 Esta pesquisa vem sendo desenvolvida pelas graduandas em Letras Ilka Maria de Oliveira e Elaine
Cristina de Paula, com financiamento da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo
(FAPESP).
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Ainda na perspectiva aberta pelos estudos de literatura
centrados na recepção e na posição do leitor, e também na esteira de certas
propostas da história do livro e da leitura, torna-se possível pesquisar outros
aspectos da história dos leitores; através de escrutínio de outros objetos.

Inscreve-se bem nesta perspectiva de pesquisa, por exemplo, a
história da leitura do romance brasileiro, 13 da qual, por hipótese, derivam-se
categorias da critica e da história literária como romance feminino para, certos
textos e escritor para donzelas para seus autores. O estudo especifico de tais
leitores - ou, melhor dizendo, leitoras? - definidos a partir de certos gêneros
literários, oua de certas práticas de leituras pode desenvolver-se através de
pesquisas que se fundam em análises voltadas, quer para os processos
textuais de construção virtual dos leitores pretendidos, quer para o estudo de
acervos e bibliotecas particulares 14

4.1 CRONOGRAMA
1 0 semestre: organização do material já recolhido (concluído)
20 semestre: coleta de dados novos (em andamento)
30 semestre: continuação da coleta de dados novos e análise
preliminar do material
40 semestre: redação do texto final da pesquisa e do relatório.

13 Denise Lubck, licenciada em Letras pelo IEL-UNICAMP, vem trabalhando neste sentido, analisando
prefácios, apresentações, advertências ao leitor produzidos por escritores românticos brasileiros.
Nestes textos, percebe-se o interesse dos autores cm dirigir a leitura realizada por suas leitoras e
em apresentar e discutir a posição da critica em relação a sua obra. Uma das bolsas de
aperfeiçoamento solicitadas pelo projeto destina-se a financiar este trabalho.

14 Cf. Projeto de Doutorado de Bárbara Helier: Leitura Feminina, em desenvolvimento no IEL sob a
orientação da Profa. Mansa Lajolo.
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5. IMAGENS DE LEITURA
Esta vertente do projeto MEMÓRIA DE LEITURA pretende

o levantamento e estudo de imagens e representações de livros, de leitura, de
escola e de literatura presentes na produção cultural brasileira, privilegiando-
se em tal produção a documental escrita. Incluem-se nesta produção desde
documentos legais como contratos de autores e livros de tombo de bibliotecas
até o texto ficcional do romance, da poesia e do teatro, constituindo-se tal
conjunto uma das fontes mais promissoras (posto que mais heterogênea e
evanescente..) para o levantamento de uma história social da leitura no Brasil.

Parte. substantiva desta produção já foi varrida por uma
pesquisa inicial desenvolvida por mim e por Regina Zilberman e da qual
resultou a publicação, em 1991 ,"cio livro A leitura rarefeita (SP. Brasiliense,
1991). Se a publicação do livro e sua recepção atestam a exequibilidade e
oportunidade do projeto, o fato de ele deter-se em meados do século XIX
aponta para a necessidade de seu prosseguimento, pesquisando, sobretudo,
os dados encontráveis na produção escrita brasileira produzida a partir de final
do século XIX; por outro lado, o interesse que os resultados da pesquisa já
divulgados em publicações e congressos despertam em colegas de diferentes
áreas e instituições sugere a importância e urgência de sua informatização:
atualmente os dados se encontram em grandes fichários e em bibliografias
que dificultam sobremaneira sua consulta e cruzamento e reduzem de forma
significativa, sua acessibilidade.

Mas, ao lado de fontes escritas e orais, imagens de livros, de
leitura e de escrita, de leitores, de escritores e de escola também se registram
em outras modalidades culturais, que nem sempre fazem da palavra escrita
seu veiculo: da música popular aos quadrinhos, e do cinema à pintura, livros,
Leituras e leitores fazem parte das alusões e temas de inúmeras obras de arte
que podem contribuir para a construção de uma história da leitura, fornecendo-
lhe um contraponto por assim dizer menos endógeno, porque não
(exclusivamente) verbal 15

Vertente menos desenvolvida do projeto MEMÓRIA DA
LEITURA, a pesquisa das imagens de leitura fornecidas pela pintura e pela
ilustração, se iniciará pela identificação e recolha de materiais já disponíveis
no BANCO DE DADOS módulo pintura do Instituto Cultural Itaú, com o objetivo
de ampliação, preparação e análise de tal material

51 CRONOGRAMA
1 0 semestre: organização do material já recolhido (concluído)
20 semestre: coleta de dados novos (em andamento)
30 semestre: continuação da coleta de dados novos e análise
preliminar do material
40 semestre: redação do texto final da pesquisa e do relatório.

is Pesquisa inicial no acervo fotográfico da Fundação Joaquim Nabuco (Re) já foi realizado graças a
financiamento parcial do Instituto de Estudos da Linguagem - UNICAMP.
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6. MEMÓRIA DE LETRAS

A vertente MEMÓRIA DE LETRAS inclui e privilegia, entre seus
objetivos, a recuperação e registro da história dos cursos de Letras desde sua
introdução no Brasil, acompanhando suas várias modalidades e
desdobramentos. Resgate histórico extremamente importante, ele permitirá
melhor compreensão da realidade atual dos cursos de Letras, além de
patrocinar discussão mais fundamentada das funções possíveis para estes
cursos numa sociedade como a brasileira de hoje, bem como fundamentará
propostas que favoreçam o cumprimento de tais funções, constituindo, por
assim dizer, o chão histórico através do qual adquirirem um sentido mais pleno,
dados como os levantados pela COMISSÃO DE VESTIBULAR DA UNICAMP
(CONVESD e FUNDAÇÃO DE VESTIBULAR DA USP (FUVEST) relativamente
aos candidatos e egressos dos cursos de Letras paulistas dos últimos anos.

Os cursos de Letras parecem atravessar uma crise série de
identidade que se configura por sinais aparentemente contraditórios; ao mesmo
tempo que se nota sua indiscriminada proliferação na rede particular, nota-se
também insatisfação geral quanto aos seus currículos, profunda
incompatibilidade entre as diferentes propostas para sua reformulação, a
deterioração de sua clientela, a evasão discente, a ociosidade das vagas
disponíveis, para só citar alguns fatores com os quais convive quem convive
com os cursos de Letras.

Bastante vinculadas a esta situação, as deficiências do ensino
de primeiro e segundo graus na área de Português são notórias, para não falar
no resultado de concursos vestibulares e de ingresso ao Magistério oficial, onde
o domínio da modalidade escrita culta e a familiaridade com as literaturas de
expressão portuguesa deixam muito a desejar, conforme atestam ensaios,
teses e artigos de jornal, unânimes todos na constatação da crise.

Esta espécie de eq.'ivoco que parece constituir o produto final
dos cursos de Letras 16 émais visível na graduação onde não só se concentra
a maioria de seus docentes e discentes mas, sobretudo, onde o produto final se
identifica com mais clareza: a habilitação para o magistério de línguas das
quatro séries terminais do primeiro grau e das três do segundo.

A pós graduação em Letras, bem mais recente do que a
graduação e ao menos aparentemente menos problemática também contribui
para a percepção da crise da licenciatura. Na expectativa de grande número de
alunos que a procuram, a pós graduação é vista como cumprindo função
supletiva, isto é, de recuperação e superação dos problemas residuais da
graduação. Mas tais expectativas são equivocadas: o compromisso da pós
graduação é com a pesquisa e com o magistério de nível superior; a tais
terminalidades, no entanto, contrapõe-se tanto a inexistência de mercado de
trabalho para o pesquisador em Letras, quanto a precariedade da formação dos

16 Cf. LAJOLO, M. No Jardim das Letras, o pomo da discórdia" 6agís do Congresso da ANPOLL,RJ. 1988.
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alunos graduados que, ao aportarem à pós graduação, têm sérias dificuldades
para acompanhar cursos que se voltem rigorosamente para a pesquisa.

Não é de espantar, assim, a grande evasão da graduação e da
pôs graduação, os prazos dilatados de permanência nos programas de
Mestrado e Doutorado e, não raras vezes, a irrelevância das dissertações e
teses resultantes. Estas, só em casos bastante excepcionais, se integram em
pesquisas coletivas que desenvolvam, regular e sistematicamente, uma
determinada área do conhecimento ou, mais raramente ainda, problemas e
hipóteses de natureza interdisciplinar 17

Os cursos de Letras datam da .criação das Faculdades de
Filosofia e destinavam-se, aos tempos de sua criação, de um lado à formação
de pesquisadores e estudiosos das Letras e de outro à formação de docentes
para o curso secundário. Se na década de trinta deste século a
profissionalização de pesquisadores e estudiosos da língua e da literatura era
improvável, fica bastante marcada, nos seus primórdios, a articulação dos
cursos de Letras com o magistério, mercado de trabalho naquela época
promissor, uma vez que a partir dos anos 30 a rede de escolas públicas
paulistas se estende e se solidifica.

Por absoluta carência de documentação, a comunidade
universitária que atualmente constitui o núcleo de Letras das várias
universidades brasileiras ressente-se do desconhecimento de sua própria
história, o que, mergulhando seu recente passado nas brumas da desmemória,
torna difícil a análise do presente (sem perspectivas) e quase impossível
qualquer prospecção futura.

Se o magistério continua a constituir o campo de trabalho
efetivo mais domum para quem se forma em Letras, o fortalecimento e a ampla
difusão de outros midia, a ascensão da indústria editorial, a grande demanda
de línguas estrangeiras e outros fatores configuram, no conjunto, relativa
modernização da vida cultural brasileira que também precisa ser levada em
conta na análise da crise contemporânea do ensino de Letras.

Com tais pressupostos, MEMÓRIA DE LETRAS tem, como
primeira etapa, explicitação e análise dos desdobramentos sofridos por
currículos, estruturas e habilitações desde a criação dos cursos de Letras, nos
anos 30, até hoje. Se na instauração dos núcleos pioneiros, a organização
diferenciada dos vários currículos talvez já correspondesse a divergências na
concepção do objeto do curso (língua e literatura), a recuperação deste
percurso de meio século de existência cruzando-o com os diferentes
desdobramentos da sociedade brasileira é condição indispensável para a
compreensão abrangente do perfú dos cursos contemporâneos a partir da qual
se possam estabelecer projetos para sua inserção mais critica e efetiva na
sociedade brasileira contemporânea.

A recuperação deste percurso inicia-se com a coleta de
dépoimento dos pioneiros na criação e consolidação cursos de Letras no
Brasil (alguns depoimentos, realizados ao longo de 1987 e 1988, foram
recolhidos junto ao CEDAE no IEL, e incluem depoimentos de Antonio Cândido,

17 Cf L.AJOLO, M. Teoria Literária: o que é, como se faz e para que serve no Brasil
contemporâneo. (mimeo)
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Antonio Soares Amora, Afranio Coutinho, Cleonice Bernardineili , Guilhermino
César e Aryon Rodrigues) 18. Atualmente, a pesquisa se desenvolve na
construção do contexto legal e institucional de tais testemunhos e
depoimentos, para o que torna-se importante a pesquisa de currículos,
regimentos e recomendações que, de 1934 a nossos dias, nortearam e vêm
norteando os cursos de Letras brasileiros, registrando diferentes experiências
atualmente em curso em diferentes universidades brasileiras.

6.1...CRONOGRAMA

10 semestre: organização do material já recolhido (concluído)
20 semestre: coleta de dados novos (em andamento)
30 semestre: continuação da coleta de dados novos, realização de
entrevistas e análise preliminar do material
40 semestre: redação do texto final da pesquisa e do relatório.

18 Cf CEOAE: Guia Geral e descricâo sumária Coordenação: Francisco Foot Hardman; col. Vania
Regina Personeni, Regina Aída Crespo. Campinas. UNICAMP: CEDAEIIEL. 1990.
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7. LEITURAS POPULARES

7.1 INTRODUÇÃO

Vertente do projeto MEMÓRIA DE LEITURA, LEITURAS
POPULARES visa identificar, resgatar conservar e analisar os livros lidas pelas
classes populares brasileiras, a partir do século XVIII.

7.2 JUSTIFICATIVA

Publicações destinadas às classes populares nem sempre são
conservadas em bibliotecas e arquivos públicos, não compartilhando dos
procedimentos que permitem a preservação de textos da chamada literatura
"erudita". Corre-se o risco, portanto, de perder a memória' do que os setores
populares leram, ao longo de séculos, no Brasil, quando não se corre o risco,
ainda maior, de sequer conhecer os livros a que costuma ter acesso esta
parcela da população.

Percebe-se o desconhecimento em relação ao interesse
popular pela leitura em frases correntes, já convertidas em clichês, tipo "o povo
não lê" ou "é preciso incentivar o hábito de leitura". O povo pode não ler aquilo
que ,p,rofessores, intelectuais, críticos literários gostariam que ele lesse, ou seja,
a literatura erudita, a chamada Grande Literatura. Apesar disso, lê, e muito,
outro tipo de literatura, aquela conhecida como literatura popular, e corno
literatura de massa. Documentos sobre exportação de livros de Portugal para o
Brasil, nos séculos XVIII e XIX, catálogos relativos à venda de livros no Rio de
Janeiro e em São Paulo, no século XIX e início do XX, bem como as tiragens
dos folhetos de cordel nordestino, fornecem alguns exemplos de que, ao
contrário do que se diz freqüentemente, o povo lê sim, e muito.19

Apesar de os documentos e produções acima citados
atestarem um volumoso consumo de literatura pelas camadas populares, as
investigações a este respeito praticamente inexistem. Exceção feita ao trabalho
de Ecléa Bosi sobre leituras operãrias,20 que enfoca especificamente o
interesse e as práticas de leituras de um setor das classes subalternas, outros

19 Para uma melhor discussão relativa a esta documentação, confira-se texto de minha autoria
intitulado Leituras Populares, in: Actas do 90 Congresso do Leitura do Brasil, Campinas, julho de
1993.

20 BOSI, Ecléa. Cultura do massa e cultura popular: leituras operárias. Petrôpohs, Vozes, 1a cd,
1972.
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estudos sobre livros e leituras no Brasil, apenas tangenciam a questão,
enfatizando a circulação de livros "eruditos".21

7.3 OBJETIVOS

No estado incipiente em que este tipo de pesquisa se encontra,
no Brasil, é necessário circunscrever o campo de investigação a períodos e
regiões sobra os quais haja alguma documentação sistematizada. Assim, este
projeto pretende socorrer-se, inicialmente, das seguintes fontes, a fim de
identificar e resgatar os livros lidos pelas classes subalternas:

7.3.1. Pedidos de licença para o envio de material impresso de
Portugal para o Brasil, entre 1769 e 1886, destinados à Real Mesa Censória,
conservados em Lisboa, no Arquivo Nacional da Torre do Tombo.

7.3.2. Catálogos publicitários publicados por editoras cariocas e
paulistas no século XIX e inicio do XX, publicidade em jornais, listas de livros
publicadas nas últimas páginas de obras editadas por estai casas. A Biblioteca
Nacional do Rio de Janeiro possui em seu acervo catálogos publicitários de
livrarias como B. L. Garnier, Garraux, Universal Laemmert, Manuel da Silva
Serva, Bernardo Xavier Pinto de Sousa, Paulicéia, Quaresma, Azevedo, que
oferecem à venda obras populares.

7.3.3. Referências a práticas de leitura feitas por pessoas de
raizes populares em obras de ficção, teatro, poesia.

7.3.4. Referências a leituras populares em trabalhos de
folcloristas e em estudos acadêmicos sobre a chamada "literatura popular",
dando especial ênfase àqueles que analisam a literatura de cordel nordestina.
Há inúmeros estudos sobre esta produção, discutida nos mais variados
aspectos. Apesar de não existirem trabalhos sobre a questão da leitura em si,
há diversas referências a esta prática em entrevistas realizadas por acadêmicos
com autores e consumidores de cordel.

7.3.5. Referências a práticas de leitura e de composição de
textos em folhetos de cordel nordestinos - metalinguisticos! metapoéticos.

7.3.6. Representações de leitura, apresentação de folhetos e
desafios em ilustrações das capas de cordel e em xilogravuras feitas por
artistas populares 22•

PtCL ole
1L4uAL..

21 Cf. DEI FlORENTINO, Teresinha A. Prosa de Ficção em São Paulo, produção e consumo, 1900-
f92o: São Paulo, HUCITEC, 1982; HALLEWELL, L. Books in Brazil - a histoly of publishing frade,
Metwen, New York & London, The Scarecrow Press, 1982. LAJOLO, Mansa. Do Mundo da Leitura
para a Leitura do Mundo, São Paulo, Editora Ática, 1993; LAJOLO, Mansa e ZILBERMAN, Regina. A
Leitura Rarefeita - livro e literatura no Brasil, São Paulo, Brasiliense, 1991.

22 Renato Palumbo Dória, graduado em Artes pelo Insituto de Artes da UNICAMP, vem trabalhando
com xilogravuras populares e com capas de literatura de cordel há dois anos. Uma das bolsas de
Aperfeiçoamento solicitadas no projeto destina-se a financiar a continuação de sua pesquisa, que se
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7.3.7. Referências bibliográficas - propagandas de romance
resenhas, etc - contidas em jornais .sindicais do começo do século.

7.3.8. Pesquisa em editoras responsáveis pelas chamadas
"publicações de massa", brochuras como Sabrina, Faroeste, buscando	 fç t'O»informações sobre circulação, cartas de leitores, etc.

7.4 CRONOGRAMA

Parte do material referido nos itens 1 e 2 já foi analisado em
minha Tese de Doutorado Cordel Português IFolhetos Nordestinos: confrontos
- um estudo histórico-comparativo. Tanto os pedidos de licença quanto as
publicidades e catálogos de livrarias apresentam apenas listagens de títulos,
sem que haja qualquer indicação quanto ao fato de serem ou não "populares".
Assim, num primeiro momento, serão consideradosi apenas os títulos relativos
à literatura de cordel portuguesa consumida no Brasil, pois sabe-se que estas
publicações destinavam-se, prioritariamente, a setores não-eruditos.

Ainda buscando reconhecer os títulos que interessavam às
classes populares, no primeiro estágio da pesquisa, será dada maior atenção a
editoras especializadas em publicações populares como a Livraria do Povo (de
Serafim José Alves), Livraria Quaresma, Editora Prelúdio e Editora Luzeiro.

Em um segundo momento do trabalho, será possível cruzar as
informações obtidas através de outras fontes (itens 3, 4, 5 e 7) com as listagens
acima referidas, tornando possível a identificação de outras obras populares
mencionadas neste material.

Posteriormente ao levantamento, será possível efetuar um
estudo analítico dos textos efetivamente lidos por pessoas afastadas dos
núcleos mais centrais e mais valorizados do sistema literário.

Pretende-se, portanto, seguir o seguinte cronograma ao longo
dos quatro semestres previstos para a realização do trabalho:

1 0 semestre: organização do material já recolhido e início da
coleta de dados novos. Acompanhamento e orientação das pesquisas
realizadas pelos alunos de Iniciação Científica e Aperfeiçoamento.

20 semestre: coleta de dados novos. Acompanhamento e
orientação das pesquisas realizadas pelos alunos de Iniciação Científica e
Aperfeiçoamento.

30 semestre: finalização da coleta de dados novos e análise
preliminar do material.

40 semestre: redação do texto final da pesquisa e do relatório.

dedicará ao levantamento e análise de representações de leitura e apresentação de folhetos
presentes em xilogravuras.
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A investigação e análise dos itens acima elencados fornecerão
sugestões, indicações, pistas, que permitirão rastrear o interesse popular pela
leitura e nos levarão a conhecer, em parte, o que o povo lia no Brasil desde o
século XVIII.
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8. EQUIPE EXECUTORA

- Mansa Philbert Lajoto (coordenadora). Doutora em Letras pela Faculdade de
Filosofia, Ciências e Letras, da Universidade de São Paulo. Pós Doutorado pela
John Carter Brown Library, Brown University, Providence. Pesquisadora do
CNPq, bolsa de pesquisa individual, concedida a partir de agosto de 1993 -
Processo 303251 /87-5(RN)

- Márcia Azevedo de Abreu (pesqusadora). Doutora em Letras pelo Instituto de
Estudos da Linguagem da UNICAMP. Ver, em anexo, Projeto de Pesquisa
LEITURAS POPULARES.

8.1 BOLSAS PLEITEADAS

a. Individual

- Manutenção da vigência da bolsa de Pesquisa Individual de Mansa
Philbert Lajolo.

- Uma bolsa de pesquisa individual para Márcia Azevedo de Abreu.

b. Por Quota:

- Uma quota de Apoio Técnico à Pesquisa
Trabalho a ser desenvolvido pelo bolsista: a) seleção, organização e

catalogação do material já existente; b) digitação de dados a serem arquivados
em disquetes: c) eventuais serviços de secretaria.

- Duas quotas de Iniciação Cientifica
Trabalho a ser desenvolvido pelos bolsistas: a) coleta de novos dados,

b) análise preliminar de dados que respondam a questões colocadas pelo
projeto, o) realização de entrevistas.

- Duas quotas de Aperfeiçoamento.
Trabalho a ser desenvolvido pelos bolsistas: a) coleta de dados novos,

b) análise do material, esperando-se uma reflexão aprofundada, compativel
com o nível da bolsa, sobre b.t) a representação iconográfiáa de leitura e
apresentação de folhetos em xilogravuras e b.2) a imagem de leitor presente
nos prefácios escritos por autores do Romantismo brasileiro.

O projeto MEMÓRIA DE LEITURA conta com uma equipe de
alunos e ex-alunos do curso de graduação em Letras e de graduação em Artes
(UNICAMP). que vêm trabalhando há um ano, sem bolsa. Como já foi dito,
pretende-se destinar as duas bolsas de aperfeiçoamento a Reanto Dónia e
Denise Lubck. Dentre os demais alunos que vêm trabalhando no projeto, serão
selecionados os bolsistas que desenvolverão as pesquisas em nível de
Iniciação Cientifica e Apoio Técnico. A indicação dos bolsistas será realizada
durante o primeiro semestre de vigência do projeto (20 semestre de 94).
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Além dessas cinco quotas de bolsas, o projeto necessitará de
serviços de terceiros para agilizar a transcrição dos dados gravados em áudio e
vídeo e serviços de.xerox.

9. RECURSOS MATERIAIS

9.1 Material permanente - contrapartida da UNICAMP:

- Espaço físico:
- salas para reuniões e cursos
- dependências para depósito, recuperação e manutenção do acervo

bibliográfico (muitas vezes raro e precioso), equipadas com ar condicionado,
leitora de micro filme e ligação elétrica adequada

- Mobiliário:
- Armários e estantes para arquivar os dados do projeto e para

acomodação dos equipamentos solicitados ao CNPq

- Equipamentos eletrônicos:
- Computadores e impressoras matriciais, disponíveis no Instituto de

Estudos da Linguagem, para uso coletivo de professores, alunos e funcionários
- Arca no VAX

- Infra-estrutura administrativa:
- Secretaria dotada de máquina elétrica e microcomputador
- Funcionários especializados em documentação
- Biblioteca especializada com livros e revistas específicos da área
- Telefones
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9.2 Solicitados ao CNPq - ORÇAMENTO DETALHADO

9.2.1 Capital (Desembolso Imediato)

a) Material Permanente importado pelo solicitante:

uS$
AT 486 DX, 200 mega winchester, 16 mega memória RAM,
256 k de memória cache, 50 megahert.z de clock, drives 8000,00
5.114 e 3112. HD, monitor superVGA colorido, CD-ROM.

Lap top 486 DX, winchester de 120 mega, 8 mega de
memória RAM, 33 megaHertz de clock, 128 k de memória 3500,00
cache, drive de 3 112 HD, monitor de cristal líquido VGA.

Softwares: Dos 6.2	 99,00
Windows 3.1	 166,00
Word for Windows	 295,00
Dicionários em CD	 600,00
OCR 2.0 (Optical Character Recognition)	 1500,00
Coreldraw	 499,00
Banco de Dados	 300,00

Scanner de mesa A4 com resolução de até 600 dpi	 800,00

Impressora matricial com 18 pinos 80 colunas	 569,00

Impressora laser para 600 dpi	 3270,00

Data video	 121 90,0(
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b) Material permanente nacional adquirido pelo solicitante:

Material bibliográfico
livros raros, a serem integrados ao acervo do
CEDAE
livros técnicos nacionais e estrangeiros

Estabilizador de voltagem

Leitora de micro filme

Retroprojetor

Câmera de video tipo camcorder, VHS

Video cassete, VHS, com 4 cabeças

Tela de projeção (1.75 x 1.75)

3 mini gravadores

2 mesas (cara micro comDutador e imDressora

22

3000,00

92,00

1101,00

1450,00

1741,00

400,00

135,00

250,00

140.00

9.2.2 Custeio

a) Material de consumo

60 fitas cassete áudio 60 minutos

40 fitas de video T-120

20 caixas de disquetes, 3 112 HD

10 mil folhas de formulário continuo

5 mil folhas papel sulfite A4

10 fitas de impressora matricial

3 frascos de tonner para impressora laser

03 caixas de transparências

material de escritório (caixas de arquivo, pastas de arquivo,
envelopes de plástico tamanho oficio, etiquetas, etc.)

combustível

uS$
150,00

100,00

369,00

178,00

165,00

50,00

744,00

30,00

100,00

400,00
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b) Serviços de Terceiros e Encargos	
us$

160 horas de consultoria para treinamento na utilização de
softwares e hardwares; criação do banco de dados;
digitahzação de textos e imagens.	 4000,00

160 horas de trabalho de um câmera man e editor de vídeo
3200,00

Transcrição de fitas de áudio (80 horas)	 1600,00

Transcrição de fitas de video (40 horas)	 800,00

Serviços de xerox (previsão de 3 mil cópias)	 600,00

Correio	 500,00
correspondência nacional e internacional
envio de publicações

10.3 CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

- DESEMBOLSO IMEDIATO:
- Material permanente importado e nacional

- DESEMBOLSO SEMESTRAL:
- Material de consumo
- Serviços de terceiros e encargos

2° SEMESTRE DE 1994
- Mat perm. import
- Mat. perm. nac.
- Mat. consumo
- Serv. terceiros

SEMESTRALMENTE
(A PARTIR DE 1995)
- Mat de consumo
- Serv. terceiros

uS$
31 788,00
8309,00

571,50
2675,00

uS$

571,50
2675,00
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10.4 JUSTIFICATIVA DO PEDIDO DE EQUIPAMENTOS

Este projeto congrega o trabalho de duas pesquisadoras e de diversos
alunos de gradução e pôs-graduação do IEL/UNICAMP, que vêm se
preocupando, há vários anos, com questões relativas à leitura e com a
preservação da memória de diferentes práticas de leitura, em diferentes
épocas, no Brasil.

- Nestes anos de trabalho, cada um destes pesquisadores acumulou um
acervo respeitável de dados que precisam ser organizados, catalogados e
informatizados para que possam servir como um Banco de Dados sobre a
Leitura no Brasil. A informatização deste material é urgente, a fim de possibilitar
um tratamento ágil e completo dos dados e permitir o intercâmbio com outros
pesquisadores da área. Justica-se, assim, o pedido de equipamento e material
de consumo em informática. O Lap top será necessário pois parte significativa
da pesquisa deverá ser feita em acervos localizados fora da UNICAMP.	-

O projeto pretende, ainda, a criação de um Banco de Dados que reúna
imagens de livros, de leitura e de escrita presentes em pinturas e xilogravuras.
Para tanto, faz-se necessária a aquisição de um scanner com software para
importação e digitalização de imagens. Este material será útil também para a
informatização de documentos raros como leis e decretos sobre circulação e
importação de livros, por exemplo.

Uma parte do material já pesquisado encontra-se em microfilmes e
novos dados serão, muitas vezes, reproduzidos da mesma forma, o que requer
uma leitora de microfilmes à disposião do projeto.

O trabalho prevê, também, a realização de entrevistas com professores
de 10 e 20 graus, com professores e ex-professores dos cursos de Letras, com
autores de livros (didáticos, pára-didáticos, infantis, principalmente), o que torna
necessária a existência de uma câmera de vídeo cassete VHS e de mini
gravadores, bem como requer o assessoria de um câmera man, um editor de
video e de um especialista em transcrição de material de áudio e video.

Para o bom andamento da pesquisa, é essencial a aquisição de livros
técnicos nacionais ' e importados. Por se tratar de bibliografia recente e
especifica, as bibliotecas ao nosso alcance não suprirão nossas necessidades.
Importa adquirir também acervos raros, que contenham material relativo a esta
pesquisa, que passarão a integrar o patrimônio do CEDAE.

-	
Como sub-produto do projeto prevê-se a realização de seminários,

congressos e cursos, para os quais serão necessários recursos como data
video, tela de projeção e retroprojetor.	 -

Cumpre ressaltar que todo o material permanente solicitado ao CNPq
será integrado ao patrimônio do IELIUNICAMP, beneficiando futuras pesquisas.
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Cordéis Portugueses e Folhetos Nordestinos
em confronto

Márcia Abreu

A ser publicado pelo Centre de Récherche Latino-Americaine, Univeresité de Poitiers, 1995



Introdução

O objetivo deste estudo é confrontar duas produções culturais freqüentemente associadas:
a literatura de cordel portuguesa e a literatura de folhetos do Nordeste do Brasil. A literatura de
cordel portuguesa tem sido apresentada como fonte, origem ou matriz principal da literatura de
folhetos produzida no Nordeste do Brasil. Apesar do equívoco da hipótese e da falta de estudos
sistemáticos ou de análises comparativas que buscassem conferir tal pressuposto, avolumam-se
os textos em que tal vinculação é sugerida ou afirmada, como se verá nas citações abaixo:

"Tem-se atribuído às 'folhas volantes' lusitanas a origem de nossa literatura de
cordel. Diga-se de passagem, e antes de mais nada, que o próprio nome que
consagrou entre nós também é usual em Portugal ( ... ) Estas 'folhas volantes' ou
'folhas soltas', decerto em impressão muito rudimentar ou precária, eram
vendidas nas feiras, nas romarias, nas praças ou nas ruas; nelas registravam-se
fatos históricos ou transcrevia-se igualmente poesia erudita. Gil Vicente, por
exemplo, nela aparece. Divulgavam-se, por intermédio das folhas volantes,
narrativas tradicionais, como a Imperatriz Porcina, Princesa Magalona, Carlos
Magno. Tudo isso, evidentemente, e como seria natural, se transladou, com o
colono português, para o Brasil; nas naus colonizadoras, com os lavradores, os
artífices, a gente do povo, veio naturalmente esta tradição de romanceiro, que se
fixaria no Nordeste como literatura de cordel."1

"Dessas duas tradições - a da literatura popular ibérica em prosa e verso e a
prática dos poetas improvisadores itinerantes do Nordeste brasileiro - nasceu a
literatura de cordel nordestina" 2

"Sua origem remonta às folhas volantes e aos manuscritos portugueses que,
desde os fins do século XVI, percorrem o Nordeste brasileiro. Não se conhece
outro documento de igual importância no que concerne à investigação da
permanência da literatura tradicional ibérica, as transformações or que passa
na América e o desdobramento em narrativas novas, brasileiras."

"Com sua origem ibérica incontestável, a poesia sertaneja do Nordeste adquire
feição peculiar, adaptando, recriando (e também criando) novas formas, tão
vivas ainda nos dias de hoje." '

"Curiosamente seria a vulgarização da imprensa que, nos meados e fins do
século XIX, iria roubar muito do terreno explorado pela literatura de cordel
[portuguesa], que nesta altura 'emigrou' para o Nordeste brasileiro onde as
condições de vida eram ainda 'medievais"

Este pequeno apanhado de citações deixa claro que os estudiosos desta literatura, tanto
em Portugal como no Brasil, têm, freqüentemente, estabelecido um relação de dependência entre
a produção nordestina e a lusitana. Alguns formulam a hipótese de maneira genérica, como
Manuel Diégues Júnior, dizendo que "tem-se atribuído às folhas volantes lusitanas a origem da
nossa literatura de cordel". Outros, mais categóricos, afirmam uma "origem ibérica"
"incontestávet', mas não dizem por quê. Todos concordam, entretanto, que o material português
sofreu alterações em contato com a realidade brasileira: fala-se em "adaptação", "recriação",
"transformações", "desdobramentos", fusão entre a "literatura popular ibérica" e a "prática dos
poetas improvisadores", sem que jamais se tenha tentado um cotejo entre as duas condições de
produção ou entre os textos efetivamente produzidos em Portugal e no Brasil.

Façamos isto. Vamos confrontar as duas literaturas, conhecer suas trajetórias históricas,
comparar seus textos. Ao final deste estudo, ficará clara a impossibilidade da vinculação destas
duas formas literárias e, então, poderemos discutir as motivações da teoria da vinculação da
literatura de folhetos nordestina à literatura de cordel lusitana.

1 DIÉGUES JÚNIOR, Manuel. "Ciclos Temáticos na Literatura de Cordel", in: Literatura Popular em Verso,
Estudos, tomo 1, Ministério da Educação e Cultura / Fundação Casa de Rui Barbosa, Rio de Janeiro, 1973.
2 SOUTO MAIOR, Mário. "Literatura Popular em Verso, Literatura Popular Nordestina, Literatura de cordel:
uma introdução", in:: Literatura de cordel, antologia, São Paulo, Global Editora, s/d.

LONDRES, Maria José F. Cordel, do encantamento às histórias de luta, São Paulo, Livraria Duas Cidades,
1983.

KURY, Adriano da Gama. "Apresentação", in: Poética Popular do Nordeste, Sebastião Nunes Batista, Rio
de Janeiro, Fundação Casa de Rui Barbosa, 1982.

SARAIVA, Arnaldo. Literatura marginal/izada, Porto, Edições Árvore, 1980.



Antes de começarmos é preciso esclarecer uma questão terminológica. Apesar de,
atualmente, utilizarmos o termo 'literatura de cordel" para designar as duas produções, os autores
e consumidores nordestinos nem sempre reconhecem tal nomenclatura. Desde o início desta
produção, referiam-se a ela como 'literatura de folhetos" ou, simplesmente, 'folhetos". A
expressão 'literatura de cordel nordestina" passa a ser empregada pelos estudiosos a partir da
década de 70, importando o termo português que, lá sim, é empregado popularmente. Na mesma
época, influenciados pelo contato com os críticos, os poetas populares começam a utilizar tal
denominação. Para evitar mais esta complicação, seguiremos a designação utilizada pelos
primeiros poetas, referindo as composiçõés nordestinas como 'literatura de folhetos" e a
portuguesa como 'literatura de cordel".

Para entender a literatura de cordel portuguesa

A primeira e maior dificuldade que encontramos ao estudar a literatura de cordel
portuguesa é defini-Ia. Tem-se tentado circunscrever esta produção a partir de características
formais, temáticas, físicas (dimensão, número de páginas, tipo de impresso, etc.), sem muito
sucesso.

A denominação "de cordel" prende-se ao fato de os folhetos serem expostos ao público
pendurados em cordéis ou, como diz Nicolau Tolentino em "O Bilhar", "a cavalo num barbante":

"Todos os versos leu da Estátua Eqüestre
E todos os famosos entremezes
Que no Arsenal ao vago caminhante
Se vendem a cavalo num barbante"

As características físicas dos folhetos, aliadas à maneira de vendê-los, têm sido os
atributos mais recorrentes ao se tentar uma definição. O trecho de Cardoso Marta, citado abaixo, é
apenas um dos múltiplos exemplos deste tipo de conceituação:

"Quem durante o século XVIII, e mesmo no apontar do XIX, percorresse
algumas das ruas e praças da baixa Lisboa, veria num que noutro esconso de
velho casario medievo ou seiscentista, que a mão de um progresso muitas vezes
mal entendido esboroou, um homem de capote de saragoça sem forro, calções
remendosos a cair sobre a meia esgarçada, sorvido de faces, barba descuidada
e raras farripas grisalhas espreitando sob o chapéu em bico de candeia. Servia-
lhe de escabelo uma rima de cartapácios, velhos in-fólios carunchosos, maços
de papéis amarrados, breviários; e, parede arriba, bifurcando-se em cordéis
paralelos, folhetos de todo o feitio e assunto: autos e entremezes, relações de
naufrágios, batalhas e monstros aparecidos, milagres, vidas de santos, novelas
de cavalaria, livros de astrologia, de São Cipriano, de feitiçarias, testamentos,
palestras de vizinhas, casos prodigiosos e castigos de céu, relações de festas e
toiradas... Este homem é o papelista, e esta vasta literatura, aquela que nós hoje
alcunhamos cordel." 6

Os folhetos são conhecidos também como "literatura de cego" devido ao fato de estes
terem tido, por muitos séculos, a exclusividade de sua venda, juntamente com breviários, livros de
orações, jornais ou caixas de fósforos, dependendo da época que se queira abordar.

, no mínimo, impreciso definir uma modalidade literária com base em locais e formas de
venda, vendedores, dimensões tipográficas, ou seja, recorrendo-se apenas a elementos
extrínsecos à obra, mesmo porque, muitas vezes, até esta definição mínima é traída pela
realidade: por exemplo, foi editada no formato de cordel e vendida pelos mesmos papelistas, nos
mesmos locais a "Biblioteca Internacional", que é uma "collecção de obras primas de todas as
literaturas antigas e modernas", um conjunto de textos de Goethe, Camões, Zola, entre outros.
Seriam estes autores de cordel? Existe também, nas mesmas condições, a "Collecção
Doméstica", cujos folhetos trazem as mais diversas receitas culinárias.

Surge, portanto, a necessidade de elencar os temas a serem tratados nos folhetos que
comporiam a literatura de cordel, como fez Cardoso Marta e muitos outros críticos. Mas as
possibilidades são tantas, a lista toma-se tão extensa que termina por perder a finalidade.

6 apud. LIMA, Fernando de Castro Pires de. Literatura de Cordel, Separata do 1 vol das Actas do 10
Congresso de Etnografia e Folclore, (Braga, 1956), Lisboa, 1963.
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Há ainda outros problemas que dificultam a conceituação do cordel português: o gênero e
a forma. Não há qualquer constância em relação a estes aspectos: a literatura de cordel abarca
autos, pequenas novelas, farsas, contos fantásticos, moralizantes, histórias, peças teatrais,
hagiografias, sátiras, notícias ... além de poder ser escrita tanto em prosa quanto em verso. Albino
Forjaz de Sampaio, em um estudo sobre o chamado "teatro de cordel" diz que este não é um
gênero de teatro, é antes uma designação bibliográfica nascida do fato de os cegos ou papelistas
exporem o material "pendente de um barbante pregado nas paredes ou nas portas" '. Volta-se,
assim, à estaca zero, caracterizando o cordel, novamente, através de seus vendedores e modo
de venda!

O autor que melhor percebe as dificuldades que envolvem uma definição de literatura de
cordel é Arnaldo Saraiva6 , que, além de apontar a insuficiência dos conceitos já elaborados,
discute o perigo de se querer fazer coincidir o conceito de "cordel" com o de "literatura popular',
como se tem feito, muitas vezes, em Portugal. O autor acredita que não se deve aceitar que toda
literatura de cordel seja popular. Ele contrapõe à idéia de "popular', um novo conceito onde se
encaixaria o cordel, o de "literatura marginal/izada", que seria aquela ignorada, esquecida,
censurada, marginal/izada pelos poderes literários, culturais ou políticos por razões de linguagem
ou de produção e circulação no mercado.

Parece-me que toda dificuldade reside no fato de não se querer assumir que não há,
realmente, nada que unifique este material, a não ser a questão editorial. A chamada "literatura de
cordel" é uma fórmula editorial 9 que permitiu a divulgação de textos de origens e gêneros
variados para amplos setores da população. Esta fórmula editorial não é uma criação portuguesa,
já que encontram-se publicações similares em quase todos os países europeus - basta que se
pense nos chapbooks ingleses, na Iitterature de coiportage francesa, nos pilegos sueltos
espanhóis, etc. 10 McNall Bums, comentando o início da imprensa na Europa, faz algumas
considerações sobre as atividades dos primeiros editores que auxiliam a compreensão do
significado da literatura de cordel portuguesa e de similares europeus:

"( ... ) as primeiras casas editoras se interessavam muito mais em lançar livros
religiosos e histórias populares do que em imprimir as obras da nova cultura
(renascentista). Os opúsculos de devoção, os livros de ofícios da igreja, as
obras dos teólogos e as coleções de lendas antigas constituíam o tipo de leitura
que mais atrativos tinha para o público dessa época e eram, por isso, mais
lucrativos para os impressores do que qualquer das obras profundas dos
humanistas."

Os tipos de textos citados por Bums coincidem, em grande medida, com o repertório de
textos publicados sob a forma de literatura de cordel em Portugal. Não se trata, portanto, de textos
escritos visando uma publicação deste tipo e sim de uma preocupação editorial de encontrar, no
conjunto dos textos existentes, aqueles que se adequariam à divulgação para grandes públicos. A
publicação de textos populares - ou popularizados - nasce, praticamente, junto com o início da
imprensa. A História da Princesa Magalona, um dos clássicos da literatura de cordel européia, é
um dos exemplos da rapidez com que a invenção da imprensa foi utilizada com a intenção de
divulgar obras, anteriormente restritas a pequenos setores da população, para grandes conjuntos
das "camadas populares". A versão atualmente conhecida desta história é de origem francesa
tendo sido publicada pela primeira vez em 1492, enquanto o mais antigo texto que se conhece
como tendo sido impresso com tipos móveis data de 1454 - trinta e poucos anos depois da
invenção da imprensa, os tipógrafos já se dedicavam à divulgação de obras popularizadas.

Não se trata, portanto, de uma modalidade literária, de um gênero literário, e sim de um
gênero editorial . 12 Talvez por isso as tentativas de definição tenham recaído com tanta ênfase
sobre o aspecto material e sobre as formas de venda destas publicações. Os editores, sentindo o
interesse de amplas camadas da população por tomar contato com conjuntos de textos em
circulação no universo letrado, perceberam a possibilidade de comercialização deste material,
desde que seu preço fosse acessível - daí a utilização de papel barato, a opção por um pequeno
número de páginas, a venda nas ruas - e desde que o texto fosse adaptado para atender as
necessidades de um público pouco familiarizado com o estilo e com a estruturação dos textos
produzidos pela elite intelectual.

SAMPAIO, Albino Forjaz. Teatro de Cordel, s/l, s/ed, 1922.
8 SARAIVA, Arnaldo, Literatura MarginaUizada - novos ensaios, Porto, Edições Árvore, 1980.

Emprego o termo "fórmula editorial" no sentido de padrão editorial de configuração material das brochuras.
° Sigo aqui as sugestões de Roger Chartier, "Textos e edições: a 'literatura de cordel", in: A história cultural.

O autor discute questões semelhantes, relativas à litterture de colportage francesa.
McNall Bums, Edward. História da Civilizaçóo Ocidental, Porto Alegre, Editora Globo, 1981.

12 Percebe-se, assim, a justeza da afirmação de Albino Forjaz de Sampaio quanto ao teatro de cordel, ao
definir a expressão como uma "designação bibtiográfica"e não como gênero teatral.
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Com isto em mente, podemos pensar sobre a produção e circulação deste material em
Portugal, a fim de que possamos identificar aquilo que foi considerado cordel ao longo dos cinco
séculos de publicação destes livretos e estabelecer parâmetros de comparação com a literatura de
folhetos nordestina.

Vejamos, ainda que resumidamente, o percurso histórico deste gênero editorial em terras
lusas, a partir de documentos que se refiram a esta produção.

Um passeio pelos documentos

A primeira notícia que se tem sobre a literatura de cordel lusitana vincula-se ao nome de
Gil Vicente, que publicou, sob esta forma, algumas de suas peças. Parece claro que a produção
vicentina não se orientava, prioritariamente,para este tipo de publicação, visando, em primeira
instância, a encenação na corte e em locais públicos - onde uma parcela mais ampla da
população teria acesso aos Autos. Mesmo após a publicação da Copilação de todalas obras de Gil
Vicente, em 1562, continuaram correndo em folhetos as histórias de Gil Vicente; algumas
fielmente conservadas, outras alteradas ao longo das edições. Neste último caso incluem-se o
Dom Duardos, que ainda no século XVIII era vendido como folha volante em versão modificada, e
o Pranto de Maria Parda que também permaneceu por três séculos junto ao interesse do povo,
vendido como literatura de cordel.

Além de Gil Vicente, grande parte dos autores que integraram a chamada "escola
vicentina" foram considerados pela crítica como autores de cordel e pode-se tomá-los como marco
inicial deste tipo de literatura em Portugal. Importa ressaltar que os estudos críticos concentraram-
se na "escola", apesar de o cordel lusitano abranger muitos outros períodos e autores, como se
verá adiante.

Dos autores da "escola de Gil Vicente", publicaram sob a forma de literatura de cordel,
Baltasar Dias, Afonso Álvares e Ribeiro Chiado. O primeiro deles foi consagrado como um dos
mais populares autores do que se chamou literatura de cordel, lido e apreciado ainda no século
XX, tendo suas obras reimpressas tanto em Portugal quanto no Brasil. Uma vez que o objeto deste
estudo não é a escola vicentina, comentaremos brevemente a obra de Baltasar Dias, por sua
importância no interior da literatura de cordel.

Poucas informações restaram sobre Baltasar Dias e mesmo de sua obra pouco chegou até
nossos dias. Sabe-se que era cego e natural da Ilha da Madeira através de um Privilégio Real que
recebeu em 1537. Reproduzo aqui a "Carta de Privilégio para a Impressão de Livros", concedida
por O. João III, por conter informações sobre Baltasar Dias e por ser o primeiro documento oficial
a fazer menção à literatura de cordel:

"Dom João etc a quantos esta minha carta virem faço saber que Baltazar Dias
cego da ilha da Madeira me disse por sua petição que ele tem feitas algumas
obras assim em prosa como em metro as quais foram já vistas e aprovadas e
algumas delas imprimidas segundo podemos ver por um público instrumento
que perante mim apresentou e por quanto ele quer ora mandar imprimir as ditas
obras que tem feitas e outras que espera de fazer por ser homem pobre e não
ter outra indústria para viver por o carecimento de sua vista se não vender as
ditas obras me pedia houvesse por bem de lhe fazer esmola dar-lhe privilégio
para que pessoa alguma não possa imprimir nem vender suas obras sem sua
licença com certa pena e visto tudo por mim hei por bem e mando que nenhum
imprimidor imprima as obras do dito Baltazar Dias cego que ele fizer assim em
metro como em prosa nem livro algum nem outra nenhuma pessoa as venda
sem sua licença sob pena de quem o contrário fizer pagar 30 cruzados a metade
para os cativos e a outra metade para quem o acusar e porém se ele fizer
algumas obras que toquem em coisa de nossa santa fé não se imprimirão sem
primeiro serem vistas e examinadas por mestre Pedro Margalho e sendo por ele
vistas e achando que não fala em coisa que não se deva falar lhe passe disso
sua certidão com a qual certidão hei por bem que se imprimam as tais obras e
doutra maneira não. Notifico o assim a todos os corregedores juizes justiças
oficiais e pessoas a que esta minha carta for mostrada e mando que assim se
cumpra sem dúvida nem embargo algum. Dada em a cidade de Évora aos vinte
dias de fevereiro. Henrique da Mota a fez ano do nascimento de nosso senhor
Jesus Cristo 1537" 13

Transcrição e adaptação à ortografia atual por mim realizadas a partir do manuscrito existente na Torre
do Tombo, livro 23, folha 17, lido com o auxílio da bibliotecária Dra. Maria José Mexia.

In
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Já em 1537 pode-se perceber a importância de Baltasar Dias que, mesmo sendo um
"homem pobre", foi capaz de conseguir um parecer real sobre seu trabalho. Apesar de se
conhecer apenas as edições das obras de Baltasar Dias feitas a partir de princípios do século
XV1114  o documento revela que o autor já escrevia antes de 1537 ("ele tem feitas algumas obras
assim em prosa como em metro as quais foram já vistas e aprovadas e algumas delas
imprimidas") e submete o prosseguimento de sua atividade a uma censura prévia ("se ele fizer
algumas obras que toquem em coisa de nossa santa fé não se imprimirão sem primeiro serem
vistas e examinadas por mestre Pedro Margalho"). Percebe-se que, além da censura exercida
pelo Santo Ofício, havia também uma censura "leiga" ligada ao poder real.

A Carta revela também lucratividade das vendas deste tipo de literatura e o problema da
reedição e comercialização feitas sem o conhecimento do autor. Baltasar Dias procurou o rei
buscando garantir seus direitos autorais e a exclusividade das vendas, suficientemente rendosas
a ponto de permitir que ele vivesse com os recursos assim obtidos ("por ser homem pobre e não
ter outra indústria para viver por o carecimento de sua vista se não vender as ditas obras").

O conjunto das informações presentes neste documento coloca alguns problemas para a
história da leitura e do livro. Costumamos pensar que a alfabetização das camadas populares é
fato recente - ocorrida no século XIX, senão no XX. Como é possível, então, que um homem pobre
e cego pudesse viver da venda de seus textos, publicados no início do século XVI? Como é
possível, também, pensar que um homem cego tenha escrito suas obras, no sentido moderno do
termo? Ele deve ter contado com o auxílio de um copista ou de um anotador para quem pudesse
ditar suas obras. A intervenção de uma pessoa letrada, não só no momento da produção como
também no da recepção, pode, talvez, explicar o consumo popular destes textos, que podem ter
sido comprados para que alguém os lesse para um grupo de analfabetos. Mas esta é uma
discussão para outro momento.

A carta de privilégio de D. João III menciona a existência de obras "assim em prosa como
em metro", mas chegaram aos dias atuais apenas oito textos, todos em verso. Dois deles são
sátiras em quintilhas de sete sílabas, nos quais o autor critica a sociedade da época. Trata-se do
Conselhos para Bem Casar e da Malícia das Mulheres. Conhecem-se também três romances: a
Tragédia do Marquês de Mêntua, o Auto do Príncipe Claudiano e a História da Imperatriz Porcina.
Baltasar Dias é considerado o "nacionalizador dos romances europeus" por ter feito versões
portuguesas destas histórias que comam pela Europa e eram conhecidas em Portugal apenas nas
variantes castelhanas e francesas. São histórias maravilhosas em que aparecem personagens da
lenda medieval e do ciclo de Carlos Magno. Além das sátiras e romances, foram preservados três
autos de inspiração religiosa: o do Auto do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo, o Auto de
Santa Catarina e o Auto de Santo Aleixo.

Além da mentalidade medieval expressa nestes textos, o teatro de Baltasar Dias também
segue padrões medievais em termos formais. Desprezando os ideais clássicos, usava o verso
setessilábico tradicional, colocava em cena figuras bíblicas - como Nossa Senhora, Jesus, Anjos e
Demônios - além de "tipos vicentinos" - como o escudeiros, alcoviteiras e judeus. Tempo e espaço
obedecem apenas às necessidades da ação, não tendo qualquer pretensão de verossimilhança.
Na História da Imperatriz Porcina, por exemplo, a ação se passa no palácio do Imperador Lodônio,
numa floresta, na casa de um conde, numa ilha "que dentro do mar jazia", num navio e,
finalmente, num castelo, tudo isso, aparentemente, num curto lapso de tempo. No Auto de Santo
Aleixo, os acontecimentos ligados ao casamento de Aleixo e Sabina precipitam-se de uma forma
que, para o leitor moderno, parece incoerente: assim que o casamento é acertado aparecem em
cena os noivos, convidados, o Papa e seus cardeais que realizam a cerimônia, seguindo-se uma
grande festa!

Baltasar Dias foi o grande autor popular desta literatura e o maior autor português a
publicar sob a forma de folhetos de cordel. Outras obras de sucesso, assim publicadas, foram
escritas fora de Portugal, tendo sido incorporadas à literatura de cordel através de traduções e
adaptações. As obras do cego da ilha da Madeira parecem ter sido das poucas a serem compostas
com vistas à publicação em folhetos de cordel. Mesmo assim, é possível perceber, através da
análise de sua obra, que ele tinha razoável trânsito no interior da cultura erudita, pelas citações
que faz, por exemplo, de Terêncio, Cícero ou Ovídio, além de ser familiarizado com a doutrina
católica. Assim, Baltasar Dias pode ser entendido como um indivíduo "bicultural" - para usar uma
expressão de Peter Burke 15 - ou seja, participava da cultura popular mas tinha fortes contatos
com o mundo da erudição, situação relativamente comum nos anos seiscentos em Portugal.

Nos séculos seguintes à "escola vicentina", a literatura de cordel portuguesa desenvolve-
se e amplia-se grandemente. Ê extraordinário o número de títulos que surgem, abrangendo
praticamente todos os temas e as mais variadas formas. Entretanto, enquanto proliferam os

14 Exceção feita ao exemplar de 1542 do Auto do Príncipe Claudiano encontrado em 1951 por Eugênio
Asensio na Biblioteca Nacional de Madrid.
15 BURKE, Cultura Popular na Idade Moderna, Sóo Paulo, Companhia das Letras, 1989.
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folhetos, ocorre exatamente o inverso com relação aos estudos sobre eles. Quando, no século
XIX, na esteira do Romantismo, os intelectuais "descobriram o povo" - como diz Burke 16 _sua
preocupação centrou-se, prioritariamente, no problema das origens. Era um povo distante -
temporal e espacialmente - aquele que interessava; se há uma quantidade razoável de estudos
sobre o século XVI, escasseiam trabalhos sobre a cultura popular nos séculos XVII, XVIII, XIX e,
até mesmo, XX, apesar de, a certa altura, ter havido um ressurgimento do interesse pelas classes
populares neste século.

Entretanto, a escassez de estudos sobre a literatura de cordel publicada entre os séculos
XVII e XX não se deve à falta de produção de folhetos neste período. Analisando acervos
portugueses 17 percebemos que se conservaram quantidades razoáveis de textos e que há muito a
ser discutido, apesar da inegável superioridade das produções oriundas do século XVI e princípio
do XVII em termos da qualidade das obras aí produzidas e de sua permanência ao longo dos anos.

Do século XVII, restaram poucos textos. Os motivos desta escassez podem ter sido vários.
È possível que tenha havido um pequeno número de produções lusitanas devido à anexação de
Portugal ao reino de Espanha, o que teria favorecido uma supremacia das produções culturais
espanholas sobre as portuguesas. Outro fator relevante pode ter sido a pressão da censura
Inquisitorial, que se fortalece no período. Isto pode ter inibido alguns autores, impedido a
publicação de originais "pouco virtuosos", ou pode ter levado à eliminação física de folhetos que
não agradassem os censores.

Sabe-se que a Igreja exerceu um importante papel no combate à literatura e ao teatro
populares. Deve-se lembrar que o teatro e a literatura misturam-se no mundo do cordel, uma vez
que os textos das peças eram impressos em forma de folhetos e vendidos junto com a demais
literatura de cordel. Cito a seguir um trecho da obra do Padre Mestre Balthasar Telles 16 que
exemplifica bem a atitude eclesiástica no século XVII no que se refere às representações
populares:

"Já disse da guerra que sempre Lisboa moveo contra os comediantes, os quaes
naquelle tempo, com representações indecentes profanavam a honestidade
Portugueza. Haviam elles hum dia de sahir a primeyra vez com uma dança muy
lascivia, bem conhecida entre os deshonestos, inventada pelo próprio demônio,
que até com bailos engana os homens. Tinham os Comediantes lançado bando,
e côvocado todos os ociosos da cidade (que destes há infinitos em Lisboa) pera
lhe hirem assistir àquella sua diabólica dança. Teve notícia disto o Padre Mestre
Ignácio ( ... ) Tinha aquelle dia concurrido infinita gente, pela causa que tenho
dito, occupavam o pateo todo, os bancos das varâdas à roda, e os camarotes,
aonde custumavam assistir os mais autorizados ouvintes; e tinham os
comediantes chegado ao passo, em que no fim da comédia haviam de
representar o entremês da dança. Ao princípio houve grande reboliço no
auditório, quando ouviram a campainha, e mayor ainda quando apos ella vem
entrar a bandeyra da doutrina arvorada, entre muytos minimos que vinham
cantando, e rompendo caminho por entre o grande apertâm do povo; ao reboliço
da gente se seguio mayor admiraçam quando souberam, e quando viram, que
vinha na retaguarda o Padre Mestre Ignácio, cousa que nada menos esperavam
em tal tempo, e em tal lugar e suspensos com a novidade do caso, hüs se
espantavam outros estranhavam; ( ... ) Tanto que o Padre Ignácio appareceo no
alto d'aqulie theatro, e se virou pera o povo, se seguio logo hum admirável
silêncio, e repentina suspensâm, em todo aquelie grâde auditório; até mesmo os
comediantes, discípulos de Satanás, ficaram totalmente parados, à vista de tam
novo espetaculo, largandolhe o- campo, como vencidos, e subitamente
assombrados das vozes, que lhe ouviam começando, Pelo Sinal da Sancta
Cruz, etc. ( ... ) Rematou-se o fim da doutrina, reprendendo o Padre com hum
Espírito de Elias, aquelia profana, e deshonesta acçam da infernal dança; e
finalmente se sahio victonoso, deyxando vencido o inferno, confundidos os
Comediantes, e compúgidos os ouvintes que tornaram da Comédia contritos,
entrâdo neVa distrahidos; achãdo a salvaçam, no lugar da perdiçam, e
confessando todos, que mais tiveram que ver em hum só Padre Mestre Ignácio
pregando, que em muytos Comediantes representando."

O relato da intervenção de Padre Mestre Ignácio revela aspectos importantes da cultura
popular seiscentista. Percebe-se que as representações conseguiam atrair "infinita gente" lotando
os pateos de comédia, ocupando todos os "bancos das varandas" e os "camarotes". Além disso, a
expressão "os mais autorizados ouvintes" indica que estes pateos - local privilegiado das
representações populares - eram freqüentados também por pessoas mais ricas e, porventura,

op. cit.
17 Biblioteca Nacional de Lisboa, Arquivos Nacionàis / Torre do Tombo, Biblioteca da Ajuda, Fundação
Calouste Gulbenkian.
18 Pe. M. Balthazar TeIles. Chronica da Companhia de Jesu, apud BARATA. José Oliveira. "Entremez sobre
o entremez", in: Biblos, n0 53, Coimbra, Universidade de Coimbra, 1977.



8

mais cultas, o que nos permite concluir que o fosso entre a cultura popular e a erudita ainda não
era muito largo e intransponível. Nota-se também a enorme influência e poder da Igreja, capaz de
conseguir "admirável silêncio e repentina suspensão em todo aquele grande auditório",
transformando a alegria e reboliço em contrição e culpa. Fica claro ainda o empenho dos
religiosos em coibir apresentações populares, consideradas "indecentes", "profanadoras",
lascivas", "desonestas", "inventadas pelo próprio demônio", fruto e estimuladoras da "ociosidade".
Atitudes como a de Padre Ignácio talvez ajudem a explicar por que menos de 1% do total de
folhetos arrolados nos acervos portugueses anteriormente citados pertença ao século XVII.

Parecem ter tido algum sucesso junto ao púbico o Auto do Fidalgo Aprendiz, as Trovas da
Menina Formosa e o Tratado dos Passos que se andam na Quaresma, que eram vendidos pelos
cegos papelistas no início do século XVIII e depois parecem ter desaparecido, pois não constam
das listas de folhetos vendidos pelos cegos nos anos seguintes nem fazem parte dos acervos
contemporâneos de literatura de cordel. Um outro poeta seiscentista conseguiu fama ao longo do
século XVIII, Francisco Lopes, autor do Auto e Colóquio do Nascimento de Christo, publicado pela
primeira vez em 1646 e de Santo Antônio de Lisboa, de 1610, ambos diversas vezes reeditados.
Nos anos seiscentos, a produção parece ter sido pequena, , mas os autores que continuaram a ser
editados nos séculos seguintes, são, de alguma forma, membros da elite, econômica ou cultural,
leiga ou religiosa - Dom Francisco Manuel de Meio, Frei Antonio da Estrela e Frei Rodrigues de
Deus.

No século XVIII assiste-se a um reflorescimento desta literatura. A produção é vastíssima,
o movimento editorial é imenso para os recursos do tempo. A análise dos acervos aponta neste
sentido, uma vez que 78% dos folhetos arrolados são do século XVlll. 19 Os dados indicam que
nos anos setecentos houve um extraordinário crescimento das publicações, que incluem originais
do período, traduções de textos europeus e reedições dos séculos anteriores - responsáveis por
grande parte deste montante. Verifica-se uma explosão editorial, quando sessenta e sete
impressores e tipógrafos dedicavam-se à publicação de peças de teatro de cordel, além dos que
publicavam outros gêneros de folhetos:

"Mas não se julgue que por ser literatura barata só impressores ou oficinas sem
pergaminhos rolavam tinta sobre o seu papel ordinário que depois devia ser
traduzido em sólidos patacos. Não. Imprimia-as Antônio Rodrigues Galhardo, e
esse dizia-se 'Impressor do Eminentíssimo Senhor Cardeal Patriarca e da Real
Mesa Censória'; imprimia-as Pedro Ferreira, e esse orgulhava-se de ser o
'Impressor da Augustíssima Rainha N.S.' 20

Grande parte das publicações são peças teatrais, mas é importante destacar que, neste
momento, são traduzidos para o português os romances tradicionais - História da Donzela Teodora
(1712), História do Imperador Carlos Magno ( 1728), Princesa Magalona (1732), História de Roberto
do Diabo (1732) - anteriormente lidos em edições castelhanas e francesas. Neste século, as
traduções desempenharam um papel importante no mundo do cordel: a maior parte das . obras
preferidas pelo público foram escritas fora de Portugal, como é o caso dos textos acima ou, por
exemplo, das comédias Esgaranelo, ou o Cazamento por Força, uma imitação de Moliêre que
contou com dez edições lusitanas ou o Capitão Belizário - traduzido por Nicolau Luis a partir de um
original italiano - variadas vezes publicado nos séculos XVIII e XIX. Comeille, Moliére, Voltaire,
Goldoni, Metastásio foram traduzidos e adaptados à saciedade. Muitas vezes não se trata de
simples tradução de obra estrangeira e sim de uma adaptação ao "gosto português". Por exemplo,
no folheto Mais vale amor do que hum reyno Opera Demo foonte em Trácia há a seguinte
explicação:

"Composta na língua italiana pelo abbade Pedro Metastasio: Agora novamente
traduzida, accrescentada, e disposta segundo o gosto do Theatro Portuguez,
para se representar no Arrayal de Nossa Senhora do Cabo, nas festas do Círio
de Lisboa, anno de 1753. Lisboa, Officina de Manoel Antônio Monteiro, 1758."

Além das traduções, há, no século XVIII e início do XIX, uma ampliação no leque de
assuntos abordados por autores lusitanos, alargando a temática cordelística em Portugal.
Produziram-se textos sobre todo e qualquer assunto desde relatos sobre acontecimentos sociais -
casamentos, aniversários, mortes - até glosas a provérbios, passando pela descrição de cidades,
narrativas históricas ou religiosas.

19 Aproximadamente 20% pertencem ao século XIX e menos de 1% ao século XX. A ausência de textos do
século XX não significa a inexistência de produções em Portugal neste período, apenas os folhetos não
foram incluídos nos acervos. Sabe-se que no Porto, foram editadas muitas obras de cordel na coleção
Livraria do Povo, assim como, em Lisboa, a Livraria Barateira editou folhetos até meados do século XX e os
vende até o presente.
20 op. cit. nota 7.



Além da diversidade temática, o século XVIII coloca com clareza a dificuldade de se tentar
identificar o cordel com uma literatura produzida e consumida pelos setores ditos "populares". Os
autores setecentistas são:

"advogados como Fernando Antônio Vermuel e José Antonio Cardoso de Castro;
professores como José Joaquim Bordalo, Leonardo José Pimenta, e Manuel
Rodrigues Maia; padres como Rodrigo Antonio de Almeida e José Manuel
Penalvo; militares como O. Gastão Fausto da Câmara Coutinho, que era capitão
de fragata, ou como José Máximo Pinto da Fonseca Rangel, que era major;
médicos como Nuno José Columbina; funcionários públicos como José Caetano
de Figueiredo ou Francisco de Paula Ferreira da Costa ( ... ). Francisco Luis
Ameno, que usava o nome de Fernando Lucas Alvim, tinha uma excelente
tipografia. Luis Inácio Henriques e Pedro Antônio ou Pedro Antônio Pereira,
conhecido popularmente pelo Pedrinho eram actores. Ricardo José Fortuna era
ponto de teatro. Antonio José de Paula era também actor, 'primeiro actor
absoluto da Companhia Nacional do Teatro de S. Carlos" 21

Esta lista de autores diz respeito apenas ao teatro de cordel mas por ela se pode perceber
que não apenas pessoas de "baixa" condição social dedicavam-se à produção de folhetos. Deve-
se lembrar que se trata do século XVIII, em Portugal, quando professores, advogados, médicos,
militares faziam de alguma forma parte da elite.

O público a que se destinavam as obras de cordel portuguesas nos anos oitocentos
também não era basicamente popular. É certo que lavadeiras, carregadores, moleques de rua
juntavam-se em tomo dos cegos para ouvir suas histórias e adquirir folhetos, mas Manuel de
Figueiredo22 dá notícia de um público bastante diferente para as obras de cordel, no texto abaixo:

"Annos há que no sitio de Pancas um camarista de sua majestade, que me
honra, me ama, e até me estima, me deu dous poemas, que el-rei nosso senhor
lhe mandára ler para ouvir o que lhe pareciam, pois desejava ver no seu theatro
uma 'boa tragédia': querendo que eu entretivesse com elles aquela tarde, e que
lhos entregasse á noute com o meu voto, porque elle só no dia seguinte podia
lei-os. ( ... ) Abro e vejo dous impressos, que nem brochura eram! Um dia
Beilsario e outro Zaire, ambos escriptos em verso: metto este na algibeira (era
muito meu conhecido!) e com alvoroço entrei a ler o outro ( ... ).
Mas supposto que estava só, e que lia de manso, me fiz vermelho ao principio
(que eu naturalmente sou modesto); ri pelo poema adiante, encolerisei-me, e
acabei com os cabetlos erriçados. Fui ao segundo, que tinha muitos bons
versos.
Vou á noute dar conta dos meus estudos: e disse que a Zaire era de Voltaire, e
que ainda tinha pomposos versos, eu gostára muito de uma traducção em
prosa, cuido que feita em Luca ( ... ). E quanto ao Belisario, que era tor pe, que era
horroroso, que era mal conduzido, e parecia um pastucio de incidentes sacados
de pessimos dramas castelhanos, e mal cirzidos, ou mal embutidos por algum
remendão italiano. Sórriu-se o bom do fidalgo, e disse-me que passava por
composição do marquez de Maifei. ( ... ) Sempre lhe disse que era mau, ainda
que fosse de Sophocles. Sorriu-se mais; e passados dias depois de s. exa. os
ver, me voltou que não o achara e mau, e que assentava que era de Maifei.
( ... ) Passados tempos, visitanto a senhora Cecilia Rosa, a achei vestindo-se
para ir ao ensaio; e falando-se em assumptos de theatro, me disse que se punha
na scena o Belisario, vertido pelo mesmo poeta que traduzira em portuguez a
comédia castelhana Reynar despues de rnonr, que tempos antes me havia
emprestado para ler.
A poucos dias vejo toda Lisboa fanatica com o Belisario. passei diferentes
noutes pelas ruas visinhas do theatro entulhadas de seges; ia meu caminho,
olhando para elias a rir. 'Vossê já viu este Belisario?' vinham uns. 'Vossê ha de ir
comigo ver o Belisario' diziam outros. De uma vez que o li me arrependo eu; é o
que por fim dizia a todos. ( ... )
Fez a casualidade que achando-me a jogar ao anoutecer em casa de um amigo
com quem jantára em Lisboa, se movesse a conversação sobre o Belisano; e
extranhando eu que ainda durasse, me respondeu um doutor medico: 'E durará
sempre! Nunca se viu obra como aquella, para quem entende do tragico.' E
disse-o com valentia. Eu, que nunca mais pude pôr olhos no doutor sem ver-me
tentado de um frouxo de riso para que já não tinha disfarce, acabei o rober, e
parti para o theatro. ( ... )
Passados tempos, a aragem que teve o theatro de Belem, por se conservar
fechado o da cidade, e por entrar n'aqueile um emprezario habil, fizeram que não

21 idem, ibidem.
Manuel de Figueiredo, Obras Posthumas, tomo II. apud SILVA, Inocêncio F. da Dicionário Bibliográfico
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só d'efla concorressem gentes, mas que ainda a grandeza, ou por divertir-se, ou
por favorecer aquelles miseraveis, que todo o anno a entretinham, se dignasse
de assistir aos seus beneficios.
Em um dia d'estes se deu o Beilsario nas papeletas, com a authentica do
encontro que tinha achado nos espetaculos da cidade. ( ... ) achei-me em uma
fressura visinha ao camarote, em que estavam muitas senhoras da cárie. Ainda
o Belisario me pareceu peior que quando o li, mas as risadas e os applausos
eram os mesmos que no outro theatro ( ... ) ". (grifos do autor)

Manuel de Figueiredo fala da comédia O Capitão Belisário, adaptada por Nicolau Luis, em
1777, a partir da obra Belisario, do italiano Cano Goldoni. Logo no principio de sua narração, vê-se
que ninguém menos que "el-rei nosso senhor' interessava-se por folhetos de cordel, tendo pedido
ao seu camarista que lesse dois folhetos para serem representados no seu teatro. Manuel de
Figueiredo, também autor teatral, achou o texto "torpe", "horroroso", "mal conduzido", mas S. Exa.
"não o achara mau". Parece compartilhar da posição do fidalgo praticamente toda a população
"culta" da cidade - as "senhoras da corte", "um doutor médico", enfim, toda a "grandeza" que
enchia o teatro ficando até "gentes em pé no corredor'. O trecho mostra que o público do teatro de
cordel, ou pelo menos parte dele, era composto pela burguesia urbana, revelando seus hábitos no
final dos anos oitocentos: uma vida desocupada, preenchida por ensaios, jantares, jogos, tardes de
leitura e noites de teatro. O burburinho de gentes acotovelando-se nos páteos de comédia
setecentistas - "todos os ociosos da cidade" de que falava Pe. M. Balthasar Telles - é substituído
pela elegância dos freqüentadores dos teatros fechados.

Obviamente, isto não quer dizer que a literatura de cordel fosse destinada aos fidalgos,
mas não se pode tentar defini-la como uma literatura dirigida exclusivamente às classes
dominadas ou pressupor que ela expusesse e revelasse o ponto de vista popular, visto o interesse
que despertava desde el-rei até as senhoras da corte. Ecléa Bosi, discutindo questões culturais de
fins do século XVIII, diz que

"De um lado, a urbanização ia desfazendo, quando não abolindo, os mores: os
ritos, os sistemas simbólicos e expressivos ligados à vivência comunitária. O
folclore não passaria do campo à cidade, do feudo ou do pequeno burgo à
fábrica a não ser em manifestações saltuárias e residuais. O seu lugar iria sendo
ocupado por formas de entretenimento produzidas por grupos profissionais:
empresários de circo e de teatro popular; editores de periódicos devotos ou
humorísticos; regentes de orquestrinhas suburbanas...
De outro lado, parte dessa cultura, organizada para um público menos letrado,
iria incorporar as conquistas do progresso técnico, as inovações da arte de
"elite", os modos de pensar dos estratos dominantes (cientificismo, laicismo,
liberalismo...). Modelou-se assim, uma literatura peculiar às classes médias (e,
em casos-limite, ao operariado): cultura amiúde subestimada pelos "scholars"
como subcultura." 23

O que importa reter é a completa falta de unidade no interior da produção dita "de cordel",
sob qualquer aspecto considerado - exceção feita à materialidade dos livretos. Recapitulando: o
termo literatura de cordel portuguesa" abarca textos em verso, prosa, de diversos gêneros,
onundos de várias tradições culturais, produzidos e consumidos por amplas camadas da
população. O sucesso desta fórmula editorial - divulgação de material impresso a baixos custos -
atrai para este tipo de publicação os mais diversos textos, destinados ao mais variado público.
Desta forma, é possível entender o por quê da existência de gêneros tão variados, autores de
praticamente todos os extratos sociais, traduções das mais variadas línguas, adaptações de
autores eruditos, ou seja, "folhetos de todo o fefitio e assunto", como disse Cardoso Marta, no
interior da literatura de cordel. Somente através da percepção de que se trata de uma linha
editorial, é possível entender a existência de um imenso volume de traduções e adaptações para o
português de obras de Molière, Comeilie, Voltaire, Goldoni, Metastásio, responsáveis por um
conjunto significativo dos textos de cordel publicados em Portugal. Seria difícil supor que em um
universo de produção e circulação exclusivamente populares a prática das traduções fosse tão
corrente. Os textos veiculados sob a forma de folhetos de cordel não foram, na grande maioria dos
casos, escritos visando este tipo de publicação.

Os tradutores e editores desta literatura selecionam, no interior do conjunto de textos
disponíveis no período, aqueles que lhes parecem próprios para a divulgação para grandes
públicos, lançando mão de todos os gêneros, todos os períodos, todas as literaturas. Muitas
vezes, estes textos são traduzidos para o português a partir de uma versão já popularizada por
editores europeus que se dedicam à publicação de folhetos bastante semelhantes aos
portugueses. É o caso da história de Pierre e Magalona ou de João de Calais, que são vertidas
para o português a partir de folhetos franceses, que já eram adaptações, visando um público não-
erudito.

BOSI, Ecléa. Cultura de Massa e Cultura Popular, leituras operánas, Petrópolis, Editora Vozes, 1972.
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Os textos de cordel português, vendidos a baixo preço, nos locais públicos das cidades
e vilas, atingiam um público amplo e de condição econômica bastante diversa. A unificá-lo existe
o fato de não ser completamente familiarizado com a tradição erudita. Se fica claro que o
repertório de textos divulgados sob a forma de cordel não é, em si mesmo, popular, fica claro
também que os autores e adaptadores parecem ser guiados pela imagem que têm do público a ser
atingido, de suas capacidades e aspirações .24 A possibilidade de acesso à chamada "alta
literatura" não é facultada a todos aqueles que pertencem às elites econômicas, pois há barreiras
culturais que não necessariamente coincidem com as barreiras sociais. Assim, o cordel português
interessava a fidalgos, damas da corte, profissionais liberais, camponeses, marujos, lavadeiras.
Os textos destinavam-se a um vasto público, com diferentes graus de aproximação da "erudição".

Assim, o que uniformiza esta produção e que a toma, num certo sentido, popular não é o
texto, os autores, ou o público e sim a sua materialidade - sua aparência e seu preço.

A literatura de cordel portuguesa atravessa o Atlântico

Dentre o vastíssimo conjunto de textos editados sob a forma de literatura de cordel, alguns
foram elegidos para serem enviados ao Brasil, conforme se vê nos "Catálogo para Exame dos
Livros para Saírem do Reino com Destino ao Brasil", conservados nos Arquivos Nacionais / Torre
do Tombo. Trata-se de pedidos de autorização para o envio de material impresso para o Brasil,
destinados à Real Mesa Censória,25 a quem competia conceder ou não a referida licença de
acordo com a natureza dos livros. São requisições manuscritas, enviadas à Mesa entre 1769 e
1826, em que o requerente dirige-se a "Vossa Alteza Real" dizendo que necessita remeter livros
para o Brasil, pedindo, para tanto, o consentimento da Real Mesa. Em anexo apresenta uma
listagem dos títulos que pretende enviar. O requerente pode ser tanto um indivíduo comum - que
ao se transferir para o Brasil deseja levar consigo sua biblioteca ou que pretende enviar livros a
algum amigo residente no Brasil - quanto uma livraria ou uma editora que manda remessas de
livros para serem vendidas na colônia, como é o caso, por exemplo, da "Viúva Bertrand e Filhos"
ou de "Borel, Borel & Cia" que apresentaram vários pedidos de autorização.

Os livros submetidos à apreciação são os mais variados, uma vez que toda matéria
impressa estava sujeita ao parecer do censor para que pudesse circular entre Portugal e Brasil. No
interior deste conjunto de títulos, encontram-se muitos folhetos de cordel. De um total de,
aproximadamente, 2 600 pedidos analisados, 250 trazem títulos de cordel, sendo que cada um
destes pedidos, em geral, requer autorização para dezenas de obras. A partir da análise desses
documentos é possível conhecer os títulos enviados ao Brasil, pelas vias legais. A tabela abaixo
apresenta os folhetos para os quais há maior número de requisições:

Número de pedidos em que a
Obra	 obra é mencionada

Carlos Magno	 96
Bertoldo, Bertoldinho e Cacasseno	 60
Entremezes e Comédias	 55
Belizáno	 27
Magalona	 -	 17
D. Pedro	 -	 16
Imperatriz Porcina	 14
Donzela Teodora	 14
Roberto do Diabo	 14

24 Estou pensando aqui, prioritariamente, no conjunto de textos preferidos pelo público e constantemente
reeditados, pois, como já se viu, no conjunto das publicações há uma tal variedade de gêneros e estilos que
torna difícil qualquer tentativa de se fazer uma análise global do que se chama literatura de cordel
portuguesa.

A Real Mesa Censória foi uma junta perpétua criada por D. José em 1768. Compunha-se de um
presidente e sete deputados - um inquisidor da Mesa do Santo Ofício da Inquisição de Lisboa, um Vigário
Geral do Patriarcado de Lisboa e cinco homens letrados. À mesa competia examinar, com vistas à
aprovação ou reprovação, "livros e papéis que fossem introduzidos no Reino e seus domínios; livros e
papéis que nele entrassem de novo quer pelos portos de mar, quer pelas raias secas; livros e papéis de
nova composição; todas as 'conclusões' que se defendessem publicamente, em qualquer lugar do Reino e
tudo o mais que respeitasse à estampa, impressão, venda e comércio dos sobreditos livros e papéis.
Ninguém podia vender, imprimir, encadernar livros ou papéis volantes, por mínimos que fossem, sem a
aprovação e licença da Mesa" (in: SERRÃO, Joel et alii, Roteiro de Fontes da História Portuguesa
Contemporânea, Instituto Nacional de Investigação Científica, Lisboa, 1984)

nN
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Paixão de Cristo	 8
D. Ignez de Castro	 8
Divertimento para um quarto de hora	 7
João de Calais	 -	 6
Santa Bárbara	 5
Reinaldos de Montalvão	 5

Analisando este conjunto de textos, percebe-se que eles têm vários pontos comuns, que
se repetem de história para história. Apesar da existência inegável de invariantes no conjunto dos
folhetos, não se trata de estabelecer "funções" - "por função, compreende-se o procedimento de
um personagem, definido do ponto de vista de sua importância para o desenrolar da ação" 26 -'

identificar seu número, seqüência e sua estruturação na construção narrativa, como fez W. Propp
em seu estudo sobre os contos de magia russos.

Praticamente todas as histórias têm sua trama estruturada a partir do confronto entre um
herói e um vilão, podendo haver uma multiplicação de personagens encarnando o papel do herói
em contraposição a diversos malfeitores. A partir de uma situação de equilíbrio, em que reina a
paz e a harmonia entre os personagens, surgirá ei confronto entre o herói e o vilão, que são
colocados frente a frente, em	É importante perceber que os folhetos são centrados na
não havendo nenhuma constituição de cenário, de ambiente, nenhuma descrição de paisagens ou
situações que não envolvam atitudes dos protagonistas, havendo uma grande economia em
relação a personagens secundários, que praticamente nunca aparecem. Os atributos físicos dos
personagens são praticamente esquecidos; vez por outra o narrador lembra-se de dizer que
alguém é a mais formosa senhora que n'aquelle seculo se conhecia" (História da Princesa
Magalona), mas a caracterização não vai muito além disso: era formosa, era velha

Percebe-se que o narrador não abandona jamais o eixo central da trama, não desvia a
atenção do leitor para paisagens, fisionomias, estados psicológicos ou quaisquer acontecimentos
paralelos ao encontro do benfeitor e de seu opositor. Este antagonismo é muito específico,
repetindo-se em quase todos os folhetos: o embate se dá no nível moral e, neste aspecto, o
narrador não economiza caracterizações. Os atributos recorrentes do herói são a coragem, justiça,
honra, lealdade, fidelidade, piedade, enquanto o vilão é mentiroso, desleal, vingativo, invejoso,
infiel e dissimulado.

Pensemos no caso da História do Imperador Carlos Magno e dos Doze Pares de França.
Nela, Reinaldos - o benfeitor - luta contra as artimanhas de Florante e Galalão - vilões - sem
abandonar jamais sua coragem, que o leva a combater sozinho el-rei de Fés; sua lealdade, que
faz com que ele socorra Carlos Magno mesmo após ter sido injustamente castigado por ele; seu
senso de justiça, que o leva a tentar impedir Galalão de ocupar um lugar imerecido ao lado do
Imperador; sua fidelidade que não o deixa aproveitar-se da fraqueza de Carlos Magno que
adormece a sua frente; e sua piedade e bondade que o levam a proteger Arminda e a não matar
Mallaco que havia sido por ele aprisionado. Enquanto isso, Galalão e Florante mentem, dizendo
ao Imperador que Reinaldos os atacara à traição, que ele se havia juntado a ladrões e tomara-se
um salteador, são traiçoeiros, pois atacam Reinaldos pelas costas, conseguindo assim capturá-lo;
Florante é covarde e infiel, sendo capaz de abandonar o campo de batalha para se esconder,
deixando seus companheiros lançados à própria sorte. O Imperador tenta ser justo, tomando
atitudes a partir dos fatos de que toma conhecimento. Ele pode ser muitas vezes enganado, mas
no final sabe fazer justiça, punindo os malfeitores e premiando os justos. Esta atitude de Carlos
Magno é recorrente na maioria das caracterizações dos outros soberanos que aparecem nas
histórias: eles são levados pelõs acontecimentos, cometendo, inconscientemente, muitas
injustiças, até que percebam quem é realmente honesto e bom, reparando então seus erros
anteriores. De certa forma, eles estariam fora da disputa entre o Bem e o mal, que se desenrola a
sua frente. Eles tentam ser justos e acreditam no que lhes é dito; como a dúvida e a reflexão não
são atributos destes personagens, eles são levados a crer naquilo que os malfeitores lhes dizem,
agindo, portanto, de forma equivocada até que consigam perceber a verdade. Ao ser estabelecida
a realidade dos fatos, os heróis mostram-se incapazes de guardar rancor, perdoando seus
antagonistas e eximindo-os de qualquer castigo, enquanto os vilões, ao serem desmascarados,
mostram-se covardes e sem dignidade, atirando-se aos pés do soberano e de seus inimigos,
pedindo demência.

A mesma situação repete-se em O Capitão Belizário, onde Felipe e Onória são ciumentos,
infiéis, vingativos, rancorosos, mentirosos, enquanto Belizário e Porcia sabem ser generosos,
justos, corajosos, imparciais, benevolentes e fiéis. Mais uma vez o Imperador é enganado
momentaneamente, mas consegue fazer justiça no final. Este folheto é dos que mais
impressionam pela falta de reação psicológica dos personagens, envolvidos em situações que
chegam, por exemplo, à perda dos olhos por castigo, sem que se esboce qualquer desespero,

PROPP, Wladimir. Morfologia do Conto Maravilhoso, Rio de Janeiro, Editora Forense Universitária, 1984.
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temor ou angústia em Belizário, que é cegado, ou qualquer culpa no Imperador que decretara a
sentença, ao saber que ela fora injusta. Apenas os vilões expressam algum sentimento quando
são derrotados, desesperando-se e pedindo piedade, sem entretanto terem demonstrado qualquer
remorso por suas atitudes, quer no momento de executar seus ardis, quer ao se verem
desmascarados; sua única reação é de medo quando estão às vésperas de serem punidos.

Este esquema repete-se nos demais, podendo haver uma variação quando, em lugar de
um malfeitor, é o destino que põe à prova os heróis, testando sua capacidade de permanecerem
bons frente às adversidades, como é o caso da História da Princesa Magalona e do Conde Pierre.
Mesmo assim, este folheto pode ser colocado em conjunto com os outros, pois permanece a
exaltação da retidão moral.

Nos folhetos Acto do Infante D Pedro, Astúcias de Bertoldo, Vida  de Cacasseno e História
da Donzela Teodora não há um confronto claro entre um benfeitor e seu antagonista, apesar de
nos dois primeiros persistir a exaltação da retidão moral sob quaisquer adversidades. O primeiro
deles não é uma narrativa "padrão" pois o folheto é composto através da justaposição de
descrições de viagens e situações pitorescas. Há o confronto entre o grupo liderado por D. Pedro e
culturas diferentes da sua, lôuvando-se sempre a retidão do comportamento dos portugueses e a
exaltação dos preceitos do catolicismo. Em A Vida de Cacasseno há também uma exaltação da
retidão moral, através dos inúmeros conselhos e exemplos apresentados por Marcolfa aos
soberanos, que recebem tanto destaque quanto a narração de situações cômicas criadas por
Cacasseno. Na História da Donzela Teodora, apesar de o fundamental ser a luta para demonstrar
conhecimento e o debate verbal, há também questões de ordem moral envolvidas. A donzela é
fiel ao mercador, seu dono, agindo sempre no sentido de auxiliá-lo, enquanto os sábios, seus
antagonistas, são cruéis, não têm respeito por ela, não são capazes de cumprir a palavra
empenhada - o terceiro sábio prometera despir-se caso fosse derrotado, mas volta atrás e
humilha-se para que não tenha que fazer o prometido.

Além do eixo em torno do qual se desenrola a trama, há outros elementos comuns que
permeiam os diversos textos. Todas as histórias passam-se entre os nobres, havendo poucas
referências à vida, aos problemas ou às dificuldades dos pobres. Quando os súditos aparecem,
nota-se que eles vivem em perfeita harmonia com seus senhores. É o caso dos lavradores, que
moravam próximo ao castelo de Reinaldos, que o ajudam quando ele está em dificuldades por ter
rompido com o Imperador fazem com que ele jante na casa de um deles todas as noites e o
defendem da morte, chamando el-rei de Fés e armando-se para combate a fim de libertá-lo da
torre onde Carlos Magno o prendera. Os pobres são capazes de alimentar e proteger os nobres,
portanto estão em igualdade de condições.

Também há representantes das classes desfavorecidas em O Capitão Beizário onde O
herói é reconduzido à sua condição de prestígio através da intervenção das criadas de Onória que
advertem o Imperador Justiniano sobre as artimanhas de sua noiva, indicando, assim, o caminho
da justiça e da verdade.

Em História da Imperatriz Porcina há uma pobre viúva que a recolhe em sua casa, dá-lhe
de comer e lhe diz que "esta terra é governada com muita justiça pois o senhor dela é um conde
muito nobre, parente d'el-rei de França, e nos governa com muita inteireza (...) fazem grandes
esmolas e caridades e são muito amigos de conservar a boa união entre seus vassalos". Pobres e
ricos vivem em simbiose, numa comunhão perfeita de interesses e sentimentos.

A única história na qual os personagens principais são membros da classe subalterna -
neste caso "súditos", pois há sempre reis, rainhas, imperadores, condes - é a de Bertoldo,
Bertoldinho e Cacasseno, na qual temos uma família de camponeses. Na verdade, trata-se de
proprietários de terras que passam "sem fadiga os dias de sua vida", devido aos generosos
donativos que recebiam dos soberanos. Mais uma vez está presente a relação simbiótica entre
subalternos e dominantes. Neste folheto aparece explicitamente uma noção que permeia os
demais: os pobres são felizes quando conhecem o seu lugar. O Rei pergunta à viúva de Bertoldo
por que ela não trazia os ricos vestidos que ele lhe dera. Ela responde: "porque nossa montanha
requer vestidos toscos e também a comida; como pão misturado com centeio e bebo água; com
esta comida se mantêm os corpos saudáveis e robustos." O Rei sentencia: "O que se contenta
com seu estado é feliz".27 Caso mais extremo ocorre com Bertoldo, que morre ao aderir a um
nível de vida superior ao seu: sua morte é causada pela inadequação de seu organismo às
comidas finas.

Assim, o universo tematizado pelos folhetos é "supra-social", está acima de classes ou
divisões sociais, pois mesmo nas poucas vezes em que há menção a pobres e ricos isto não é
percebido como um desnível, uma desigualdade, já que todos vivem em harmonia, ajudando-se

27 Em dois textos que compõe a lista dos folhetos enviados ao Brasil mas que não foram analisados aqui
por terem sido enviados poucas vezes - Cosmo Manhoso e Velho Namorado -, a vida dos pobres é
tematizada, mas suas dificuldades são tratadas humoristicamente, seus problemas são motivo de piada.
São folhetos satíricos que tematizam o desejo dos protagonistas de ascender socialmente pela via do
casamento e da economia. Trata-se de pobres que não se contentam com seu lugar na sociedade e, talvez
por isso, sejam vistos como algo cômico.
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mutuamente. A grande distinção é entre o BEM e o MAL, e o que preocupa é o comportamento
dos indivíduos sob estas duas ordens.

Além destas características de enredo, há questões formais que aproximam este conjunto
de folhetos. Em todos eles, a história se passa num espaço pouco marcado, pouco caracterizado,
podendo haver designação de algumas localidades através da menção de nomes de cidades -
Provença, Roma, Sicília, Nápoles - mas que acabam sendo um acessório que poderia ser
dispensado sem alterar a estrutura narrativa, pois não são explorados para a constituição de um
cenário, que ocupasse um papel no desenrolar da narrativa. Pode-se dizer que as histórias se
passam num local indeterminado ou, dito de outra maneira, a história poderia se desenrolar em
qualquer espaço pois esta questão não é importante para o desenvolvimento da narrativa. Na
História do Imperador Carlos Magno, por exemplo, não é mencionado o local em que se travam as
lutas entre o exército francês e os mouros; na Vida de Cacasseno não se sabe em que reino vivia
Marcolfa e sua família. Além dessa indeterminação geográfica, o espaço - num sentido mais geral,
envolvendo descrições da natureza, caracterização de ambiente, constituição de cenário - não
contribui em nada, não interfere no andamento da narrativa. Como já foi dito, o foco concentra-se
na ação, no embate dos personagens.

O tempo também é muito pouco marcado. Todas as histórias se desenrolam no passado,
mas trata-se, muitas vezes, de um passado indeterminado, quase atemporal - "Havia nos tempos
passados, na província de Provença . .." (História da Princesa Magalona) - ou um passado bastante
remoto - "no tempo em que o Imperador Carlos Magno andou em batalha com os mouros"
(História do Imperador Carlos Magno). Tempo e espaço são categorias que obedecem apenas às
necessidades da ação, não tendo qualquer pretensão de verossimilhança. Na História da Princesa
Magalona, por exemplo, não é possível saber por quantos anos os dois apaixonados estiveram
separados. A sensação que se tem ao ler a história é de que sua separação não foi longa, mas
neste período, Pierre toma-se escravo dos mouros, consegue a confiança do sultão, toma-se seu
conselheiro e amigo, obtém permissão para retomar a sua terra natal, perde-se numa ilha deserta,
é encontrado - às portas da morte - por navegadores e retoma a Provença. Enquanto isso,
Magalona, que despertara sozinha no bosque, caminha sem destino até chegar a Roma, de lá
parte - a pé - para Provença, constrói um hospital e uma capela, recebe as jóias que Pierre trazia
consigo antes de perder-se na ilha, ampliando com elas o hospital. Os dois reencontram-se e é
marcada a data de seu casamento, que logo se realiza. Esta sucessão de locais e épocas não diz
muito sobre a história, são informações acessórias inseridas no eixo central da trama, que é o
contínuo teste da capacidade dos amantes de permanecerem fiéis à sua promessa de um dia se
casarem, mantendo-se dentro dos princípios da retidão moral.

Em relação a este aspecto, os folhetos aproximam-se dos contos de fadas, que com o seu
"era uma vez" instauram um tempo e um espaço próprios, alheios às convenções cronológicas e
geográficas, um tempo e espaço que podem ser qualquer época e qualquer local, até mesmo aqui
e agora.

Aliando-se estas características formais ao que vinha sendo dito em relação ao enredo,
pode-se pensar que estas histórias retratam um mundo ideal, para o qual não cabe a crítica social,
pois nele imperam valores morais claramente delimitados, tem-se certeza de que a justiça será
feita, premiando os bons, e onde há uma ordem política também ideal, capaz de unir pobres e
ricos na busca da justiça e da bondade. Os cordéis lusitanos dizem a seus leitores que não há por
que se preocupar com questões políticas, econômicas ou sociais, já que aquilo que deve ser
central é a busca do Bem.

Considerando o conjunto de "best-sellers" enviados para o Brasil, percebe-se que grande
parte deles é fruto da adaptação de obras escritas por autores eruditos com vistas à circulação
entre as elites. A História do imperador Carlos Magno e dos Doze Pares de França, as Astúcias de
Bertoldo, o Capitão Belizário, a História da Princesa Magalona, Imperatriz Porcina, Donzela
Teodora, Roberto do Diabo, João de Calais e a História de Reynaidos de Montalvão foram
escritas fora de Portugal, com origem e circulação iniciais feitas no interior da "cultura letrada". Até
mesmo a História de D. lgnez de Castro, que envolve personagens da corte portuguesa, parece ter
sido traduzida a partir cio texto espanhol Reynar después de morir, de Velez Guevara. A História
do Infante D. Pedro, o Auto de Santa Bárbara e o Auto da Paixão de Cristo são os únicos escritos
originalmente em português, mas possuem, também, uma origem letrada. Esta origem erudita
pode ser próxima ou longínqua, de fundo religioso ou leigo, mas o que salta aos olhos é que,
dentre os folhetos portugueses enviados para o Brasil, não há sequer um composto por , um
membro das classes populares e destinado, prioritariamente a esta classe.

É possível atribuir a existência das já mencionadas recorrências no interior do repertório
das narrativas de cordel à "descoberta" de fórmulas de sucesso, que se utilizam de algumas
estruturas narrativas próximas às encontráveis em composições orais - personagens fortes, sem
oscilações de carátér ou de comportamento, imersos num universo maniqueísta, que põe frente a
frente "heróis" e "vilões", enfatizando-se a ação para constituição do enredo, não apresentando
dramas interiores ou conflitos de consciência, reservando um pequeno papel a personagens e
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tramas secundárias - permitindo, assim, uma assimilação dos textos por públicos não
completamente familiarizados com a escrita. Entretanto, os autores e adaptadores, bem como seu
público, não se inserem completamente em um universo oral. Assim, apesar de se valerem de
algumas das características das produções orais, produzem textos escritos para serem lidos, o
que fica bastante claro quando se observa a sintaxe empregada. Os textos são construídos
através de períodos longos, com sintaxe distinta da fala coloquial, sem apoios para a memória,
como recorrências sonoras, ritmos marcados, fórmulas lingüísticas.

Este conjunto de textos aqui comentado é um retrato do que foi a literatura de cordel
portuguesa, se não de toda ela - pois, como se viu, esta designação abrange uma infinidade de
produções sem muita uniformidade - ao menos da parte tida como mais significativa pelo público,
pois todos eles fazem parte dos "best-sellers" do gênero, tendo sido, talvez por isso, enviados para
o Brasil. Entretanto, se eles retratam o cordel luso, não são sequer um pálido esboço do que é a
literatura de folhetos no nordeste brasileiro, como veremos a seguir.

Para entender a literatura de folhetos nordestina

Diferentemente da literatura de cordel portuguésa que, como vimos, não possui
uniformidade, a literatura de folhetos produzida no Nordeste do Brasil, desde finais do século XIX,
é bastante codificada, sendo produzida e consumida prioritariamente por membros das classes
populares. Há uma grande uniformidade nas histórias de vida dos primeiros autores de folhetos
nordestinos. São todos membros das classes subalternas, geralmente de origem rural, que vivem
de escrever e vender folhetos. Nenhum deles pode ser considerado participante da elite, seja ela
econômica ou cultural. A maior parte deles foi autodidata e se alfabetizou através do contato com
folhetos. O contexto de produção e circulação deste material é claramente circunscrito - tanto os
produtores quanto os consumidores deste tipo de literatura pertencem às classes subalternas,
estão fortemente enraizados numa cultura de tradição oral, compartilham o mesmo universo de
preocupações, valores, desejos. Compartilham também os padrões de apreciação estética de
obras literárias. Estas características da literatura de folhetos nordestina permitem que ela seja
entendida como uma manifestação da cultura popular, enquanto o cordel português poderia ser
associado à cultura de massa, já que ele representa uma linha editorial produzida com a finalidade
de atingir grandes públicos de diferentes condições sociais.

Os poetas responsáveis pelo início da publicação de folhetos no Nordeste eram
proprietários poéticos de toda sua obra, nas diversas instâncias que vão desde a composição até a
edição e circulação dos textos - estes poetas deixavam clara esta questão ao anunciar em
praticamente todos os folhetos que "o auctor se reserva o direito de propriedade". Eles escreviam
as histórias, cuidavam de sua impressão - através de tipografias próprias ou recorrendo ao serviço
de impressoras de jornais ou de outros poetas - e encarregavam-se de sua venda - em suas casas
ou viajando por todo o sertão. Com a introdução da figura do "editor-proprietário" - um editor que
compra os direitos autorais do poeta, podendo suprimir o nome do autor das publicações - alguns
poetas deixam de se responsabilizar pelo aspecto editorial de suas obras, mas isto não significa
que o editor tenha o direito de alterar as composições, ou seja, não há qualquer intervenção do
editor nos textos que seguem sendo publicados conforme o original entregue pelo poeta. Não há,
no início da produção nordestina, nada que se assemelhe ao trabalho dos editores europeus que
adaptam e reformulam textos com vistas à divulgação para grandes públicos. Além disso, mesmo
após o aparecimento dos editores-proprietários, muitos poetas continuaram a imprimir suas obras
em prensas próprias. Importa salientar que estes editores não são elementos externos ao universo
de composição de folhetos, pois praticamente todos são também autores de folhetos.

Mesmo havendo significativas diferenças entre o cordel português e os folhetos
nordestinos no que tange ao modo de produção, circulação e público, o ponto central de
divergência entre as duas produções diz respeito às características internas aos textos. Os
folhetos nordestinos possuem características próprias que permitem a definição clara do que seja
um "folheto". Um dos poucos preocupados em dizer que há diferenças entre os folhetos
nordestinos e o cordel europeu foi o poeta popular Rodolfo Coelho Cavalcante, autor de um
folheto intitulado Origem da Literatura de Cordel e a sua Expressão de Cultura nas Letras de
Nosso País, que se inicia com as seguintes estrofes:
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Cordel quer dizer Barbante
Ou senão mesmo Cordão,
Mas Cordel-Literatura
É a real expressão
Como fonte de Cultura
Ou melhor poesia pura
Dos Poetas do sertão.

Na França, também Espanha
Era nas Bancas vendida,
Que fosse em prosa ou em verso
Por ser a mais preferida,
Com o seu preço popular
Poderia se encontrar
Nas esquinas da Avenida.

Era em pequeno volume
A edição publicada,
Tamanho 15 por 12
Pra melhor ser consultada,
Isso no Século XVIII
Depois de noventa e oito
Foi aos poucos desprezada.

Rodolfo Cavalcante começa a definir "Cordel-Literatura" como sendo a "poesia pura dos
poetas do sertão", mas logo em seguida passa a falar das publicações européias, exemplificadas
pela França e Espanha, adotando um procedimento recorrente nos estudos sobre a literatura de
folhetos, que introduzem a discussão sobre a produção nordestina através de um rápido histórico
que passa pelas questões da colonização e da entrada de cordéis portugueses no Brasil. Rodolfo
caracteriza o cordel europeu basicamente pela sua materialidade - pequenas brochuras de 15 por
12 cm, vendidas em bancas e pelas ruas, com preço popular - e destaca sua falta de uniformidade
textual, dizendo que ele pode ser escrito "em prosa ou em verso". Apesar desta aproximação
inicial entre a "poesia pura dos poetas do sertão" e o cordel europeu, Cavalcante, já na estrofe
seguinte, começa a elencar os pontos de distinção entre as duas produções:

No Brasil é diferente
O Cordel-Literatura
Tem que ser todo rimado
Com sua própria estrutura
Versificado em sextilhas
Ou senão em septilhas
Com a métrica mais pura

Neste estilo o vate escreve
Em forma de narração
Fatos, Romances, Histórias
De realismo, ficção;
Não vale Cordel em prosa,
E em décima na glosa
Se verseja no sertão

Pode o mote ser glosado
Em sete sílabas também
Isso depende do ouvinte
O mote rimado bem,
Sem a métrica perfeita
A glosa será mal feita
Que não agrada ninguém

Rodolfo Cavalcante percebe que há distinções importantes entre o cordel nordestino e o
europeu - "no Brasil é diferente" -, apontando como ponto central desta divergência a questão da
forma: o folheto nordestino "tem que ser todo rimado / com sua própria estrutura / versificado ( ... )
com a métrica mais pura". Nisto reside a característica fundamental da composição de folhetos
nordestinos, que se pauta por regras rigidamente estabelecidas quanto à rima, à métrica e à
estruturação cio texto, que são conhecidas pelos autores e pelo público.
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Outro passeio, uma poética

Entranhada na aparente espontaneidade e facilidade dos poemas que compõem o
universo dos folhetos de cordel há uma teoria poética claramente delimitada. Isto está assente
para os consumidores e, principalmente, para os autores, que a utilizam como critério de distinção
entre bons e maus poemas. Há, nos folhetos, uma razoável quantidade de textos - ou trechos -
metapoéticos, nos quais se expressa, muitas vezes de maneira fragmentada, esta teoria.
Trabalharemos a partir deles a conceituação do fazer poético da literatura de cordel nordestina.
Maria lgnez Ayala e Mauro Barbosa28 , a partir de entrevistas realizadas com produtores e
consumidores de folhetos, detectaram a existência de uma teoria poética e história literária
elaboradas pelos autores e compartilhada pelo público. Estes trabalhos, bem como os textos
metapoéticos produzidos pelos autores de cordel, serão a base da discussão aqui apresentada.

Um interessante documento sobre a teoria poética que embasa a composição de folhetos
é um artigo de Rodolfo Coelho Cavalcante, intitulado Como Fazer Versos, 29 do qual cito alguns
trechos a seguir:

"Não adianta escrever poemas, trovas ou estrofes que não sejam em sextilhas,
setilhas, décimas, setessilábicas ou em decassílabos, e vir dizer que é Literatura
de Cordel. Muitos eruditos andam escrevendo opúsculos até em prosa dizendo
ser Literatura de Cordel.
Quando os versos são compostos em forma de narrativa, têm de ser em
sextilhas. (...) E assim o poeta vai continuando a sua narração até completar 8,
16 ou mesmo 32 páginas - as mais usadas. Pode, porém, estender-se até 64
páginas. Em cada página cabem cinco estrofes (sendo em sextilhas(...)). Na
primeira, apenas quatro - para que o título da História, do Folheto ou do
Romance fique mais destacado, bem como o nome do autor.
A estrofe em setilhas, também (tem versos) setessilábicos ( ... ) Convém notara
nmação do segundo verso com o quarto e o sétimo, e as rimas no quinto e sexto
versos. Há quem escreva sextilhas com rimas diferentes e também setilhas, mas
não é a estrutura oficial da Literatura de Cordel.
Os trovadores cordelistas escrevem em décimas quando se trata de mote.
Exemplo: certa vez ouvi um matuto aconselhando a outro dizendo "Quem ama
mulher casada não tem a vida segura." E depois dizia para o companheiro a
causa de sua afirmativa. Gostei do mote e meia hora depois começava a
escrever o meu folheto Quem ama mulher casada não tem a vida segura. ( ... )
Uma hora depois havia escrito 24 estrofes em décimas e o livro já estava pronto
para ser um sucesso. Sucesso, sim, pois mais de 300 mil exemplares foram
vendidos. 30 Como este já escrevi mais de 50 obras em mote. Exemplo: Já bebi
não bebo mais é outro folheto que muito tem sido vendido no Nordeste. ( ... )
O tamanho do folheto não deve ultrapassar 11-16 centímetros. Quando maior ou
menor, perde sua característica de cordel.
Não adianta o poeta querer mostrar eruditismo sem colocar as palavras difíceis
em seus respectivos lugares. O Cordel sempre foi um veículo de aceitação nos
meios rurais e nas camadas chamadas populares, porém precisa arte e técnica
de quem escreve. Um folheto mal rimado e desmetrificado é um dinheiro
perdido de quem empresa a sua edição. Existem folhetos que se tornam
clássicos, quer pelo seu conteúdo, quer pela sua versificação.
Precisa também muito cuidado na colocação do título, que deve ser rápido,
sucinto e ter seu "ponto focal" de atração para os leitores. O filho que Surrou a
Mãe com uma mão de Pilão Para Roubar o Dinheiro que Ela Tinha Guardado
num Velho Baú, para Brincar o Carnaval não é título para folheto de Cordel. Este
deveria apenas ser intitulado O Filho que Surrou a Mãe com uma Mão de
Pilão.(...

28 AVALA, Maria Ignez Novais. No Arranco do Grito - aspectos da cultura nordestina, São Paulo, Editora
Ática, 1988. ALMEIDA, Mauro William Barbosa de. Folhetos (A Literatura de cordel no Nordeste Brasileiro),
Dissertação de Mestrado apresentada ao Departamento de Ciências Sociais da Faculdade de filosofia,
Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, São Paulo, 1979.

O primeiro trabalho dedica-se ao estudo das cantorias, mas é também pertinente aos folhetos impressos,
uma vez que grande parte das formas é compartilhada pelas produções orais e escritas.

in: Correio Popular, Campinas, agosto de 1982.
Outra questão importante: a tiragem. Costuma-se dizer que o povo não gosta de ler, mas esta idéia cai

por terra ao se pensar que um único folheto - que não trata de um tema tradicional e sim de fato episódico -
possa ter uma tiragem de 300 mil exemplares, quantidade que se torna ainda mais relevante se pensarmos
que cada folheto é, em geral, lido por diversas pessoas.
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Cavalcante inicia seu artigo mostrando que há características bastante específicas que
permitem distinguir o que é ou não um folheto de cordel - "não adianta escrever poemas (fora de
um determinado padrão) e vir dizer que é Literatura de Cordel". O primeiro elemento característico
é a versificação - "andam escrevendo opúsculos até em prosa dizendo ser Literatura de Cordel".
Entretanto, não se trata de qualquer tipo de verso, restringindo-se as possibilidades às sextilhas,
setilhas e décimas (com sete ou dez sílabas). Rodolfo explica que uma narrativa "tem que ser em
sextilhas". As setilhas são usadas, predominantemente, nos folhetos que narram fatos
circunstanciais, "jornalísticos", enquanto as décimas são reservadas às glosas a partir de motes,
como ocorre nas cantorias.

O tipo de rima coincide também com o estabelecido para as apresentações orais, ou seja,
sextilhas com rima abcbdb; sextilhas, abcbddb; e décimas, abbaaccddc. Percebe-se que Rodolfo
Cavalcante fala em "estrutura oficial da Literatura de Cordel", o que demonstra haver um padrão,
um modelo, claramente estabelecido que permite reconhecer uma obra como sendo ou não de
cordel, reforçando a idéia apresentada no primeiro parágrafo de seu artigo. Este modelo baseia-se
na questão formal, como mostra Cavalcante, que define, com bastante precisão, a estrutura dos
textos, mas não delimita os temas que incluiriam ou afastariam os poemas do universo da
literatura de cordel - praticamente qualquer assunto pode ser tratado num folheto. È possível que
um determinado tema faça com que o folheto tenha pouca aceitação pelo público, mas não o
excluirá da literatura de folhetos. O critério de exclusão liga-se à forma.

Entretanto, a questão formal não se restringe ao padrão estrófico, abrangendo, também,
os recursos lingüísticos a serem empregados - "não adianta o poeta querer mostrar eruditismo
sem colocar as palavras difíceis em seus respectivos lugares". A seleção vocabular deve estar
intimamente ligada à manutenção do sentido e à fácil compreensão, ou seja, a sonoridade deve
submeter-se ao sentido. A escolha lexical é particularmente importante na constituição das rimas.
Segundo Expedito Sebastião da Silva 31 , deve haver uma relação de necessidade entre as
palavras empregadas, principalmente no que se refere às rimas. Elas devem referir-se a um
mesmo assunto, devem manter se dentro de um mesmo tema:

"Não se pode falar de uma menina perdida na Paraíba e depois colocar o Japão
só para rimar e voltar a falar na menina. Se a rima e a métrica forem bem feitas
a gente decora fácil e dá gosto. Se estiver difícil de decorar pode ver que o
folheto está mal feito."

Ressalta-se o caráter oral destas composições cuja eficácia é aferida pela facilidade de
memorização, ficando claro na fala de Expedito que a rima é um poderoso auxiliar mnemônico,
principalmente se for feita de acordo com a teoria acima exposta. As pessoas envolvidas com a
compreensão e memorização de um folheto saberão com que som terminará determinado verso e
a que grupo semântico pertencerá a palavra rimada.

Percebe-se, através do artigo de Rodolfo Cavalcante, que o público tem conhecimento
destas "normas" e exige seu cumprimento, pois "um folheto mal rimado e desmetrificado é um
dinheiro perdido de quem empresa a sua edição".

Além das características formais, há questões relativas ao aspecto gráfico dos folhetos,
também bastantes relevantes. Logo no terceiro parágrafo, Cavalcante esclarece que os textos
estão vinculados a uma certa quantidade de páginas variando de 8 a 64. Isto se deve a questões
tipográficas, pois um folheto é composto a partir de uma folha de papel jornal dobrada em quatro
partes. O número de páginas é utilizado pelos poetas populares, inclusive, para a definição do
material; assim, uma brochura de oito páginas pertence à categoria do folheto enquanto as
maiores são categorizadas como romance. Desta forma, o texto deve ser adequado ao espaço,
previamente estipulado. Digna de nota é também a elaboração do título, pois, muitas vezes, o
público tomará sua decisão de comprar em função dele. È preciso que, através do título, seja
possível saber que tipo de conteúdo o folheto apresenta - se é uma história de amor, de
moralidade, um fato "jornalístico", etc - mas ele não pode antecipar todo o desenvolvimento. Além
disso, um enunciado curto e com forte teor informativo é mais chamativo e de mais fácil
compreensão.

O artigo de Rodolfo elabora uma síntese da poética popular, que requer "arte e técnica",
ao contrário do que pensam muitos que acreditam não haver qualquer preocupação estética
subjacente à produção popular. Este preconceito é incorporado por Rodolfo Cavalcante ao dizer
que "o Cordel sempre foi um veículo de aceitação nos meios rurais e nas camadas chamadas
populares, porém precisa arte e técnica de quem escreve". O uso da adversativa porém só faz
sentido se se tiver em mente a idéia comum de que as composições populares são toscas e mal
acabadas.

Além das questões tratadas pelo artigo de Rodolfo Cavalcante, há ainda outras que
contribuem para a definição de um bom folheto. Manoel de Almeida Filho, em entrevista
concedida a Mauro Barbosa, diz que

31 Poeta popular, entrevistado por mim em 1989.
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h bom folheto é o de quaIuer dâ.e qudÔ bem rlmdô, bem mêtrIfícdõ,
bem orado ( ... ) Um ruim folheto é quando realmente se lê e não se entende, mal
versado, mal rimado, mal orado, não tem oração, esse para mim é que é o ruim"

Manoel de Almeida reforça a idéia de qualquer tema é válido - "o bom folheto é o de
qualquer classe" - desde que sejam seguidas as regras formais, fortemente associadas à
compreensão - "um ruim folheto é quando realmente se lê e não se entende". As regras definidas
pelos poetas populares, que garantem a beleza e a compreensão dos folhetos, são expressas na
fala de Manuel de Almeida Filho: "métrica, rima e oração". Os dois primeiros critérios já foram
discutidos quando se comentou o artigo de Rodolfo Cavalcante, mas restam ainda algumas
questões concementes à rima, que tem também por finalidade marcar o fechamento de uma
unidade de sentido. As sextilhas podem subdividir-se em três agrupamentos de dois versos. Por
exemplo:

Dona Genevra era rica
De firmeza e formusura
Bernardo depositava
Nela confiança pura
Mas é bem certo o ditado
Quem é bom bem pouco dura 32

A rima conduz a uma pausa longa no final do verso, marcando o final do período. Cada
dístico compreende uma unidade semântica e sintática completa - O. Genevra era rica de firmeza
e formusura II Bernardo depositava nela confiança pura II Mas é bem certo o ditado, quem é bom
bem pouco dura. Poderia haver um ponto final a cada rima. Os versos onde ocorre a rima são
uma unidade sintagmática única que funciona como complemento do sintagma anterior, são uma
decorrência semântica necessária do verso precedente. "Bernardo depositava" não constitui uma
unidade de sentido, que só é obtida quando a ele se agrega o verso seguinte. Não se trata,
entretanto, de um enjambement - quando no final do verso não há nenhuma pausa. A pausa no
verso ímpar é curta, intra-oracional, e ocorrerá nos mesmos lugares em que há pausa na fala -
basicamente, entre sujeito e verbo; verbo e complemento; objeto e advérbio. É possível também
que seja necessário agregar mais de versos para que se obtenha a completude do significado:

O filho desse espanhol
Uma fera carniceira
Veio procurar namoro
Com as filhas de Oliveira
Uma deilas disse a elle
De nós não há quem o queira

No exemplo acima o período só se fecha no quarto verso. O segundo verso depende do
primeiro para o estabelecimento do sentido, já que se trata de um aposto. Entretanto, o significado
só se completa quando se acrescentam a locução verbal e o complemento. Mesmo assim, as
pausas no final de verso mantém-se.

Estes critérios são utilizados por autores e consumidores para avaliar o desempenho de
um poeta:

"Este cantador é bom, mas não é dos melhores. Veja como ele repete a rima e
veja como ele, quando cria um verso, deixa na metade. O bom cantador faz o
verso completo com a frase completa. Frase com começo, meio e fim."

Exige-se, em relação à estrofe, que ela desenvolva cabalmente um determinado aspecto
do tema, sem fugir ao assunto dominante do texto. Ela deve conter um sentido só; o aspecto
tratado numa estrofe não será continuado na seguinte. A rima serve, aí também, como marca de
completude do sentido, pois a cada estrofe, nova rima será introduzida. Esta questão do sentido
liga-se ao que os poetas chamam de "oração":

"A oração do folheto é aquela que a gente conta uma história sem mudar o
sentido. Que começa num assunto sem mudar o sentido"

32 SILVA, José Galdino da Silva. História de Dona Genevra. Juazeiro, Tip. São Francisco, s/d.
BARROS, Leandro Gomes de. O Cachorro dos Mortos, Guarabira, Pedro Baptista Ed., 1919.
Depoimento de um motorista de caminhão, freqüentador habitual de sessões de cantoria entrevistado por

Maria lgnez Ayaia (op. cit.)
Manuel Caboclo e Silva em entrevista a Mauro Barbosa (op. cit.)
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A exigência de coerência feita em relação às rimas aplica-se também à constituição do
enredo. Não basta construir os versos de maneira adequada, é necessário que o texto corno um
todo possua unidade. No caso de narrativas, em que há uma grande quantidade de personagens,
movimentando-se por diferentes locais e situações, pode tomar-se difícil manter a linearidade da
narrativa. Nestes casos, os poetas costumam inserir uma estrofe alertando o leitor de que haverá
modificações no fio narrativo. No famoso Romance de Pierre de Magalona, de Firmino Teixeira do
Amaral, o autor se vê em dificuldades pois os protagonistas, que viajavam juntos, perdem-se um
do outro. Cada qual a sua maneira tenta reencontrar o parceiro, portanto o autor deve acompanhar
as aventuras de Pierre e de Magalona de maneira independente. A transição do enfoque de um
para o outro é sempre antecedida por uma estrofe explicativa:

Deixamos aqui Pierre
cativo do imperador
vamos falar na princesa
aquela mimosa flor
que ficou lá no deserto
dormindo sem seu amor

Na tentativa de garantir a clareza e a coerência são construídas, algumas vezes, estrofes
iniciais em que o poeta apresenta uma sinopse da história. Os primeiros grupos de versos
fornecem uma síntese do enredo, descrevendo sucintamente os personagens, destacando os
principais episódios e, em alguns casos, dando a conhecer o final da história. Este roteiro facilitará
a compreensão por parte do público e ajudará o poeta na tarefa de manter-se dentro da oração. As
primeiras estrofes têm também a função de identificar o eixo temático em que o folheto está
inserido - por exemplo, história de luta, de amor, de cangaceiros -, complementando as
informações fornecidas pelo título.

A teoria poética aqui apresentada tem a função de nortear o trabalho de criação dos
poetas, mas também atua como critério de distinção entre bons e maus autores, folhetos bem
sucedidos e imperfeitos. Há uma forma preestabelecida a ser respeitada para que o texto se
enquadre na "estrutura oficial do cordel", para usar uma expressão do próprio Rodolfo,
anteriormente citada. Esta forma permite distinguir o que é ou não um folheto. Não se reconhece
um texto em prosa como integrante da literatura de folhetos, mesmo que ele venha a ser impresso
com as características tipográficas de um folheto. Caso os princípios da rima, métrica e da oração
não sejam seguidos, a narrativa não é excluída do universo desta literatura, entretanto, será
considerada, pelo público e pelos autores, mal realizado.

Apesar do rigor formal inerente à composição de folhetos, não há qualquer restrição
temática: o poeta pode escrever sobre o que lhe interessar abrangendo tanto fatos reais,
jornalísticos, quanto criações ficcionais. Embora a seleção temática seja livre, também percebem-
se diferenças notáveis em relação ao cordel português.

Como já vimos, os cordéis enviados ao Brasil contém narrativas, nas quais se apresenta o
confronto moral entre um herói e um vilão. Os personagens são retirados das altas esferas sociais,
as histórias desenrolam-se junto à nobreza, sem que haja espaço para a tematização do cotidiano,
dos problemas ou dos desejos das classes desfavorecidas. Quando um ou outro pobre ocupa
algum papel na narrativa há uma perfeita comunhão de interesses entre ele o grupo de nobres
com o qual convive. Os cordéis lusitanos que chegaram ao Brasil retratam um universo "supra-
social", em que as distinções de classe não são relevantes, os problemas não dizem respeito à
sobrevivência e sim à manutenção de comportamentos moralmente adequados. Neste universo
não cabe qualquer crítica social, já que há valores claramente delimitados, unindo pobres e ricos
na busca da justiça e da bondade - com certeza, atingidas no final.

Mais uma vez, "no Brasil é diferente". A começar pelas cantorias orais dos séculos XIX e
XX, percebe-se que, dentre as narrativas, merecem destaque as que relatam a vida de bois
fugitivos, em relação às quais também não é possível estabelecer qualquer vinculação com
Portugal. Importa perceber que, já nas primeiras composições, a realidade nordestina se impõe
como tema preferencial - o mundo do trabalho, das festas, as relações sociais são matéria poética
privilegiada. O mesmo ocorre em relação aos ABC's e às glosas, que, freqüentemente, comentam
acontecimentos sociais de relevo. Desde seu início esta produção já estava fortemente calcada na
realidade social na qual se inseriam os poetas e seu público.

Esta situação não se altera substancialmente com o início das publicações. Mais da
metade dos folhetos impressos nos primeiros anos comporta "poemas de época" ou "de
acontecido", que têm como foco central a discussão da realidade nordestina - o cangaceirismo,
os impostos, os ficais, o custo de vida, os baixos salários, as secas, a exploração dos
trabalhadores. A crítica social é uma constante. Além destes temas, os folhetos de época
tematizam fatos de repercussão nacional, mas, quase sempre, sob o ponto de vista do homem
pobre nordestino. Percebe-se que os temas trabalhados nos folhetos do início do século são,
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basicamente, ligados à vida da região, sendo o cotidiano nordestino um dado constitutivo da
imensa maioria dos folhetos.

Ruth Terra, ao estudar os "folhetos de época" ou "de acontecido", percebe como traço
distintivo desta produção a crítica social, a discussão das dificuldades por que passam as classes
subalternas. Devido ao forte componente de denúncia das adversidades, a autora denominou este
conjunto de textos de "folhetos de queixas gerais":

"neles são descritas e criticadas, muitas vezes de forma satírica, as mazelas que
afligiam o povo no campo e na cidade. A disseminação das 'queixas' por todos
os textos, introduz a indignação, a lamentação e a importante crítica do
cotidiano do período."

O padrão para estas composições não pode ter sido extraído dos folhetos portugueses, já
que não há notícia de cordéis "jornalísticos" ou de crítica social que tenham chegado ao Brasil,
mesmo porque uma ínfima parte da produção lusitana dedica-se a esta temática.

Os folhetos publicados nas primeiras décadas deste século compreendiam, basicamente,
três tipos de composição: reproduções de desafios, poemas de época e romances. Quanto aos
dois primeiros não é possível estabelecer relações claras com o cordel português. Resta
considerar o último conjunto de textos, que comporta narrativas ficcionais - criadas localmente ou
adaptadas a partir de narrativas eruditas ou de histórias tradicionais européias. Parece ser este o
grupo de folhetos com maiores possibilidades de contato com a produção lusitana, principalmente
porque todos os cordéis que chegaram ao Brasil contém narrativas.

Efetivamente, há uma série de semelhanças entre eles. Tanto em Portugal quanto no
Nordeste, o foco central dos textos é a ação; os personagens são rapidamente apresentados e,
logo em seguida, começam a tomar atitudes. O enredo é constituído a partir do encadeamento de
ações, ligadas umas às outras pelo nexo causal. Não há reflexões ou introspeção psicológica, o
que interessa é a maneira como os personagens agem. E, já se sabe, eles agirão sempre de
maneira linear, uma vez definida sua conduta, ela será invariavelmente a mesma até o final.
Envolvidos com este núcleo de ações há alguns poucos personagens centrais, sendo rara a
existência de personagens secundários.

Há pouca ou nenhuma preocupação com a caracterização de ambientes e cenários - em
ambas as literaturas, ocasionalmente se apresenta algum nome de cidade ou país, mas o espaço
não será relevante para o desenrolar da narrativa. Também pouco marcado é o tempo, que
seguirá apenas as necessidades trama. Não se sabe, ao certo, em que período histórico as
narrativas situam-se, em uma espécie de atemporalidade.

Entretanto, a existência destas recorrências não chega a ser suficiente para pensarmos
que os folhetos nordestinos extraíram do cordel português estas características. Aquilo que há de
semelhante entre as histórias portuguesas e nordestinas é comum à maior parte das narrativas
orais. Muitos destes pontos de contato estão presentes, por exemplo, em contos de fadas, em
narrativas orientais, em histórias das Mil e Uma Noites, em canções de gesta, em tragédias e
epopéias gregas. Ou seja, estas recorrências fazem parte de um repertório mítico encontrável em
literaturas de tradição oral de diferentes épocas e diferentes partes do mundo. Assim, estas
coincidências não significam, necessariamente, que os folhetos nordestinos tenham adquirido
estas características a partir do contato com os cordéis lusitanos.

Walter Ong, analisando procedimento típicos da oralidade, diz, por exemplo, que os
personagens com profundidade psicológica e capazes de tomar atitudes inesperadas são próprios
às culturas letradas que conhecem a impressão. As culturas orais trabalham com personagens
"planos", que nunca surpreendem e, mais ainda, que se comprazem em satisfazer todas as
expectativas. Corroborando a idéia de que alguns tópicos perpassam as produções narrativas de
diferentes culturas de tradição oral:

We Know now that the type 'heavy' (or 'flat') character derives originally from
primary oral narrative, which can provide characters of no other kind. The type
character serves both to organize the story une itself and to manage the non-
narrative elements that occur in narrative. Around Odysseus (...) the [ore
concerning cleverness can be made use of, around Nestor the lore about
wisdom, and so on."

A situação descrita por Ong encontra eco tanto no cordel português quanto nos folhetos,
que abrigam personagens "planos", condensando em si padrões de comportamento - justiça,
vilania, coragem, sabedoria. Construídos à maneira de Ulisses e Nestor, há infinitos outros
personagens que circulam pelas narrativas produzidas por comunidades pouco ou nada
familiarizadas com a escrita. A existência de semelhanças entre estruturas narrativas dos cordéis
lusitanos e dos folhetos nordestinos não deve ser vista como indício de filiação destes últimos em
relação àqueles. Importa ressaltar que a literatura de cordel portuguesa não deve ser entendida

ONG, Walter. Ora!ity and Literacy - the technologizing of (fie word, London, Methun & Co. Ltda, 1982.
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como uma produção oral e sim como adaptação de textos diversos atendendo a alguns requisitos
próprios à oralidade, visando atingir grandes públicos, que, muitas vezes, não são completamente
familiarizados com as convenções dos textos escritos. Desta forma, o que há de comum entre
folhetos, cordéis, contos de fadas, epopéias gregas, é a utilização alguns padrões de composição
oral, como os apresentados acima.

Em Portugal, o elemento estruturador das narrativas parece ser o embate entre o Bem o
Mal, sem que seja possível perceber a existência de tópicos determinados, atuando como
espinha dorsal dos textos. A tematização da luta entre bons e maus caracteres pode percorrer os
mais diferentes caminhos, não havendo uma seqüência de passos que se repetem de história para
história. As narrativas são extraídas de fontes variadas, eruditas ou populares, orais ou letradas,
contemporâneas ou longínquas. Busca-se agradar o público, oferecendo-lhe temas, situações,
tipos de personagem que ele reconhece e que tomam mais tranqüila sua leitura, uma vez que,
nem sempre este leitor é completamente familiarizado com as convenções da escrita. Entretanto,
não sendo uma produção oral, os autores podem abandonar as fórmulas padronizadas e trilhar
caminhos não tradicionais.

Nos folhetos nordestinos, há um encadeamento elementos pré-determinado dos elementos
da narrativa;que orienta a composição de inúmeras histórias, conforme o núcleo temático em que
elas se insiram. O caráter formular das composições é muito mais marcado, o que se deve às
condições de produção desta literatura. O contexto de oralidade em que autores e público se
inserem faz com que seja necessário o recurso às fórmulas, que fornecem o roteiro de apoio para
a composição e memorização. Em produções orais, toda a estruturação da história deverá ser
produzida e armazenada na memória. Para que o poeta não se perca na condução dos fatos, não
caia em contradições ao apresentar as ações, não se esqueça de algum personagem ou confunda
suas características, ele terá necessidade de um roteiro articulado que organize os elementos
fundamentais envolvidos na narrativa. Seu único apoio será a memória.

Mesmo sendo possível identificar semelhanças no nível da estruturação do enredo entre
os folhetos nordestinos e o cordel lusitano, há significativas diferenças entre as narrativas. Como
já vimos, nos textos lusitanos, a maior parte dos personagens faz parte da nobreza, não havendo
qualquer conflito de classes, o que leva à inexistência de críticas sociais, pois retrata-se um
mundo harmonioso no que tange às questões materiais. No Nordeste, o já aludido estado de
"indignação, lamentação e crítica do cotidiano" contamina as narrativas. A discussão das
diferenças econômicas é uma constante, havendo um conjunto de textos para o qual esta questão
é o móvel da trama, já que o empecilho para a felicidade de um casal que se ama é a diferença
social e a intransigência do pai da moça em aceitar um pobre como genro. A convivência
harmoniosa entre dominantes e subalternos - presente no cordel português - dá lugar à
tematização de conflitos oriundos do desnível social. Esta questão é tão presente nos folhetos que
se imiscui até mesmo em histórias tradicionais que se passam em meio à nobreza. Por exemplo,
na versão nordestina da história de D. Genoveva, a comemoração de seu casamento é
entremeada de preocupações sociais:

Pediu depois ao marido
que aumentasse o ordenado
de todos os subditos
até do menor criado
e diminuísse o imposto
que estava demasiado

Pediu com lágrimas nos olhos
que amparasse os desvalidos
remisse os atribulados
consolasse os oprimidos
para que ele mais ela,
fossem de Deus escolhidos.

A tematização destas questões carreia consigo elementos da realidade nordestina, que
são matéria privilegiada dos "folhetos de época", como o problema dos baixos salários ou dos
impostos. No mesmo folheto, a comemoração do reencontro de Genoveva e seu marido inclui a
solução de um dos problemas que afligiam os nordestinos - as taxações e tributos:

BARROS, Leandro G. Martírios de Genoveva, op. cit.
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Cresceram as aclamações
com um prazer resoluto
foi enfeitado o castelo
que ainda estava de luto
dez anos consecutivos,
não se pagou mais tributo

Os problemas econômicos interferem, também, na concepção do que sejam os vilões. Nos
textos portugueses analisados, não se faz qualquer relação entre riqueza e má conduta; já no
nordeste esta associação é freqüente, pois além de os "malvados" serem, muitas vezes,
caracterizados a partir de suas posses, não há ninguém muito pobre no papel de malfeitor. Nos
cordéis lusitanos, o embate se dá entre indivíduos da mesma classe, enquanto, nos folhetos, os
ricos proprietários se opõem, em geral, a jovens valentes, honestos, e pobres. Por analogia,
acabam se equiparando maldade e riqueza, integridade e pobreza. A título de exemplo, apresento
a história A Força do Amor, de Leandro Gomes de Barros, em que o vilão é um rico barão que não
deseja ver sua filha casada com Alonso pelo simples fato de ele ser pobre. Discutindo com o pai,
Marina diz:

Porque se elIe é pobre assim,
Não tem pai, foi engeitado,
É pobre mas tem orgulho
De dizer sou homem honrado,
Pode a sorte proteger
Será elle um potentado

Percebe-se a clara vinculação entre pobreza e honradez - "é pobre mas tem orgulho de
dizer sou homem honrado". A riqueza e a virtude não são necessariamente incompatíveis, pois
todos os heróis pobres conseguem amealhar grande fortuna no final da história sem que por isso
percam seu caráter. Entretanto, muitas vezes, é a perda de todos os bens que reconduz os vilões
ao caminho da bondade, como é o caso do pai de Mariana que, ao se ver reduzido à miséria,
arrepende-se de seu comportamento:

Eu tinha uma alma de fera
Só dinheiro conhecia
Nunca dei uma esmola
A um pobre que pedia,
Eu não merecia ver
Nem mesmo o claro dia.

Revendo seu passado, o barão faz, mais uma vez, uma associação entre ter "alma de
fera" e só se preocupar com dinheiro. As dificuldades por que passam as classes subalternas
interferem fortemente na composição das narrativas nordestinas, que se voltam para a discussão
de situações cotidianas, motivo de preocupação para os autores e seu público. Mesmo que o
narrador lance mão do tempo verbal passado, recontando histórias tradicionais vindas da Europa,
os elementos da região estarão fortemente marcados no interior da narrativa.

Como se estabelece o padrão nordestino de composição de folhetos

A obrigatoriedade de se utilizar uma forma fixa parece ser uma criação local pois não há,
em Portugal, tal uniformidade. A construção desse modelo pode ser acompanhada através do
estudo da trajetória do cordel no Brasil, desde os desafios e cantorias orais até o estabelecimento
da forma atual, impressa em folhetos. Voltando ao folheto de Rodolfo Cavalcante, vê-se que ele
apresenta, à sua maneira, a trajetória de consolidação da literatura de folhetos no nordeste:

No início os Cantadores
Cantavam com seu Pandeiro
Com triângulo, com Rabeca
No Nordeste brasileiro,
As fazendas se alegravam
E os ouvintes deliravam
Nos Salões ou no Terreiro
(...)
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Acontece que os Vates
Conhecidos de BANCADA 38

Que não eram repentistas
Escreviam bem rimada
As disputas que assistiam
E o seu folheto vendiam
Cuja obra era aceitada.

Essa poesia era
Como folheto vendida
Daí passavam escrever
O cotidiano da vida,
Os casos da região
Ou história de valentão
Que não era acontecida

De tudo que acontecia
No País ia escrevendo...
Padre Cícero, Lampião,
Ia o povo tudo lendo.
Criou hábito no Povo
De ler um folheto novo
Para a notícia ir sabendo.

Neste pequeno histórico feito por Rodolfo, percebe-se a vinculação do início da produção
de folhetos às cantorias orais. Segundo ele, os primeiros autores, que não eram repentistas,
reproduziam os desafios ouvidos sob a forma de folhetos a serem vendidos; começaram a
introduzir também os temas regionais, escrevendo sobre "o cotidiano da vida, / os casos da região
/ ou história de valentão/ ( ... ) Padre Cícero, Lampião, / ia o povo tudo lendo."

Já ficou claro que o critério distintivo, capaz de estabelecer o que é ou não ou um folheto,
liga-se ao aspecto formal. O estilo característico dos folhetos parece ter iniciado seu processo de
definição nas sessões de cantoria, muito antes que a impressão fosse possível. As cantorias39
nordestinas do século XIX e início do XX eram recitativos acompanhados ao som de violas ou
rabecas em que cantadores batiam-se em desafios e/ou apresentavam composições poéticas -
glosas feitas a partir de um mote, descrições da natureza, sátiras, narrativas em versos, etc..

Até o final do século XIX, a forma básica das cantorias eram as quadras setessilábicas
com rimas abcb: "antigamente a gente cantava de quatro pés", disse Romualdo da Costa Manduri
em entrevista a Leonardo Mota, no início deste século. 40 O próprio Manduri, octogenário na
época, lembra-se de uma porfia entre Francisco Romano e Manuel Carneiro, ainda cantada em
quadras:

Romano, num pingo d'água
Eu quero ver se te afundo
Diga lá em quatro pés
As coisas leves do mundo

Sendo coisa aqui da terra
Pena, papel, algodão
Sendo coisa do outro mundo
Alma, fantasma e visão" 41

Sabe-se que Romano morreu em 1891. Desta forma percebe-se que, até o final do século
XIX, as quadras ainda eram uma das formas poéticas aceitas nas ôantorias. A introdução das
sextilhas costuma ser atribuída a Silvino Pirauá de Lima:

"Pirauá aprendeu a cantar no tempo das cantorias em quatro linhas. Talentoso,
sentindo falta de espaço nas quadras para a expansão das idéias, introduziu e
sextilha e a obrigação de o adversário compor o primeiro verso da resposta

Alguns denominam "poetas de bancada" aos poetas populares que não se apresentam em desafios ou
fazem improvisos, restringindo-se à composição de folhetos.

Segundo Átila de Almeida, em Notas sobre a Poesia Popular, no século XIX, as justas poéticas entre
cantadores eram denominadas "martelo". A designação "cantoria" data de final do século XIX, e designa o
espetáculo que inclui tanto o desafio quanto a apresentação de romances. É nesta acepção que a palavra é
empregada aqui. "Peleja" e "Desafio" são termos do início do século XX, não havendo qualquer
diferenciação em seu emprego.
40 MOTA, Leonardo. Violeiros do Norte - poesia e linguagem do sertão cearense, Rio de Janeiro/Brasília,
Editora Cátedra/MEC, 1976.
41 idem, ibidem
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rimando com o último deixado pelo contendor - a regra da deixa. ( ... ) È preciso
não esquecer que a cantoria explodiu nos termos conhecidos hoje, no final do
século passado, depois das inovações introduzidas por Pirauá, de mistura com a
preocupação intelectual do grupo do Teixeira ,,42

Até o início deste século, as quadras ainda apareciam em desafios, juntamente com
sextilhas e setilhas, mas foram perdendo seu espaço até que não mais fizessem parte do conjunto
de formas possíveis numa cantoria. Outras formas foram sendo incorporadas; as mais comuns são
o martelo - décimas em redondilhas menores - o galope a beira-mar - décimas em decassílabos
cujo último verso termina com as palavras "beira-mar" - a gemedeira - sextilhas setessilábicas
com um "ai, ai, ui, ui", introduzido entre o quinto e o sexto versos. Além destas há numerosas
outras possibilidades.43

Foi no espaço das sessões de cantoria que o padrão poético de composição de versos foi
sendo definido. No século XIX, tinha-se como forma básica as quadras, que conviviam com os
mais variados tipos de estrofes, compostas por versos de número irregular e com rimas também
irregulares. Entretanto, já desde estas primeiras composições, cada estrofe continha uma unidade
de sentido completa, ou seja, acrescentavam-se quantos versos fossem necessários para
completar o tratamento de um aspecto. Quando se diz qúe Pirauá «sentia falta de espaço nas
quadras para expansão das idéias", é disto que se trata: cada aspecto do tema abordado deveria
ter seu desenvolvimento completo em quatro versos. Com a introdução das sextilhas, tal tarefa
toma-se mais fácil. O verso de setessilábico também parece ser o que mais se aproxima ao ritmo
do português falado - faz-se, na fala coloquial, uma pausa a cada sete sílabas, aproximadamente.
Basta que se veja a grande quantidade de comentários do público que se transformam em motes
a serem glosados pelos cantadores.

Percebe-se que os poetas populares abriram mão da liberdade" estrófica e métrica em
favor da regularidade. Isto se deve à necessidade de memorização dos poemas, pois a
regularidade é um auxiliar mnemônico poderoso. Assim, a existência de um padrão fixo para a
estrutura estrófica, rímica e métrica atua como um arcabouço organizador da composição,
cabendo ao poeta preenchê-lo. Do ponto de vista de uma composição não escrita, é mais
operacional preencher uma estrutura já conhecida do que criar "livremente". O mesmo ocorre em
relação ao público que será capaz de compreender e memorizar com mais facilidade composições
em que ele encontre recorrências e repetições. Por exemplo, saber que o quarto verso terminará
da mesma maneira que o segundo e o sexto permite prever, minimamente, o que será dito e
auxiliará na recordação de uma história já conhecida. A repetição fornece marcas, "pistas", sobre
o caminho a ser seguido pela composição, principalmente se for sabido que o assunto será
esgotado naquela estrofe e que não haverá aglutinação de aspectos diferentes numa mesma
unidade.

Provavelmente, estas questões contribuíram para a consolidação das sextilhas
setessilábicas como padrão da literatura de cordel. Pouco restou das composições feitas fora
deste padrão o que permite supor que sua memorização oferecesse maior dificuldade. Numa
cultura oral, o que não é facilmente memorizável tende a desaparecer.

A partir do final do século XIX, o universo poético das cantorias passa a ser publicado em
forma de folhetos, surgindo um intercâmbio entre as apresentações orais e os textos impressos:
histórias publicadas em folhetos são decoradas pelos cantadores e passam a ser apresentadas
nas sessões de cantorias; composições orais ganham forma impressa.

Repetindo ainda uma vez: o critério definidor do que seja um folheto, prende-se ao
aspecto formal. Só é possível compreender o estabelecimento deste padrão se acompanharmos a
trajetória das cantorias orais, ou seja, os poetas populares nordestinos elaboraram um padrão
poético para suas composições no espaço oral das cantorias. Seria inviável pensar na criação
desta forma a partir da leitura dos textos escritos vindos de Portugal.

Dentre dezenas de cordéis enviados regularmente ao Brasil e reeditados fartamente pelas
editoras cariocas e paulistas, os poetas nordestinos do início do século XX escolheram três
narrativas: a História da Donzela Teodora, a História da Imperatriz Porcina e a História da Princesa
Magalona e do Cavaleiro Pierres. São narrativas cujos enredos conformam-se a algumas
estruturas da oralidade, entretanto, os poetas sentiram necessidade de adaptá-las para o padrão
de composição dos folhetos - muito provavelmente porque percebiam que faltavam ainda alguns
ajustes formais para que estas histórias pudessem ser fruídas por comunidades marcadas pela
ora lidade.

O contato com os cordéis portugueses pode ter "engrossado o caldo", aumentado o
repertório de situações, temas, personagens, condizentes com os padrões de composição oral,

42 ALMEIDA, Átila e ALVES SOBRINHO, José. Dicionário Bio-bibliográfico de Repentistas e Poetas de
Bancada, Editora Universitária, João Pessoa, 1978.

Para um tratamento detalhado da questão, veja-se a Poética Popular do Nordeste, de Sebastião Nunes
Batista, Fundação Casa de Rui Barbosa, Rio de Janeiro, 1982.
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mas parece difícil supor que o padrão poético dos folhetos nordestinos seja fruto do contato com
os textos escritos em prosa, que compõem a literatura de cordel lusitana.

Por que, então, se postula uma origem portuguesa para a literatura de folhetos

A idéia da filiação entre as duas literaturas parte mais de pressupostos do que de uma
investigação sobre o assunto. O pressuposto que normalmente embasa esta hipótese é o da
colonização cultural do país. A história da literatura erudita brasileira vincula-se fortemente aos
movimentos europeus. em países da Europa que se inauguram movimentos literários como o
Romantismo, o Simbolismo, o Realismo; anos mais tarde, as elites nacionais começam a seguir
tais tendências, sempre de olho nos textos literários e teóricos europeus. À historiografia literária
cumpre estabelecer as linhagens, identificar as aproximações e distanciamentos em relação à
produção «original", pressupondo um desenvolvimento único, linear e homogêneo, estabelecendo
uma genealogia de grandes autores e grandes obras. Ria Lemaire, em seu texto «Repensando a
História Literária", ' identifica claramente este movimento:

UA Genealogia e História Literária criam a ilusão de uma só história, de uma
única tradição. Este mito é reforçado continuamente em cada descrição
genealógica, e em cada versão da história literária."

Apropriando-se deste modelo de historiografia literária, os folcloristas e críticos dedicados
ao estudo das tradições populares, buscam identificar as produções culturais brasileiras a similares
europeus. Entretanto, nem toda manifestação cultural ocorrida no Brasil pode ser explicada a partir
deste princípio. Uma visão eurocêntrica, menos ou mais presente, faz com que só se consiga
conceber a criação de novas formas - sejam elas literárias, políticas, de comportamento, ou outras
quaisquer - partindo dos grandes centros europeus. Homens pobres, com pouca ou nenhuma
instrução formal, vivendo fora dos grandes centros intelectuais, não podem ter sido capazes de
criar uma forma poética; ela tem que ser fruto de cópia, de adaptação de um modelo
preestabelecido. Confunde-se poder político e econômico com capacidade criadora.

Entretanto, a produção de folhetos nordestinos parece ser uma criação local que
independe de um similar composto na 'metrópole", sendo fruto de um trabalho de constituição,
depuração e aperfeiçoamento de formas e temas realizado pelos poetas nordestinos,
primeiramente no âmbito das cantorias orais e, posteriormente, no interior do conjunto de
publicações.

Se há identidades materiais entre folhetos e cordéis é provavelmente porque, frente a
dificuldades sociais e econômicas semelhantes, encontram-se soluções semelhantes. Publicar
pequenas brochuras, em papel barato, veiculando conteúdos de interesse da comunidade parece
ser a melhor solução quando não se possui recursos para edição, aquisição e compreensão de
livros compostos segundo o padrão da elite.

Talvez o recurso a uma comparação possa ser elucidativo. Várias culturas, de diversas
partes do mundo, incluem entre seus hábitos culinários algum tipo de cozido: na Espanha, a
paella; na França, a cassouIet na Itália, o boiito; no Brasil, a feUoada. Em sua origem, todos
fazem parte do cardápio dos pobres; parece uma boa solução cozinhar grãos, verduras e pedaços
de carnes pouco nobres, para conseguir um prato econômico, nutritivo e saboroso. Entretanto,
cada um deles possui suas especificidades e não é necessário postular uma origem ancestral para
todas estas receitas. Há feijões pretos e carne de porco em diversas partes do mundo, mas a idéia
de combiná-los, segundo uma preparação específica, é peculiar ao Brasil.

Da mesma maneira, compõem-se versos e contam-se histórias em todas as partes do
mundo, mas a forma específica das composições nordestinas foi trabalhada e constituída no
Nordeste do Brasil, a partir do trabalho de alguns homens pobres e talentosos.

LEMAIRE, Ria. "Repensando a História Literária" in: Historiography of Women's Cultura! Tradítions, trad.
Heloisa Buarque de Holanda, Dordrecht, Holanda 1 USA, foris Publications, 1987.



ABREU, Márcia
Universidade Estadual de Campinas - Brasil

Cangaceiros: história ou ficção?

Em minha comunicação, pretendo analisar folhetos de literatura de cordel nordestina,
que abordem a figura dos cangaceiros. Selecionei aqueles que foram produzidos no começo do
século, período de apogeu do cangaço organizado. Tratava-se de tema de grande apelo
popular, que freqüentava tanto os jornais da época, quanto os chamados "folhetos de época" -
aqueles em que os poetas registravam os acontecimentos sócio-político-econômicos de
repercussão no período.

Ao representar os fatos, o poeta podia ater-se à notícia, fazendo uma espécie de
reportagem. Entretanto, o procedimento mais comum é o de operar adaptações, pela introdução
de elementos novos que fazem com que os folhetos se afastem, em grande medida, da
apresentação de dados históricos.

Meu objetivo é discutir o trabalho de reelaboração de fatos históricos no interior da
literatura de cordel.

AGUIAR, Flávio W.
Universidade de São Paulo - Brasil

Poesia e tradução: dois pássaros num só

O tema desta comunicação é a tradução para o português do Brasil que fiz do livro de
Gaston Miron, L'home rapaillé. O título da comunicação prende-se ao fato curioso de, ao longo
do trabalho, ter deparado com ave natural do Canadá que, em português, tinha nome de origem
tupi. Após alguma pesquisa ornitológica, descobri que, na verdade, tratava-se da mesma ave,
que migrava entre um hemisfério e outro conforme as estações. Esta imagem apresenta-se
como metáfora do próprio processo de tradução. A partir daí, procura-se organizar uma reflexão
sobre os grandes elementos da poesia face à tradução, e desta como atividade poética. De um
modo geral, expõe-se a problemática da poesia em países de passado colonial, como é o caso
do Brasil e do Canadá de expressão francesa. Na poesia contemporânea, predomina sua
concepção como atividade de um fim em si mesma. No entanto, nestes países carrega ela a
cicatriz de nascença de ser empenhada, ou seja, de ter no primeiro plano seu traço de
construção de uma cultura, de uma nação, e do embate ideológico que neste processo se trava.
Como um fim em si mesma, a poesia pede uma tradução a mais fiel possível a seu jogo de
imagens interno, levando-se em conta todos os estratos em que esse jogo se constrói.
Entretanto, numa tradução que busque essa fidelidade interna não se pode deixar de levar em
conta o empenho particular dos poemas traduzidos, trazendo à baila, portanto, um polêmico
processo de escolha de palavras, de imagens, de sintaxe. Como traduzir, ou melhor, como levar



1	
f

ESTUDOS
• PORTUGUESES E
AFRICANOS

NÚMERO 3
1? SEMESTREflFI9M



SUN.RIO

9 Entrevista com Agustina Bessa-Lus

15 Inditos de Angola

ESTUDOS

31 Alguns aspectos do sistema verbal do crioulo portu

gus de Zeguinchor

Tania Alkinim

55 Os olhos azuis de Caeiro

Paulo de Tarso Jardim

67 Analise fontica do ritmo em poesia

Luis Carlos Cagliari

97 Da literatura de cordel portuguesa

Márcia Abreu

105 As dissonancias nos sonetos de Bocage

Maria Helena Cunha

121 Balada bem boracra

Marlise Vaz Bridi Axnbrogi

129 Um mover de olhos

Z Pedro Antunes

147 A identidade de um certo olhar infantil

Maria Liicia Dai Farra



SOARES BARBOSA, Jernimo, GflamtLc.a FUo4 Lccz da LZELgU4

Po,'çtuae4a, , Lisboa, 1803.

TAVARES, Hnio, Teo'uLa Lte.kzi'La, Ed. Bernardo Alvares
SA, Belo Horizonte, 3a. ed. 1967.

EPA - Estudos Portugueses e Africanos

Numero 3, 1984

Paginas 97 - 103

Da literatura de cordel portuguesa

?dreía Abreu

"Todos os versos son da Estátua Equestre

E todos os famosos entremezes

Que no Arsonal do vago caminhante

Se vendem a cavalo num barbante." 1

Este trabalho contou com a colaboração do CNPq (proc.

30.1450/78 XH 07).

Um cego sentado no adro de uma Igreja ven

dia pequenos folhetos de uma ou duas folhas de papel de

inferior qualidade, dobradas em quatro. A composição e a

impressão eram grosseiras. Nas ruas e debaixo das arca

das viam-se mais folhetos dependurados em barbantes. Os

sapateiros e artífices deliciavam-se com o pregão	dos

vendedores.

Na porta de um teatro algum vendia autos,

farsas, pequenas novelas, contos fantásticos, moralizan

tes ou de fundo vagamente histríco, metrifícados e rima

dos. Em geral, textos estrangeiros adaptados	imagina

Márcia Abreu aluna do curso de Graduaço em Letra do
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ço e sensibilidade popular portuguesa bem como s condi

çes daquele local. Ê assim que temas antiquíssimos j

conhecidos na Europa culta antes do sculo XVI tornaram

se familiares ao povo portugus a partir dos sculos XVI

e XVII, consagrando-se no scu10 XVIII. E do sculo XVI

Baltazar Dias, poeta cego do tempo de D. Sebastiao, au

tor popular por excelancia, cujas folhas volantes, autos

e trovas ainda eram apreciados no século XVIII. Entretan

to, este tipo de literatura entra em declínio quando o

gosto do povo portugus foi desviado para os sermes, mi

lagres e vidas de santos, sendo a produço de cordel di

ficultada pelo rndices Expurgat6rios de 1581 e 1624, pa

decendo tamb&n a invasão e concorrncía dos escritos es

panhis.

No sculo XVIII, no entanto, há uma reto

mada na produço desta literatura, ao que parece incenti

vada pela Irmandade do Menino Jesus dos Homens Cegos,que

possuia a exclusividade na "venda de folhinhas,histrias,

autos e livros usados." Em 1820 uma resolução do Desem

bargo do Paço ainda mantinha este privilgio da Irmanda

de, que se compunha exclusivamente de cegos. Como as fi

nalidades desta instituição fossem didticas, os folho

tos deveriam estar de acordo com a religião e com os cos

tumes estabelecidos.

Nesta poca, os assuntos dos folhetos co

briam uma larga escala. Os preferidos eram os "casos

acontecidos", locais ou no "em 1886, Jos Leite de Vãs

concelos em O Povo Porttgus nos seus costumes, crenças
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e tradiçes, mencionava folhetos sobre a vida de Jos do

Telhado e de João Brando, criminosos clebres, sobre a

Güerra de Hespanha sobre a Mulher-Homem, que fazem parte

de "categoria" dos "casos acontecidos" e que,segundo ele,

despertavam grande curiosidade e interesse), autos dos

escritores quinhentistas e novelas de cavalaria. A pro

duço popular deste período parece ter sido essencialmen

te picaresca. 2

O conto popular no faz parte deste tipo

de literatura, mas seus temas são, se no idnticos, Pe

lo menos análogos, com implicaçes e influncias recpro

cas. Alguns destes temas so muito antigos, tm origem

principalmente francesa e espanhola e chegaram a Portu

gal basicamente atravs da Espanha, 
já 

que os povos des

tes dois países mantinham estreitas relação, principal

mente ao longo da fronteira. Jos Leite de Vasconcelos

diz tamb&n que "apesar de Portugal ser, na língua, na rã

ça, nos instintos e at9 certo ponto na geografia um pais

perfeitamente distinto da Espanha e apesar das guerras

que desde os primórdios da monarquia houve entre as duas

naçes peninsulares, temos sempre mantido relaçes domas

ticas com os espanhSis. Onde o fato se verifica bem

nas fronteiras. Os povos da fronteira transmontana falam

corretamente o castelhano do mesmo modo que os de l& fa

1am o portugus. O mesmo se dá no Alentejo." 3 Refere tam

bm o intercambio populacional entre os dois países

devido ao comrcio, ao trabalho, às festas e romarias.

Assim sendo encontram-se composiçes es
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critas metade em portugus e metade em espanhol e ou

tras, naquela língua, com varias palavras em castelhano.

A Verdadeira História de Imperador Carlos Magno,por exem

pio, descende da traduço espanhola (do original francas)

de Carlos Magno, impressa em Sevilha em 1525. No princ

pio do sculo XVII 
já 

corria impresso em Portugal a For

mosa Magalona, influncia do romance cavalheiresco fran

cs sobre a península, que foi vertida para a Espanha e

que de lã passou para Portugal. Acredita-se que bem

possTvel que 
já 

no principio do sculo XVI esta composi

ço fosse conhecida em Portugal e que o original tivesse

sido composto antes do sculo XIV.

Praticamente o mesmo ocorreu com a Verda

deira História da Donzela Theodora, cuja origem encontra

se no oriente e que já corria na Espanha em fins do scu

lo XV, chegando a Portugal atravs da tradução de Carlos

Ferreira, publicada em 1735. Tem-se o mesmo com relação

Verdadeira História do Grande Roberto Duque de Norinan

dia e Imperador de Roma, que urna transposição para o

portugus da história francesa, de Robert, leDiable, au

tenor ao scu10 XIV, e que aparece na Espanha no inicio

do sculo XVI, sendo mais tardia em Portugal onde s6 sur
ge no scuio XVIII.

Logicamente, a literatura de cordel portu

guesa no constituída apenas por folhetos cuja origem

encontra-se fora de Portugal, mas interessante notar

que obras mais significativas ou que tiveram maior reper

cuso so estrangeiras. A literatura de cordel portugue

sã baseia-se grandemente em traduções e adaptaçes,	nao

só de autores estrangeiros mas tambin de nacionais - o

caso ae t-it vicente, que teve vanios de seus autos trans

formados em literatura de cordel.

A1&n disso, como no poderia deixar de ser,

existe a críaço original. Baltazar Dias, de quem 
já 

fala

mos anteriormente, foi o mais popular dos autores de cor

dei e escreveu os conhecidos folhetos A Tragédia do Mar

quis de Mntua, A Obra da Famosa HistGriadoPrncipe Clau

diano, o Auto de Santo Aleixo, o Auto de Santa Barbara e

o folheto Malícia das Mulheres, que eram, ainda no scuio

XIX, lidos, apreciados e reeditados. Alm de Baltazar

Dias, Ribeiro Chiado, Nicolau da Silva e Antnio Jos da

Silva eram muito considerados. Estes autores produziram

ao mesmo tempo teatro de cordel. So obras impressas em

folheto como os da literatura de cordel comum, mas cont&n

uma peça de teatro. Algumas vezes trata-se apenas da trans

cniço de peças que estavam sendo apresentadas; em outros

folhetos, 
há 

uma adaptação acrescida de comentários e ex

plicaçes.

O principal ponto de venda do teatro	de

cordel eram as portas das casas onde os espetcu1os esta

vai sendo apresentados. iia ainda autores que escreviam

com a intenção de publicar suas peças atravs do cordel.

Dentre eles encontramos Nicolau Luis, que ficou como um

dos dramaturgos mais representativos deste tipo de teatro

e oue começou traduzindo e adaptando obras espanholas e

italianas, cujos manuscritos vendia aos cegos. Os famosos

1
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folhetos Os Maridos Peraltas e as Mulheres Sagazes, O

Criado de ai Mesmo e Belisrio so de sua autoria. Mais

representativo ainda Antnio Jos da Silva, autor de

Guerras do Alecrim e da Nanjerona e A Esõpaida.

Nos princípios do sculos XIX encontramos

Rodrigues Maio (O Doutor Sovina e O Aprendiz de Ladro )

e Ricardo Jos Fortuna (As-Astúcias de Zanguizarra) que
podem ainda ser considerados autores de teatro de cordel.

Segundo Albino Forjaz Sampaio, "depois do

sculo XIX o teatro popular apaga-se. Perde em primeiro

lugar o aspecto tipográfico que o seriava. Depois extra

via-se no formato e promíscu.i-se por fim com a folhetada

incómoda que todos os dias aparecendo vai. Sai ento ou

da tipografia que foi de Lino da Silva Godinho ou da Im

pressão de Eugnio Augusto (...) Em 1808 ponde um pouco

já para o fim. O teatro popular morrera. O pais atraves

sava uma crise ag6nica. Teatro e cSmicos estavam positi

vamente pela hora da morte."4

Junte-se a isso a declaração do mesmo au

tor em seu livro Subsídios para a histSria do teatro por

tugus - teatro de cordel de 1920, onde se diz que "es

tes opGsculos de fácil deterioração comprados por indiv

duos de poucas posses tornam-se extremamente raros, prin

cipalmente os do sculo XVI e XVII, julgando-se at al

guns deles como inteiramente perdidos" Jos Leite de Vãs

concelos, Tefi10 Braga e muitos outros estudiosos de li

teratura de cordel fizeram observações no mesmo sentido,

afirmando que a literatura de cordel portuguesa morreu.
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Mas, ainda agora, numa pequena cidade do

interior de Portugal, em uma festa popular, um cego can

ta: e guiado por uma velha e forte negra que vende folhe

tos de cordel. Como antes, o povo se delícia ... 5

NOTAS

1. in: Tefilo Braga: O Povo Portugus nos seus costumes,

crenças e tradições. Lisboa, Livraria Ferreira Edito

rã, 1886, Livro 3.

2. Esta diviso em trs períodos - sculo XVI, XVII, e

XVIII foi elaborada por Tefilo Braga no seu livro O

Povo Portugus nos seus costumes, crenças e tradições,

op. cit., pg. 1

3. O Romanceiros Portugus, Livraria Ferreira,	Lisboa,

1958, 2 vol.

4. Sampaio, Albino Forjaz: Teatro de Cordel, sem local,

sem editora, 1922.

5. Como nos foi narrado por Antnio Jos Saraiva,que pre

senciou a cena há alguns anos atras.
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DE COMO A LITERATURA DE CORDEL PORTUGUESA SE TORNOU BRASILEIRA

Má,ca Abttcu (Uiii.ccwp)

difTcil precisar quando a literatura de cordel emigrou para o Nordes

te brasileiro. Segundo Câmara Cascudo, no seu Cinco Livros do Povo, em 1600 foram en

viados vinte resmas de "Pierres e Magalonas" e em 1605 doze livros da"donzela Theodo

ra".Laurence HalIewell encontrou a História de Roberto o Diabo na "noticia do catâlo

go de livros que se acham ã venda em casa de Manuel António da Silva Serva (. . .) Rio

de Janeiro, 18111.

No "Romance dA Pedra do Reino' de Ariano Suassuna há uma referência a

um folheto sebastianista que, em 1836, já andava impresso pelo sertão pernambucano.

Segundo Roberto Emerson Câmara Benjamim 2, "ó fato provado a comerciali

zação de folhetos portugueses e ó viâvel mesmo de outras nacionalidades no Brasil do

século XIX ( ... ) Portugueses, ingleses, franceses e italianos imigraram ou viajaram

pelo interior do Nordeste ( ... ) Impressos diversos circularam pelo sertão, vindos da

Europa, como a célebre "novena do mós das Almas, com aprovação eclesiãstica do Bispo

do Porto" ( ... ) A Livraria Garnier comercializava no Rio de Janeiro folhetos portugue

ses impressos na cidade francesa do Havre e a Livraria de António Gonçalves Guimarães

folhetos impressos em sua própria tipografia, alguns editados por volta de 1865".

Os folhetos que aqui chegavam eram escritos, geralmente, em prosa e a]

gumas vezes na forma de quadras. Durante quase todo o século XIX as cantorias e estó

rias realizadas no Brasil eram feitas em "obras de quatro pós', isto ó, estrofes de

quatro versos heptassTlabos. A conversão deste estilo foi feita basicamente por via

oral. Vejamos um exemplo de um desafio em quadras:

"Me responda esta pergunta

Que eu nunca fiz a ninguém

Em cima daquela serra

Quantos pós de capim tem?

Se o sol não estragou

E nem o gado comeu

Em cima daquela serra

Tem o capim que nasceu"3



Em 1900, Cabeceira e Caetano ainda cantavam na forma de quadras, como

vemos no final deste desafio travado pelos dois:

"Cabeceira:
Seu capitão João de Meio

Dó licença sem demora

E veja eu rasgar um negro

Na cachorro da espora

Caetano:
Senhores que estão na casa

Do capitão João de Nela

Venham ver como ë que um negro

Estraçalha um amare1o4

Além da quadra havia, na época, o Mourão de cinco e o de sete pós (ver

sos), que ó uma cantoria em forma de diálogo onde os poetas se alternam, dizendo cada

um deles um ou mais versos.

Outro gônero utilizado no passado era a glosa, composição de heptass

labos tratados de dois modos diferentes, conforme o mote tivesse dois versos ou qua

tro. No primeiro caso o primeiro pó de mote figurava como quarto verso da glosa e o

segundo como o -ultimo. Esta modalidade ainda hoje ó utilizada, com pequenas modifica

çàes. No segundo caso, quando o mote ó de quatro pôs, faziam-se quatro décimas, termi

nada cada uma por um dos versos do mote. Hoje em dia já não se encontra esta forma.

No final do século, Romano Teixeira e Silvino Pirauá acrescentaramdois

pôs às quadras e criaram a sextilha, género ainda muito usado tanto no improviso quan

to nos folhetos de cordel.

Foi também Silvino Pirauá quem introduziu a obrigação de,nos desafios,

o adversário compor o primeiro verso da resposta rimando com o último deixado pelo

contentor e foi um dos primeiros a compor romances escritos e a imprimi-]os.

Segundo Atila Almeida e José Alves Sobrinho 5 , a cantoria explodiu nos

termos conhecidos hoje, no final do século passado, depois das inovações introduzidas

por Pirauã, de mistura com a preocupação intelectual do grupo Teixeira."

Tem-se ainda atribuTdo a Pirauá a idéia de rimar as histórias tradicio

na is.

Tambôni Leandro Gomes de Barros foi
pioneiro na composição de roman

ces escritos, sendo talvez o primeiro a escrevê-los e publicá-los regularmente.

Através da contribuição de Leandro Gomes de Barros e de Francisco das

Chagas Batista, a literatura popular em verso assumiu a nacionalidade brasileira. Es

tes dois poetas, além de rimarem as histórias tradicionais, inventaram folhetos origi

nais e colocaram o sertão corno tema de suas composições registrando os fatos mais no

táveis da região. Criaram uma literatura que atingia o homem nordestino devido á sua

linguagem e ao seu modo de encarar o mundo, levando em conta a realidade, o sistema

de valores, a moral e as crenças do povo a que se destinava esta literatura.

Não se sabe ao certo quando foram introduzidas as estrofes de sete

versos mas sabe-se que Chagas Batista já fazia uso desta forma. A décima também apa

rece, mas com freqOóncia bem menor.

importante lembrar também João Martins de Athayde e João MelcMadeS,

que consolidaram definitivamente este tipo de literatura, que entre a década de 30 e

40 já se encontrava fortemente radicada no gosto do povo. Nesta época o cordel ó for

talecido pela entrada de elementos de grande apelo popular como os cangaceiros e o

Padre Ccero.
A década de 40 e 50 foi muito favorável ao cordel pelo interesse das

camadas populares pela vida poVtica do pais. Vó-se isso pelo sucesso de venda e pe

las altíssimas tiragens dos folhetos ligados a Getúlio Vargas. Não eram só os folhe

tos politicoS que faziam sucesso nesta época; o romance A. Louca do Jardim vendia

a

cada lida trezentos exemplares e a tipografia de José Bernardo da Silva tirava,

no

mTnimo, doze mil folhetos por dia. 6

Entre 60 e 70 registra-se uma séria crise no cordel, sendo que muitos

especialistas chegaram a apregoar seu fim. Isto se deveu a diversos fatores, um de

les foi a inflação nacional que aumentou o custo dos folhetos e diminuiu o poder aqui

sitivo do público; outro fator foi a censura e, principalmente a auto-censura que se

impôs o poeta, limitando muitíssimo sua produção, especialmente no que se refere aos

folhetos de casos acontecidos" que sempre atrarram a atenção do público; há ainda

a concorróncia de novas modas que distanciaram um pouco a atenção dos jovens da lite

ratura de cordel, apesar de ser sempre grande seu número nas rodas de leitura de fo

lhetos. Pensou-se que a televisão pudesse ter contribuido para esta crise mas parece

que ela não atinge a maioria da população tanto pela linguagem que utiliza quanto pe

los assuntos que veicula. Além disso ela tem servido de inspiração aos poetas popula

res já que estes frequentemente vertem para a linguagem e para o gosto do povo nove

las e outras apresentações televisivas.

Na década de 70 a literatura de cordel recebe um novo impulso - o in

teresse de intelectuais por este tipo de produção. Mas continua ainda o problema de

ordem econômica já que os poetas não adotaram ainda métodos que poderiam baratear a

produção e voltar a atingir grandes camadas da população. Assim,devidO aos altos cus

tos da produção somente poetas conhecidos e renomados conseguem imprimir e vender

suas histórias, ficando os poetas pobres sem meios de divulgar suas obras.

OErrcontro de uma Donzela Brasileira com uma Portuguesa

Como já dissemos anteriormente só nos foi possível obter folhetos de

cordel portugueses em meados de janeiro, assim sendo ainda não pudemos estudá-los e

analisá-los adequadamente. Mesmo assim, desejamos tecer algumas considerações mi

dais acerca da Verdadeira História da Donzela Teodora em que se trata de sua gra 
1 
nde
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formosura e sabedoria, de autor desconhecido, 10 edição, Livraria Barateira, Lisboa,

1945 e da História da Donzela Teodora, de João Martins de Athayde, escrita entre 1880

e 1959, edição de Juazeiro, 5/8/1978.

Dentre os primeiros exemplares de literatura de cordel que chegaram ao

Brasil certamente havia folhetos como estes, ou seja, folhetos que veiculavam histó

rias tradicionais. Certamente também, estavam escritos em prosa. A primeira e grande

contribuição brasileira para a literatura de cordel foi transformá-los em verso. E es

ta foi também a principal preocupação de João Martins de Athayde neste folheto, como

ele mesmo diz:

Caro leitor, escrevi

tudo que no livro achei

só fiz rimar a história

nada aqui acrescentei

da história grande dela

muitas coisas consultei"

Realmente o autor "nada aqui acrescentou, ou quase nadai impressionan

te a similaridade das duas obras. A história portuguesa começa assim: "No reino de Tu

nis houve um mercador, natural da Hungria'; a brasileira, após a primeira estrofe -

caracterstica da literatura de cordel - onde o autor apresenta a história que vai

contar, temos o seguinte: 'Houve no reino de Tunis um grande negociante / era natural

da Hungria / e negociava ambulante".

Se nos trás primeiros versos temos uma coincidência, inclusive ao nve1

das palavras, no quarto há como que uma tradução para a nossa linguagem - o mercador

á aquele que negocia ambulante".

O verso seguinte diz que o negociante era uma "alma pura e constante"

No folheto português não se encontra uma descrição moral do mercador, e mesmo da don

zela diz-se muito pouco; o autor se concentra mais na trama e menos nas personagens.

Já na versão brasileira há uma "valorização" destas mesmas personagens. Por exemplo

acerca da donzela fala-se somente o seguinte no cordel lusitano: "Ela se dedicou tan

to á virtude e ao estudo que excedeu a todos os homens e mulheres que naquele
tempo

existiam, tanto em filosofia, como em musica e outras artes'. Vejamos o que dela diz

João Martins de Athayde:

em pouco tempo ela soube

o que ninguém mais sabia

Mandou ensinar primeiro

música e filosofia

ela sem mestre aprendeu

metafísica e astrologia

descreve com distinção

história e anatomia

Ela que já era um ente

nascida por excelência

como que tivesse vindo

das entranhas da ciência

tinha por pai o saber

e por mãe a inteligência

Em pouco tempo ela tinha

tão grande adiantamento

que só Salomão teria

um igual conhecimento

cantava música e tocava

a qualquer um instrumento

Estudou e conhecia

as sete artes liberais

conhecia a natureza

de todos os vegetais

descrevia muito bem

a casta dos animais

Descrevia os 12 signos

de que á composto o ano

da cabeça até os pós

conhecia o corpo humano

e dava definição

de tudo do oceano

Admirou todo mundo

o saber dessa Donzela

tudo que era de ciência

podia se encontrar nela

o professor que ensinou-a

depois aprendeu com ela"

Toda esta preocupação em caracterizar o melhor possTvel os personagens

talvez seja uma tentativa de aproximá-los mais do público, de fazer com que o povo
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se identifique com eles. Para que esta identificação pudesse se processar era necessã

rio tambàni adequar alguns detalhes da histãria à moral ou aos costumes da região e da

época. No folheto portuguâs não há menção alguma ao fato de o mercador possuir ou não

uma esposa. £ possivel que aos olhos nordestinos parecesse estranho um homem vivendo

sà junto a uma donzela. Houve assim a necessidade de "encaixar uma esposa na narrati

va:

"S6 via em torno de si

o vil manto da marzela

em casa sõ lhe restavam

a mulher e a Donzela

então chamou Teodora

e pediu um parecer dela"

Outro momento onde se sente um sabor brasileiro à no debate da donzela

cosi os sábios. Má histària portuguesa ela à extremamente humilde e a todo momento pe

de a proteção dos Céus e licença ao Rei para responder. João Martins de Athayde faz

do debate um verdadeiro desafio entre cantadores - Teodora e os sábios provocam-se,

ameaçam-se mutuamente com a derrota e tentam humilhar o adversãrio. A titulo de exem

plo vejamos o que diz o primeiro sàbio:

"Donzela, estais preparada

para responder-me tudo

sem titubear em nada?

se não estiver seja franca

se não sai envergonhada

Na histõria portuguesa a mesma passagem (pergunta inicial do
primeiro

sábio) não é tão calorosa, não permite um maior envolvimento do público, não faz com

que as pessoas tomem partidos. Ele apenas diz: "-Tu, donzela, responder-me-às ao que

te perguntar?

E a donzela responde, mas de maneira extremamente difici] e cientifica.

Suas respostas são árduas e técnicas, tecendo considerações que escapam ao entendimen

to e ao gosto popular.

Mas o nordestino - e o povo em geral, poderiamos dizer - gosta de nomes

complicados e esquisitos, como o próprio Graciliano Ramos 7 lembra a respeito do famo

so debate de Inãcio da Catingueira com Romano do Teixeira. Ele diz: 'O branco possuia

um vocabulário de que não alcançava direito a significação e lhe prejudicava certamen

te o estro, mas isto o elevava no conceito público."

Athayde consegue conciliar as duas coisas transformando as respostas da

donzela em um horàscopo comum - a que o povo está tão acostumado - e mantém o nome

dos signos em Latim. Casam-se assim a erudição e o entendimento.

Ainda em relação à linguagem é interessante notar que ela se mantém

mista, com alguns termos se abrasileirando e outros mantendo-se lusitanos. Por exem

p1o, no folheto portuguãs temos a expressão "dobra de ouro" - comum em Portugal- que

se mantém exatamente da mesma forma na obra de Athayde. Já as expressões vestido" e

panos interiores" são substituidos no cordel brasileiro por fraque, colete e cami

sa" e ceroulas.

Mas, enfim, o que mais impressiona é a similaridade dos dois folhetos;

realmente foi tirado tudo direito da histária grande dela" (Teodora), como diz João

Martins de Athayde, no inicio da narrativa. Vemos assim que nesta fase a literatura

de cordel brasileira já havia dado um passo em direção à sua distinção da literatura

lusitana - a versificação - mas, ao mesmo tempo, mantinha-se ainda muito presa a ela.

NOTAS

1. apud. BORGES, Neuma Fechine. Literatura de Cordel: origens, temas e formas de ex

pressão.' Jornal Literário. Lisboa.

2. "Breve Noticia de Antecedentes Franceses e Ingleses da Literatura de Cordel
Nor

destino" Separata da Revista Tempo Universitário, V. 6, flQ 1, 1980.

3. in. Almeida, Atua Augusto F. de e Sobrinho, José Alves. Dicionário Bio-Biblig5

fico de repentistas e poetas de bancada, Ed. Universitária, João Pessoa, 1978.

4. idem, ibidem.

5. ob cit pág. 11

6. apud MEYER, Marlyse. Autores de Cordel. Literatura Comentada. Abril Educação, São

Paulo, 1980.

7. apud. Batista, Sebastião Munes. Poética Popular do Nordeste. Fundação Casa de Rui

Barbosa, Rio de Janeiro, 1982.
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APRESENTAÇÃO

Este trabalho apresenta o resultado da pesquisa realizada por uma
equipe de alunos de Pós-Graduação do Instituto de Estudos da Linguagem,
sobre os exames vestibulares prestados por candidatos à Unicamp em
1987. A análise incidiu sobre a redação, realizada na primeira fase, e sobre
as respostas às 16 questões de Comunicação e Expressão da segunda.

O objetivo da pesquisa era verificar de que forma os candidatos ti-
nham respondido a uma proposta nova de vestibular, como foi a da Unicamp
neste ano, e identificar alguns dos problemas mais relevantes encontrados
nas respostas dadas ao que se solicitava. Esperava-se que os resultados
da análise fornecessem subsídios não só à Comissão de Vestibulares da
Unicamp, mas também, e principalmente, aos professores de 2 Grau e aos
próprios candidatos.

Considerando que um estudo dessa natureza só teria interesse se
fosse feito logo em seguida ao exame vestibular, e que identificar alguns
problemas julgados mais importantes era no caso mais realista do que tentar
uma análise exaustiva das provas, a Comissão organizadora, em conjunto
com o grupo de investigadores, decidiu dividir o trabalho por pequenas equi-
pes, segundo os assuntos, e delimitar rigorosamente o trabalho a ser de-
senvolvido. Assim, formaram-se oito grupos: três trabalhando com os temas
da redação, três com as questões de língua e dois com as de literatura. Ca-
da grupo examinou um número de provas considerado representativo (por
exemplo, trezentas redações de cada tema); selecionando-se as provas
também segundo um critério de representatividade quanto a notas obtidas
(das mais altas às mais baixas) e quanto às áreas de opção dos candidatos.



Os grupos trabalharam de forma autônoma, porém organizada. Foram
realizadas reuniões gerais e individuais, por grupo, para montar o esquema
geral do trabalho, tornar claros os seus objetivos, identificar os seus interlo-
cutores privilegiados, explicitar as perspectivas a partir das quais os dados
seriam analisados e definir a extensão média dos trabalhos. No entanto, os
grupos ficaram independentes para desenvolver o trabalho segundo os seus
próprios critérios de organização e apresentação do material, razão pela qual
cada artigo é assinado pelos seus autores, cabendo-lhes o mérito e a res-
ponsabilidade pelo trabalho apresentado. Embora se tenha procurado manter
uma certa organicidade no conjunto, os textos individuais são antes de mais
nada o produto de uma opção feita por cada grupo. Assim, as equipes encar-
regadas de trabalhar com a narrativa e com as questões de sinonímia e
pontuação Optaram por uma reflexão especifica, que torna esses textos dis-
tintos, quanto ao contéudo, à terminologia e aos seus possíveis interlocuto-
res, dos demais constantes neste volume. A Comissão organizadora de-
sempenhou o papel de interlocutor dos grupos e da equipe como um todo.

À equipe de investigadores, desejamos apresentar os nossos agrade-
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A DISSERTAÇÃO NO VESTIBULAR
Um discurso de ninguém

Regina H. de Almeida Durigan
Sandra Márcia Pereira

Márcia Azevedo de Abreu.-



Antes de qualquer consideração sobre redações no vestibular é ne
cessário que explicitemos nosso ponto de vista sobre o que entendemos por
um texto bem sucedido. A produção de um texto escrito implica operações
mais complexas que a simples busca das palavras. Produzir um texto é
conseguir articular a linguagem de maneira coesa e adequada, é colocar-se
como sujeito responsável pelo enunciado que produziu.

A luta que os alunos enfrentam com relação à produção de textos es
critos é muito especial. Em geral, eles não apresentam dificuldades em se
expressar através da fala coloquial. Os problemas começam a surgir quando
este aluno tem necessidade de se expressar formalmente e se agravam no
momento de produzir um texto escrito. Nesta última situação ele deve ter
claro que há diferenças marcantes entre falar e escrever.

Na linguagem oral o falante tem claro com quem fala e em que con
texto. O conhecimento da situação facilita a produção oral. Nela o interlocu
tor, presente fisicamente, é ativo, tendo possibilidade de intervir, de pedir es
clarecimentos, ou até de mudar o curso da conversação. O falante pode ain
da recorrer a recursos que não são propriamente lingüísticos, como gestos
ou expressões faciais. Na linguagem escrita a falta destes elementos extra
textuais precisa ser suprimida pelo texto que se deve organizar de forma a
garantir a sua inteligibilidade.

Escrever não é apenas traduzir a fala em sinais gráficos. O fato de um
texto escrito não ser satisfatório não significa que seu produtor tenha dificul
dades quanto ao manejo da linguagem cotidiana e sim que ele não domina os
recursos específicos da modalidade escrita.
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A escrita tem normas próprias, tais como regras de ortografia - que,
evidentemente, não é marcada na fala - de pontuação, de concordância, de
uso de tempos verbais. Entretanto, a simples utilização de tais regras e de
outros recursos da norma culta não garante o sucesso de um texto escrito.
Não basta, também, saber que escrever é diferente de falar. E necessário
preocupar-se com a constituição de um discurso, entendido aqui como um
ato de linguagem que representa uma interação entre o produtor do texto e o
seu receptor, além disso, é preciso ter em mente a figura do interlocutor e a
finalidade para a qual o texto foi produzido.

Para que esse discurso seja bem sucedido deve constituir um todo
significativo e não fragmentos isolados justapostos. No interior de um texto
devem existir elementos que estabeleçam uma ligação entre as partes, isto
é, elos significativos que confiram coesão ao discurso. Considera-se coeso
o texto em que as partes referem-se mutuamente, só fazendo sentido quan
do consideradas em relação umas com as outras.

O fato de o ato de escrever ser um momento em que aquele que es
creve se vê sozinho frente ao papel, tendo em mente apenas uma imagem
de um possível interlocutor, faz com que haja necessidade de uma maior
preocupação em relação à coesão. Em geral, o aluno não sabe até que
ponto deve explicitar o que tenta dizer para que se faça compreender. En
tretanto, o "fazer-se compreender" é um ponto central em qualquer texto es
crito; a coesão deve colaborar nesse sentido, facilitando o estabelecimento
de uma relação entre os interlocutores do texto. O que se busca não é um
texto fechado em si mesmo, impenetrável a qualquer leitura e sim algo que
possa servir como veículo de interação entre os interlocutores.

Há ainda mais uma questão em que se deve pensar na consideração
das especificidades da modalidade escrita - a argumentação. E através dela
que o locutor defende seu ponto de vista. A argumentação contribui na cria
ção de um jogo entre quem escreve o texto e um possível leitor, já que
aquele discute com este, procurando mostrar-lhe que tipo de idéias o leva
ram a determinado posicionamento. Dito de outra maneira, ao escrever um
texto o locutor estabelece relações a partir do tema que se propôs a discutir
e tira conclusões, procurando convencer o receptor ou conseguir sua ade
são ao texto.

Não se pode traçar uma distinção absoluta entre coesão e argumenta
ção: a coesão garante a existência de uma relação entre as partes do texto
que tomadas como um todo deve constituir um ato de argumentação. As
duas noções -contribuem para constituição de um conjunto significativo ca
paz de estabelecer uma relação entre o sujeito que escreve e seu virtual in
terlocutor.

É próprio da linguagem seu caráter de interlocução. A escrita não foge
a este princípio, ela também busca estabelecer uma relação entre sujeitos.
O texto deve ser suficiente para caracterizar seu produtor enquanto um

agente, um sujeito daquela produção, ao mesmo tempo em que confere
identidade ao seu interlocutor. O texto, enquanto uma totalidade revestida de
significados, acaba sendo um jogo entre sujeitos, entre locutor e interlocutor.

Esta fundamentação teórica aplica-se a qualqur tipo de produção es
crita. Pensemos agora num tipo muito peculiar de produção, as dissertações
no vestibular. De acordo com o que foi proposto no Vestibular Unicamp 187,
as redações deveriam ser feitas com base numa coletânea fornecida aos
vestibulandos, que se constituía por fragmentos de textos extraídos de jornal
sobre a instalação de usinas nucleares no Brasil. Esses fragmentos deve
riam ser utilizados, além de outras informações que o aluno possuísse sobre
o assunto. Já que o texto solicitado era do tipo dissertativo, havia necessi
dade de o aluno definir sua posição, bem como de urna argumentação que a
fundamentasse; argumentação esta que deveria ser organizada de forma a
conduzir a conclusões apropriadas. Na dissertação deveriam aparecer ainda
referências aos textos da coletânea.

Muitas das redações efetivamente atenderam aos pressupostos até
aqui expostos, constituindo, desta maneira, textos bem sucedidos. Por outro
lado, a maioria das dissertações apresentou problemas.

Nossa intenção não é fazer um diagnóstico exaustivo dos problemas
surgidos nas redações, pois achamos mais produtivo discutir as ocorrências
que acarretaram dificuldade para a compreensão do que foi escrito, o que
pode implicar uma incapacidade do aluno em se expressar adequadamente
num texto escrito. Pensaremos sobre os problemas que levaram as disser
tações ao fracasso, discutindo a operacionatização efetiva dos princípios
anteriormente apresentados. Só trataremos de questões relativas ao des
respeito da gramática normativa à medida em que interfiram na inteligibilidade
do texto. Parece-nos mais relevante discutir a capacidade de expressão
através da escrita, da efetivação de uma interação entre os interlocutores,
do que analisar erros e acertos a nível gramatical.

Aos francos e barrancos
ou de como o aluno pega o bode andando

Os critérios que nortearam a correção das redações do vestibular
Unicamp 187 abrangeram as seguintes questões: adequação, coerência e
coesão. Discutiremos o desempenho dos alunos a partir destes pressupos
tos.

Um texto adequado seria aquele que atendesse ao tema proposto, no
caso especifico da dissertação, o texto que discutisse a questão da instala
ção de usinas nucleares no Brasil. Redações que se ligassem apenas com
o tftulo, sem utilizar os elementos da coletânea, que deveriam ser parte inte
grante dos textos produzidos, não estariam de acordo com a proposta que
dizia:
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Na coletânea abaixo, você encontrará alguns textos que
apresentam fatos, dados e opiniões a respeito da instala-
ção de usinas nucleares no Brasil. Leia-os, selecione os
aspectos que lhe parecerem mais relevantes, e use-os,
bem como outras informações ou noções de que você dis-
puser, para redigir uma dissertação, isto é, um texto em
que se exponham e comentem, de forma coerente, alguns
dos argumentos envolvidos na polêmica sobre o assunto.

A partir disso o aluno deveria perceber que, como foi dito acima, havia
necessidade de utilizar aspectos que estivessem discutidos nos fragmentos
da coletânea. Isto não implica que o aluno tivesse que se limitar ao seu uso e
sim que se servisse também de informações e dados próprios. Esperava-se
que vestibularido manejasse os argumentos de forma coesa e coerente no
interior de seu texto. Além disso, sua produção deveria ser do tipo dissertati-
vo, o que era pedido na proposta de forma bastante explícita, inclusive for-
necendo elementos que caracterizam esse tipo de produção. Dessa forma,
mesmo o aluno que não conhecesse as características de um texto disser-
tativo, teria condições de produzi-lo adequadamente se soubesse ler bem.

Contudo, a grande maioria não foi capaz sequer de ler e interpretar o
que foi pedido. Alguns redigiram textos cujo único ponto de contato com a
proposta era o título de suas redações, não utilizando de forma alguma a
coletânea. Outros apenas a parafrasearam:

Ex. 01
No Brasil já estão instaladas duas usinas nucleares: a de Itai-
puede Angra 1.
O presidente de Furnas pretendia colocar em funcionamento a
usina de Angra ainda este mês, mas como não tem chovido e
o gasto de Itaipu, isso ficará atrassado
As usinas só fornecem a energia elétrica com a água e como
está racionalizando aqui no sudeste está parada.
Essa usina consiste de 12 turbinas que por processo 'trazidos
da água, transformará em energia. 1

Neste momento vamos nos detér somente na questão de utilização da
coletânea, pois os outros problemas que este trecho apresenta serão discu-
tidos em outro ponto desse trabalho. Por questões metodológicas discutire-
mos apenas alguns aspectos dos textos transcritos. O conjunto do trabalho
se encarregará de dar conta de todos os problemas, sem que retomemos
pontos já discutidos cada vez que se repitam nas redações citadas, o que fi-
ca a cargo do leitor interessado.

Essa redação consistia apenas numa tentativa de aproximação da

1 As transcrições são reproduções fiéis-dos textos produzidos pelos alunos.
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coletânea, não havendo um único parágrafo que fugisse a isto. No trecho em
análise, o aluno procurou utilizar dois dos fragmentos que transcrevemos a
seguir:

'A usina nuclear Angra está no estágio pré-opeçacionai
e faltam poucos dias para entrar em func ionamento', disseontem João Camilo Penna, presidente de Furnas, Cen-trais Elétricas. 1....i Camilo Perina disse que pretendecolocar Angra 1 em operação normal ainda este mês, masq ue isso aepende de uma decisão governamental. Se-
gundo ele, a suspensão pelo Tribunal Federal de Recur-
so, anteontem, da execução da liminar contra o funciona-
mento de Angra 1, embora desejável, não era indispen-
sável para que pudéssemos, legalmente, operara usina,
mas deixou Furnas e o governo bem mais à vontade para
tomar a decisão. Hoje (11/10186), Angra completa 278dias parada. (Folha de São Pau/o, 11110186)
O presidente de Fumas disse que a empresa tem um
prejuízo diário de usS 200 000 (CzS 2,76 milhões) com a
paralisação da usina, quantia gasta na compra de 450
megawatts contínuos de ttaipu. ( ... ) Camilo Penna disse
ainda que o não funcionamento de Angra 1 acarretaria umrisco entre 15% e 209%. de probabilidade de racionamento
de energia elétrica na região sudeste, entre novembro
deste ano e do próximo, caso este venha a ser um ano se-

. Com Angra em funcionamento, este risco cai para uma
probabilidade entre 10°k e 15%. Na região sudeste, 93%
da energia elétrica tem origem hidráulica, ficando as usi-
nas térmicas, como as de carvão ou nucleares, responsá-
veis pelos outros 7%. O sistema Furnas, segundo Camilo
Penna, é responsável por 50% da energia desta região,
incluindo sua cota de Itaipu. (Folha de São Pau/o,11/10/86)

Percebe-se que o aluno se utilizou de elementos dos dois fragmentos
erroneamente, parafraseando-os e concatenando-os de uma forma inconve-
niente, quando o que se esperava era que ele fosse capaz de articulá-los em
sua própria discussão do problema. Partindo do princípio de que Angra e
ltaipu são usinas nucleares - o que não é dito nos fragmentos, que apenas
associam a figura de Camilo Penna tanto à Angra quanto à ltaipu - ele elabo-
ra seu texto Confundido as informações, demonstrando seu não entendi-
mento da coletânea. Além disso, apresenta grande dificuldade em organizar
estas informações, comprometendo assim a clareza de seu texto, pois atra-
vés da leitura da redação não se sabe se o aluno considera que a falta de
chuva impede o funcionamento de uma usina nuclear ou se pensa que há
necessidade de empregar a energia nuclear em períodos secos para suprir a
não-produção das hidroelétricas - o que, efetivamente, é dito no segundo
fragmento citado. Resta ainda uma dúvida sobre o que ele entende por usina
nuclear, apesar de ter tentado defini-Ia ("essa usina consiste de 12 turbinas
que por processo trazidos da água, transformará em energia"). Esta expli-
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cação é pertinente a uma hidroelétrica, mas o que ele pretendia caracterizar
era uma usina nuclear. Assim, não se sabe se ele crê que usinas hidroelétri-
cas e nucleares não passam de sinônimos. Por não ter sido capaz de en-
tender o que teu, o aluno tentou trabalhar com os elementos que ele conse-
guiu identificar no interior dos fragmentos - usina nuclear, hidroelétrica, se-
ca, racionamento, Itaipu e Angra.

Houve ainda outros usos inadequados da coletânea, como por exem-
plo, o emprego de trechos dela extraídos de forma desvinculada das demais
partes da redação.

Ex. 02
(. .) Chegará um dia em que o mundo inteiro terá que viver em
redomas de vidro para se proteger do ar químico e das radia-
ções nucleares, isto é, se chegarem a sobreviver.
A usina nuclear de Angra 1, ainda desativada, teve muitos pro-
blemas e só causou prejuízos ao país. Todo dinheiro gasto po-
deria ser usado para resolver os muitos problemas essenciais
ao país, como a fome, a habitação, o menor abandonado, e
muitos outros que já estamos cansados de saber.
Uma usina nuclear requer muito dinheiro, muito trabalho e
apresenta muitas falhas, em todo os países onde são instala-
das demonstram problemas.

Neste caso específico o aluno oscila entre os temas que deseja discu-
tir. A princípio, aborda o problema, a nível mundial, em tom profético, preven-
do uma catástrofe iminente, desvinculado da questão da instalação de usi-
nas nucleares no Brasil. Em seguida, na preocupação de utilizar algo da co-
letânea, insere Angra 1 de maneira abrupta, ainda sem fazer menção ao pro-
blema de sua instalação. Percebe-se que o segundo parágrafo não possui
uma relação estreita com o anterior. A primeira frase deste parágrafo liga-se
ao que vem a seguir de maneira pouco adequada, pois o aluno desiste de
falar de Angra para citar problemas enfrentados pelo país, eximindo-se de
discutir essas questões que elegeu como importantes, já que retoma o tema
da usina nuclear, só que não mais em relação ao Brasil.

Veja-se apenas mais um pequeno exemplo do uso inadequando da
coletânea. Trata-se de uma redação cuja primeira frase é uma citação de um
trecho de um dos fragmentos:

Ex. 03
à preservação da natureza e à defesa da qualidade de vi-

da...' como relata um dos textos da Folha de São Paulo, nos
mostra um dos sonhos da população brasileira a respeito da
manutenção de nossas paisagens, que ao ser implantada no-

vas formas de tecnologia pelo governo, cabe a nós respon-
dermos ser utópico ou não?

Esta pequena citação extraída de um dos fragmentos da coletânea é
utilizada na redação fora de seu contexto, comprometendo a utilização desta
informação, uma vez que se toma quase impossível saber a que o trecho se
referia originalmente. Na coletânea o que aparece é o seguinte:

De parte todas as questões ligadas à preservação da na-
tureza e à defesa da qualidade devida, esse fato (a cons-
trução de usinas nucleares no Brasil) preocupa por duas
razões básicas. Primeiro: uma decisão como essa não
pode caber a um grupo de burocratas, por mais esclareci-
dos que sejam; nem mesmo caberá a políticos. Na medida
em que interfere na vida de cada um, de todos nós, essa
decisão tem que ser objeto de concessão mais ampla.
( ... ) É indispensável que a Constituinte defina os meca-
nismos pelos quais a participação da população seja
operacionalizada. Segundo: é preciso moldar um novo
estilo para as ações do governo, que devem inspirar cre-
dibilidade, garantindo a todo cidadão o direito fundamen-
tal de acesso à informação. Até porque o próprio processo
de democratização do país passa pela definição dos ins-
trumentos pelos quais esse direito efetivo.(Folha de São
Paulo, 19110/86).

Vê-se que o texto foi mutilado, pois o aluno retirou dele uma parte fun-
damental "De parte todas as questões ligadas - " 2 -, alterando seu
sentido. Fica claro que ele não entendeu o que fez pois mantém a crase que
compromete qualquer tentativa de intelecção da citação pois ela remete ao
que vem antes e que não aparece citado. Além disso o aluno interpreta ina-
dequadamente o que aparece no fragmento dizendo que "um dos textos da
Folha de São Paulo, nos mostra um dos sonhos da população brasileira a
respeito da manutenção de nossas paisagens." Entretanto, se o texto fala de
algum ".sonho dos brasileiros, o que ele aponta é o desejo de "participação
da população e o de "acesso à informação".

Se lembrarmos da proposta da redação, perceberemos que o texto
pedido deveria ser de tipo dissertativo. Entretanto, muitas redações não
atenderam à proposta - independentemente da utilização ou não da coletâ-
nea -, pois os alunos não elaboraram seus textos de modo a discutir argu-
mentos sobre a polêmica em torno da instalação de usinas nucleares no
Brasil de forma coerente.

A maioria dos que apresentaram dificuldades em redigir uma disserta-
ção acabaram fazendo um relato, uma enumeração de fatos e dados acerca

2 O grifo é nosso
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de usinas nucleares ou uma divagação ao redor do tema. Um bom exemplo
são redações - bastante numerosas - que consistiam num panorama histó
rico da vida deste país:

Ex. 04
Tudo começou a mais ou menos 490 anos atrás que nossos
europeus investiram na descoberta de novas terras (..). E
agora estamos aqui há 486 anos depois, tendo que se movi-
mentar para proibir a caça às baleias, para não poluirem os
rios e os mares, para proibir uma usina nuclear na Juréia, que
é uma das poucas áreas do estado de São Paulo que há
100% de vida natural, enfim, todos esses fatos não deveriam
nem ao menos serem comentados, estarem fora de cogitação,
mas isso é o chamado progresso nacional, progresso no sen-
tido capitalista da palavra, pois progresso na verdade deveria
ser viver dignamente, ou seja, respirar o verdadeiro ar, beber a
verdadeira água, andar com segurança, ter um ensino e saúde
bem adequados à todos os níveis, e este assunto pode se es-
tender ainda mais, pois se você acha que o capitalismo, não
só na forma de governo, mas principalmente na cabeça das
pessoas não contribui para tudo isso está enganado, sempre
quando for em primeiro lugar o capital será sempre em primeiro
lugar o interesse individual de cada um sem ao menos pensar
no que pode acontecer ao próximo.

Esta passagem, bem como todos os outros trechos citados, não é um
caso único e isolado e sim um caso representativo de grande número de re
dações. Nesta redação, da qual citamos apenas um fragmento, o aluno
preocupou-se em relatar, de maneira exaustiva, acontecimentos da história
do Brasil talvez numa tentativa de contextualizar o problema da instalação de
usinas nucleares no país. No entanto, este problema acaba ficando perdido e
mal discutido no interior do aglomerado de fatos apresentados que não pos
suem uma relação argumentativa entre si, tendo como elemento norteador
apenas a seqüência histórica dos acontecimentos. Não haveria qualquer
problema em contextuaíizar uma questão sobre a qual se quer discutir mas
este contexto não pode roubar espaçá' à questão central. Além disso esta
conte xtualização não pode ser um álibi que exima o autor do texto de discutir
sua posição. Fatos e dados podem servir como argumentos desde que es
tejam ligados ao problema que se decidiu discutir, fundamentando a posição
tomada pelo autor. A argumentação deve ser concatenada de forma a tentar
conduzir aquele que lê as conclusões estabelecidas por quem escreveu.

Desta maneira "proibir caça à baleia', não poluir "rios e mares", "proi
bir uma usina nuclear" são elementos que se articulados adequadamente
podem constituir uma dissertação, o que não pode acontecer é achar que

sesses fatos não deveriam nem ao menos serem comentados, estarem fora
de cogitação" e serem inseridos no corpo do texto.

O leitor deste trabalho já deve estar inquieto vendo nas redações
transcritas tantos problemas de desacato à norma culta que não mereceram
nenhum comentário. Não há necessidade de pânico. Neste item que esta
mos analisando, além da adequação ao tema proposto, aos elementos for
necidos pela coletânea, ao tipo de texto solicitado - que foram discutidos até
aqui - há também a adequação à modalidade escrita em língua padrão.

Esperava-se que o vestibulando fosse capaz de exprimir-se de acordo
com a norma escrita culta revelando domínio da gramática, do sistema orto
gráfico e dos recursos de pontuação.

É preciso deixar claro que há desrespeitos à norma culta escrita que
acarretam problemas para a compreensão efetiv do que se lê enquanto que
há outros que não a prejudicam demasiadamente. Por exemplo, na ocorrên
cia (1), o aluno comete um erro de ortografia ao escrever atrassado ao invés
de atrasado. Este tipo de equívoco não perturba a compreensão do enuncia
do pois no contexto da frase fica evidente o significado do termo. Entretanto,
num outro exemplo - "mas, para se abrir uma usina nuclear, não é tão sim
ples, pois se ouver algum defeito (..)" - o emprego do verbo haver sem h
apesar de também não dar margem a dúvidas quanto ao seu significado,
demonstra uma falta de intimidade com a língua escrita, inclusive porque
esta palavra aparece empregada num dos trechos da coletânea ("houve
realmente um vazamento na usina"), mostrando que o aluno não foi capaz
sequer de copiar uma palavra recém lida e ao seu alcance.

No que se refere à pontuação, sua utilização errônea acarreta mais
facilmente problemas quanto ao entendimento do que foi escrito. O emprego
incorreto dos sinais de pontuação revela um desconhecimento das normas
básicas da escrita, pois pontuar é utilizar sinais gráficos que não existem na
fala. Manipular a escrita não é, como já dissemos, reproduzir a fala, mas
dominar as regras específicas que a organizam. Voltemos a um trecho da
ocorrência (4):

(...) E agora estamos aqui há 486 anos depois, tendo que se
movimentar para proibir a caça às baleias, para não poluirem
os rios e os mares, para proibir uma usina nuclear na Juréia,
que é uma das poucas áreas do estado de São Paulo que há
100 % de vida natural, enfim, todos esses fatos não deveriam
nem ao menos serem comentados, estarem fora de cogitação,
mas isso é o chamado progresso nacional, progresso no sen-
tido capitalista da palavra, pois progresso na verdade deveria
ser viver dignamente, ou seja respirar o verdadeiro ar, beber a
verdadeira água, andar com segurança, ter um ensino e saúde
bem adequados à todos os níveis, e este assunto pode se es-
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tender ainda mais, pois se você acha que o capitalismo, não
só na forma de governo, mas principalmente na cabeça das
pessoas não contribui para tudo isso está enganado, sempre
quando for em primeiro lugar o capital será sempre em primeiro
lugar o interesse individual de cada um sem ao menos pensar
no que pode acontecer ao próximo.

Neste trecho uma palavra puxa outra, uma idéia lembra outra, dando
margem a que assuntos os mais variados apareçam lado a lado. Veja: pro
gresso lembra capitalismo que lembra vida indigna, que por oposição lembra
respirar ar puro, andar com segurança, ensino e saúde adequados que faz
voltar a capitalismo e assim sucessivamente. Num contexto de oralidade,
recursos comopausas, gestos, intervenção do interlocutor, podem auxiliar a
compreensão de um enunciado deste tipo, por outro lado, num texto escrito,
a ausência destes recursos deve ser suprida pelo próprio texto que precisa
se articular de forma a garantir a constituição de um todo significativo com
preensível para o leitor.

Ao elaborar um texto como o transcrito acima é possível que o aluno
imagine que escrever bem envolva fazer períodos longos, usar orações in
tercaladas e muitos conectivos. Esta talvez seja a imagem de escrita veicu
lada pela escola. Vimos que o aluno lança mão de uma grande variedade
vocabular, procurando termos que, provavelmente considera os mais com
plexos. Esta representação está interferindo na produção do aluno pois ele
encara a escrita como uma tarefa que deve ser cumprida da forma mais so
fisticada possível, utilizando-se de expressões pretensamente eruditas. Es
crever seria tentar se aproximar de modelos prévios o que exclui qualquer ti
po de pessoalidade na produção de um texto.

Na correção do vestibular considerava-se além da adequação, dois
outros itens: coerência e coesão. Preferimos tratá-los ao mesmo tempo por
serem dois princípios muito imbricados, tanto que o Novo Dicionário da Lín-
gua Portuguesa define coesão como sendo: "conexão, nexo, coerência" e
ao definir coerência diz: "relação harmônica, conexão, nexo, lógica.". Entre
tanto é possível traçar uma distinção, quando se faz um uso técnico dos dois
conceitos.

Um texto é coeso quando nãoé uma mera justaposição de orações
que não possuem uma referência entre si. Assim, podemos dizer que existe
coesão entre dois elementos quando um deles, para ser entendido exige a
consideraçãõ do outro. Na constituição de um texto devem haver ligações
entre suas partes e estas devem ter uma dependência entre si com vistas à
constituição de um todo significativo. A coesão se dá a partir da utilização
adequada de conectivos e de elementos formais capazes de estabelecer
vínculos entre termos, orações ou períodos de uni texto.

Os elementos de coesão devem contribuir para uma argumentação

coerente, para a elaboração de um texto que seja eficiente junto aos seus
possíveis interlocutores. Não basta que o texto faça sentido apenas para
seu produtor; quem escreve deve estar preocupado em fazer-se entender
pelo leitor. Assim, considera-se um texto eficiente aquele que constitui um
todo significativo capaz de servir como veículo de interação entre locutor e
interlocutor.

Problemas de coesão acabam interferindo na coerência, estabelecida
a nível de idéias e argumentos, que devem ser organizados de forma a deles
se extraírem conclusões apropriadas. O que confere coerência as idéias e
argumentos é a capacidade de empregar adequadamente os elementos de
coesão encarregados de relacionar termos ou segmentos na construção de
um texto. Resumindo, a coesão diz respeito ao uso correto de conectivos,
de recursos formais da linguagem, ao passo que a coerência diz respeito ao
tecido das idéias e argumentos. Se aquele que escreve uma dissertação não
utiliza corretamente os recursos de coesão, a coerência poderá ficar com
prometida. Desta forma percebe-se a íntima relação entre estes dois con
ceitos.

Vejamos um exemplo:

Ex. 05
(..) Essa explosão (da usina de Chemobi!), mesmo não tendo
confirmações oficiais, matou várias pessoas, tarifo no momento
da explosão como depois, com os efeitos da radiação. E ainda
muitas e muitas pessoas vão morrer por causa desses efeitos
radioativos e muitas crianças nascerão mutiladas ou excepcio-
nais.
Porém, o que vemos hoje no Brasil é uma aumento muito gran-
de, a cada ano que passa, do consumo de energia, principal-
mente neste ano com a implantação do plano Cruzado.

Este trecho foi extraído de uma redação em que se nota um bom do
mínio de norma culta por parte do aluno. O texto não apresenta erros de or
tografia, pontuação ou. de interferência da oralidade, no entanto o emprego
inadequado do conectivo "porém" acarreta uma falta de coesão entre os dois
parágrafos e, por consegüinte, a coerência dos argumentos acaba compro
metida. A conjunção adversativa "porém" deve estabelecer uma relação em
que um dos elementos nega o que foi estabelecido pelo outro. Assim, o uso
adequado do "porém", no texto citado, pressuporia argumentos do tipo: "po
rém nem sempre as usinas explodem", ou então, "porém ainda se pensa da
instalação de usinas nucleares no Brasil".

A explosão ocorrida em Chernobyl, tomada como fato isolado, não tem
uma relação de complementaridade nem de contraste com o aumento de
consumo de energia no Brasil ou sequer com a implantação do Plano Cru
zado. Esta relação está sendo estabelecida por um segmento que não apa

23



rece de forma explícita no corpo do texto e que pode até ser subentendida.
Para que o trecho se tornasse coeso e coerente este segmento deveria ter
aparecido claramente na redação. A idéia que se encontra ausente parece
ser a seguinte: "porém" ainda se pensa na instalação de usinas nucleares
no Brasil pois há "um aumento muito grande a cada ano que passa, do con
sumo de energia, principalmente neste ano com a implantação do Plano
Cruzado."

Assim, o problema surge da falta de explicitação da relação entre as
idéias, o que fez com que este trecho parecesse uma simples seqüência de
fatos, pois o que a conjunção adversativa quer negar não se efetiva rio texto.

O que acabamos de discutir é um problema de uso inadequado de um
conectivo, dificuldade bastante comum entre os alunos que realizaram esta
prova de redação.

Há ainda outros procedimentos que acarretaram a falta de coesão
e/ou de coerência. Vejamos um novo exemplo. Trata-se de uma redação
que começa da seguinte maneira:

Ex. 06
População informada, participante?
Será isto real?
Claro está, segundo este artigo, que a população não participa
nas decisões do governo.

A que artigo o autor desta redação se refere? O texto segue sem que
isto seja explicado. Podemos inferir que se trata de um dos fragmentos da
coletânea, mas o aluno não poderia pressupor que esta fizesse parte de seu
próprio texto. Segundo a proposta, a coletânea deveria ser um ponto de par
tida para a reflexão do aluno, além do que um texto tem que se dar os meios
para que seja compreensível sem que seja necessário recorrer a outras
fontes de informação. Desta forma, o uso do dêitico este está inadequado,
pois um dêitico pressupõe uma referência a um outro termo explicitado no
corpo do texto. Neste caso, a referência só se realiza fora da redação. Um
dêitico empregado adequadamente pode ser um fator bastante eficiente no
estabelecimento da coesão pois ele retoma o que já foi do ou anuncia o que
está por vir funcionando como um elà de ligação entre as partes, que assim
passam a fazer sentido apenas quando tomadas em relação umas às ou
tras.

Pode-se perceber que esse aluno não domina os recursos específicos
da escrita pois pressupõe que qualquer interlocutor partilhe de seu universo
de conhecimento, no caso a coletânea. O uso do este, no trecho acima, se
ria possível, por exemplo, num contexto de oralidade, em que o interlocutor
estivesse presente fisicamente e que o tema de discusão fosse o trecho d&
coletânea, conhecido pelos dois.

Há, ainda, outros procedimentos que interferem na coesão textual.
Veja-se o exemplo:

Ex. 07
Ninguém tem o direito de outorgar os objetivos de alguém.
Se eles "acham" que a melhor solução é reativar a usina de
Angra, não será eles, mas sim nós que concordaremos com
isso, porque o povo é a massa e enquanto desumanos tentam
tirar o direito de manifestarmos. Fico pensando no futuro que
nunca está por vir, nas crianças que jamais conhecerão este
mundo podre que está para se dissolver em uma neblina que
tenho certeza que nunca acabará simplesmente por que acre-
dito no meu futuro e não passarei pelo mesmo caminho duas
vezes, sou otimista e sempre irei vencer.

Neste trecho volta a aparecer um problema com relação ao uso do
dêitico. O pronome eles não está recuperando qualquer termo que tenha
aparecido no texto. Entretanto, é possível supor, com algum esforço, que o
aluno quis se referir àqueles que desejam "reativar a usina de Angra". Se
nos recordarmos do terceiro fragmento da coletânea, veremos que a reati
vação da usina é associada a "um grupo de burocratas" que não permitiu a
expressão popular. Este raciocínio é reproduzido na redação, de forma tor
tuosa, no trecho: "se eles 'acham' que a melhor solução é reativar a usina de
Angra não será eles, mas sim nós que concordaremos com isto ( ... )" Se
gue-se um conectivo (porque) que ocupa a função de um elo que introduziria
uma oração na qual apareceria a explicação ou a causadaoração anterior.
Entretanto, o que vemos é um segmento redundante e vazio de significado,
pois dizer que o povo é a massa não acrescenta nenhuma informação.
Desta forma compromete-se a coesão e argumentação, pois o aluno preen
cheu uma estrutura argumentativa de maneira inadequada: o uso de 'porque'
garantiria a coesão se o que viesse a seguir tivesse uma relação explicativa
ou causal com a oração anterior, se fosse um argumento e não apenas uma
idundância. O conectivo 'porque' reaparece mais adiante na redação, outra
vez, de forma inadequada quando relaciona o "futuro que nunca está por vir"
com o fato de o autor acreditar no seu futuro, ser "otimista" e achar que
sempre irá "vencer". Assim, cria-se um problema de incoerência, já que
duas idéias opostas - uma de catástrofe apocalíptica e outra de esperança e
crença numa vida melhor - são ligadas por uma conjunção explicativa ou
causal.

Na tentativa de estabelecer vínculos entre as orações, algumas ve
zes, o aluno acaba produzindo seqüências incompletas ou desconectadas
entre si. E o caso do trecho: "Se eles acham que a melhor solução é reativar
a usina de Angra, não será eles, mas sim nós que concordaremos com isso,

2524



porque o povo é a massa e enquanto desumanos tentam tirar o direito de
manifestarmos."

Orações iniciadas por conjunções proporcionais, tal como enquanto,
que serve como elo de ligação entre duas idéias ocorridas simultâneamente,
não serão adequadas se uma das idéias não for apresentada. No trecho ci
tado, resta ao leitor descobrir oque ocorre "enquanto desumanos tentam tirar
o direito de manifestarmos". Essa seqüência não se resolveu no texto, fi
cando assim incompleto o pérfodo.

A partir destas últimas considerações acerca das ocorrências (5), (6)
e (7) deve ter ficado claro que, como já dissemos, a coesão se estabelece a
partir do uso correto de conectivos, de elos, de termos que tenham capaci
dade de estabelecer uma ligação entre as partes; enquanto que a coerência
se estabelece a nível das idéias e argumentos.

Tentamos deixar claro até este momento que nossa preocupação
central é com a constituição do texto como um todo significativo. Procura
mos contextualizar os exemplos citados sem fragmentar em demasia cada
trecho analisado. Achamos oportuno reproduzir ao menos uma redação intei
ra para que se possa discutir de que maneira problemas de adequação, coe
rência e coesão interferem na constituição de um todo significativo que ga
ranta a interação entre os sujeitos envolvidos na produção e recepção do
texto:

Ex. 08
A que ponto poderíamos discutir o desenvolvimento nuclear
atual?
Na minha condição de simples vestibulando, devo confessar
que sou contrário a qualquer tipo de atividade deste tipo.
Por exemplo, poderíamos, ou melhor dizendo, posso citar o
caso indiano. Enquanto esse país chora ao mundo toda sua
pobreza, ao mesmo tempo tem em seu território uma enorme
usina nuclear, de fabricação americana, comprada nos anos
setenta por Vossa Excelência Indira Gandhi.
No caso brasileiro, dinheiro gasto com tais investimentos, po-
deria ser aplicado na alfabetização de nosso povo. Povo sofri-
do e brasileiro acima de tudo. Nós, que para a América Latina
representamos, segundo o M.E.C., cinqüenta por cento de to-
da a analfabetização, sem contar aqueles que mal sabem as-
sinar o nome de veríamos por um ponto final em tal problema.
Ora, meu Deus! Estão às claras os incidentes ocorridos na
União Soviética, no qual o povo não mereceu absolutamente
nada de conseqüências e estão sofrendo não sabemos o
quanto ... E amanhã? Não poderia ser a nossa vez com An-
gra 1, Angra II? Não interessa em qual Angra fosse, a única

conseqüência é que poderíamos pagar com o resto de nossas
vidas, ou senão com das próprias.

Esta redação não apresenta erros graves quanto à acentuação, orto
grafia e pontuação. Entretanto, não se pode dizer que se trata de um texto
bem sucedido. Analisemos esta produção retomando pontos já discutidos e
apresentando outros pertinentes a esta redação específica.

Logo na primeira frase vemos que o aluno está pressupondo que seu
virtual leitor conheça o assunto a ser trabalhado, bem como a coletânea de
textos pois introduz sua redação com uma pergunta que se remete aos
fragmentos. - "A que ponto poderíamos discutir o desenvolvimento nuclear
atual?". Além disso, tenta aproximar-se do que talvez considere um bom
texto, sofisticando sua produção, afastando-se de sua própria linguagem e
buscando apropriar-se de um discurso alheio, que certamente considera
como superior. No segundo parágrafo declara sua 'condição de simples
vestibulando' que deve 'confessar' sua opinião. Percebe-se claramente a
imagem que este aluno tem de si mesmo, a de alguém incapaz, inferior a um
padrão por ele mesmo estabelecido como se pode notar a partir da análise
do primeiro parágrafo. Ainda nesta mesma frase vê-se o uso inadequado de
termos - "sou contrário a qualquer tipo de atividade deste tipo - que deve
riam se ligar a alguma idéia apresentada no texto e que, no entanto, não apa
rece explicitada, tornando-os vazios de siginificado. Talvez a referência es
teja dada na coletânea ou na cabeça do próprio autor. Isso dificulta a intera
ção entre o produtor e um possível receptor do texto já que este último fica
impossibilitado de realizar as referências.

No terceiro parágrafo, a tentativa de aproximação da norma culta es
tabelecida no início da redação se explicita na oscilação entre usar o plural
majestático, de uma impessoalidade culta e lançar mão da primeira pessoa
do singular, voltando à posição humilde de um "simples vestibulando". Do
segundo para o terceiro parágrafo ocorre uma ruptura pois este último apre
senta um "exemplo" - "o caso indiano" - de algo que sequer foi menciona
do. A omissão do elo que ligaria os dois segmentos ocasionou uma falta de
coesão acarretando uma incoerência. No mesmo parágrafo há ainda outra
referência implícita, pois "esse país" refere-se à índia, que aparece no texto
embutida no "caso indiano". No mesmo período, o aluno volta a tentar re
produzir um discurso erudito, empregando o termo "Vossa Excelência", em
bora inadequadamente tendo em vista a situação de produção.

No quarto parágrafo,o aluno, na tentativa de produzir um discurso ar
gumentativo, utiliza-se de um chavão - "Povo sofrido e brasileiro acima de
tudo" - que apenas ocupa o lugar de um argumento, apenas preenche uma
estrutura, sem entretanto, efetivar-se enquanto tal.

O chavão não serve como argumento por ser uma idéia já muito co
nhecida e repetida numa fórmula cristalizada, perdendo seu significado jus
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tamenle porque seu sentido se esgota em seu reconhecimento. É bastante
improvável que um leitor reflita sobre seus componentes particulares. Esta
frase - "Povo sofrido e brasileiro acima de tudo" - parece estranha pois não
se reconhece imediatamente o lugar-comum que está sendo repreduzido. Na
verdade, trata-Se de uma justaposição do estereótipo de "brasiie,rO" como
• povo sofrido" e da idéia de amor à pátria veiculada em chavões do tipo
"Brasil, Ame-o ou Deixe-o".

Prosseguindo a análise do mesmo parágrafo, pode-se constatar que o
aluno se preocupa em demonstrar sua cultura, seu conhecimento acumulado
quando apresenta cifras e invoca uma autoridade (M.E.C.) que suposta
mente confriria legitimidade ao dado mencionado. Este pretenso argumento
não se relaciona com as idéias anteriores ou posteriores. Parece um artifício
empregado com a finalidade impressionar o examinador da redação que para
ele deve ser alguém preocupado em avaliar apenas a quantdade de infor
mações por ele acumuladas e não em reconhecer sua capacidade de ex
pressão num texto escrito. Portanto, sua intenção não é es:abelecer uma
interação com um virtual leitor e sim ser aprovado no exame vestibular.

No último parágrafo exacerbam-se os procedimentos até aqui aponta-
dos. A oscilação entre tentar adotar uma escrita formal e culta e a oralidade
fica ainda mais clara. O parágrafo se inicia com uma imprecação típica da
fala - 'Ora, meu Deus' - seguida de uma frase em que o aluno novamente
lança mão de termos e expressões considerados eruditos - as claras', 'in
cidentes', 'absolutamente nada', 'não sabemos quanto'. Nesta mesma linha,
seguem-se perguntas retóricas, sem função no corpo do texto. Ele tenta
preencher sua redação utilizando-se de elementos vazios de significado e,
em alguns momentos até redundante, como por exemplo, na última parte on
de se diz que "poderíamos pagar com o resto de nossas vidas, ou senão
com das próprias".

Todos estes procedimentos empregados eximem o produtor do texto
de tomar uma posição em relação ao tema e discuti-Ia com v i stas a interagir
com o seu interlocutor. O texto acaba sendo um conjunto de divagações
cuja referência encontra-se apenas no universo do autor.

Evidentemente todos os aspectos que analisamos isoladamente estão
imbricados, estabelecem entre si uma relação de dependência. Assim, um
problema de coesão, por exemplo, interfere na coerência e até na argumen
tação. Isto significa dizer que os mecanismos lingüísticos discutidos ao lon
go do trabalho participam integralmente na elaboração de um todo significati
vo capaz de garantir uma interação com um virtual interlocutor. Como vimos,
o aluno não consegue manipular adequadamente esses mecanismos, o que
prejudica a constituição de um texto inteligível que sirva como um veículo de
interação.

Os alunos, em geral, quando se vêem diante de uma proposta de re
dação, não imaginam que poderiam criar um espaço para expor suas idéias,
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discutir um tema, refletir, estabelecer um diálogo com a pessoa que possi
velmente leia seu texto. Entretanto, a imagem de escrita comumente passa
da pela escola não abrange estes aspectos- Aprende-se que escrever é
apropriar-se de modelos pré-estabelecidos, dominar um vocabulário sofisti
cado - que não é o do aluno -' mostrar que foi capaz de decorar regras de
gramática. Dessa maneira seus textos resultam em uma justaposição des
conectada de idéias e frases feitas.

Da mesma forma, quando se vêem diante de um texto escrito, os alu
nos não imaginam que poderiam interagir com ele, questionando-o, desco
brindo experiências alheias, partilhando do conhecimento do autor. Isso foi
visto, nesta análise, pela maneira como eles se utilizaram da coletânea. Em
muitos casos não conseguiram perceber que os dois primeiros fragmentos
se opunham, a nível das idéias, com os três últimos. Nas redações, argu
mentos originaimente opostos, apareciam como idéias complementares.
Outras vezes, liam a coletânea, preocupados apenas em retirar pequenos
trechos dos fragmentos e incorporá-los a seus textos de forma descontex
tualizada.

Aparentemente, o que ocasiona este tipo de abordagem do texto é
a imagem de escrita como algo sacralizado, que não se pode questionar. Ao
se apropriar da coletânea, o aluno acreditava estar legitimando sua produ
ção, invocando a autoridade de um texto impresso e não partindo dele para
elaborar sua própria reflexão.

A falta de preocupação do vestibulando em fazer de seu texto um es
paço de intersubjetividades, ou seja, um espaço em que um eu interage com
um tu, constitui-se como um dos pontos centrais ao entendimento das ra
zões que levaram tantas redações ao fracasso. O aluno evita se posicionar,
ser sujeito de seu discurso, lançando mão de uma linguagem artificial, repro
duzindo modelos consagrados para se ausentar de uma responsabilidade
para com seu próprio texto e para com seu leitor. Por não se constituir como
sujeito de sua produção, o aluno acaba se transformando num outro, repro
duzindo um discurso alheio, um discurso de ninguém.
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CINCO SÉCULOS NO BARBANTE - a história da literatura de cordel ar Portugal

Márcia Abreu (UNICAMP)

"Todos os versos leu da Estátua
Equestre

E todos os famosos entremezes
Que no Arsenal ao vago caminhante
Se vendeu a cavalo num barbante."

Nicolau Tolentino

O primeiro problema que se apresenta a quem deseje estudar o cordel
português é conseguir descobrir o que é "literatura de cordel portuguesa", ou seja,
conseguir defini-la. Parece evidente que "de cordel" nõo esclarece nada acerca do ti-
po de literatura e diz respeito apenas maneira caro os folhetos eram expostos ao
póblico - "a cavalo nitr barbante" caro diz Nicolau Tolentino ar O Bilhar. Muitos au-
tores apelar para o formato ar sua definições, dizendo que a literatura de cordel é
aquela escrita ar folhetos de 12 por 15 centímetros cai' 16 ou 32 páginas. Este crité-
rio taTb ii no ajuda muito, por ser irrponderével definir rir tipo de literatura cai'
base ar suas dimensões tipográficas, e, ainda, por ter sido editada com este nrero
de páginas e formato a "Biblioteca Internacional", "col1ecço de obras primas de to-
das as literaturas antigas e modernas", que so antologias de Goethe, CaTes, Zola,
entre outros, que nunca se pretenderar autores de cordel. Além disso, a Livraria Ba-
rateira, tradicional editora de cordel ar Portugal, publicou neste formato a "Collec-
ço Dcnéstica" cujos folhetos trazei' as mais diversas receitas culinárias.

M. Viegas Guerreiro, ar seu Guia de Recolha de Literatura Pcu1ar 1 ten-
ta a seguinte definição:

"Textos caro os que aqui (em 	livro) se apresentar, peças de teatro, al-
manaques (repertórios), horóscopos, várias histórias de amor e outras narra-
tivas de 'índole popular, cai' e sem correr irrpressos ar folhas volantes
e folhetos e adquirem-se ar feiras, romarias e alfarrabistas. (...) So ven-
didos por cegos tocadores e cantadores".



Sintoraticarrente, a caracterização é feita lançando-se m'ao unicamente
de elrentos extrínsecos ê obra - sobre os quais há rir mínimo de constêncja e consen-
so. Através dos dados que Guerreiro levanta, pode-se notar o imenso rol de possibili-
dades que esta literatura carrega, que vai desde horóscopos até peças de teatro. Vê-
se taritwo' que pela insuficiência de definição surge a necessidade de apresentar exem-
plos - "textos corro os que aqui se apresentar" - que possar dar rira orientaçêo rir
pouco mais segura a quor, deseje saber o que é esta literatura.

Albino Forjaz de Sarpaio 2 chega a dizer que o teatro de cordel no se
constitui enquanto um "gênero de teatro" sendo apenas urr "designação bibliográfica".

O autor que melhor percebe as dificuldades que envolvem rira definiçêo
de literatura de cordel é Arnaldo Saraiva 3 que alerta para a impossibilidade de fazer
coincidir o conceito de "literatura popular" cor o de "cordel". Ressalta que o con-
ceito de popular e o de povo prestar-se a todo tipo de imprecisões e dragogias. Li-
teratura popular é aquela feita e consurrida por homens do povo ou a que veicula urra
torética popular (ou populista)? E o que se entende por homens do povo?

Estas indagações passar pela problerética distinço entre erudito e p0
pular bem coro pela quest'ao do nacional e do popular - tomas, som dúvida fundamen-
tais. Entretanto o àrrbito deste artigo nõo permite urra discussêo de maior fôlego so-
bre esta problorética.

Saraiva lança um novo conceito, o de "literatura marginal/izada" que é
aquela ignorada, esquecida, censurada pelos poderes literários, culturais ou políti-
cos devido a questões de linguager ou de produço e circulaç'ao no mercado. Esta mar-
ginalizaçêo, segundo o autor pode ser rir índice de que se trata

"efetivarente de uma literatura que exprime cor frepõência o ponto de vista
popular das classes trabalhadoras e que propõe a subversão dos valores esté-
ticos(e políticos, econiricos, florais) pelo menos em certo momento"

É bastante interessante a proposta de Arnaldo Saraiva de incluir esta
literatura dentro do conjunto de produção marginalizada pelos poderes dominantes quer
sejam eles literários, culturais ou políticos; entretanto, ter isto em mente nõo faz
cor que alguém seja capaz de identificar dentre um grupo de obras marginais (ou mar-
ginalizadas) aquelas que sejam literatura de cordel. Cabe ainda ressaltar que néo é
precisa a afirmação do autor segundo a qual a literatura de cordel - por ser parte de
urra literatura marginalizada - "propõe a subversão dos valores estéticos (e políti-
cos, econré'icos, morais) dorinantes". Este tipo de literatura é extrera'rente conser-
vadora e avessa a mudanças, havendo ainda, dentre os títulos mais apreciados e vendi-
dos uma terética bastante moralista e mesmo a crítica de costures passa pelo viés da
rroralizaçõo. Isto nêo exclui momentos de subversõo, o que fez inclusive cor que a
censura tanto eclesiástica coro política, perseguisse por muito tempo a literatura de
cordel.

Se para os críticos literários definir o cordel é tarefa quase irrpossí-
- 16 -

vel, para os seus compradores, vendedores, editores, ou seja, para o universo de pes-
soas que se relacionar cor ele ser preocupações de estudo ou análise, este problema
parece nêo se colocar já que entre eles jamais vi qualquer dificuldade em saber o
que é ou no literatura de cordel. Em geral pautar-se pelo formato - din'ens'ao, número
de páginas, tipo de irrpressõo da capa - mas negar que as receitas culinárias ante-
riormente mencionadas façam parte da literaturade cordel, o que irrplica numa seleção
terética. Há, portanto, rir consenso sobre o que carpõe esta literatura, sendo que ain-
da nõo se conseguiu urra definição, em tenros de crítica literária, que seja satisfa-
tória.

Parece-me mais interessante neste momento, ao invés de propor urra nova
definição, discutir esta produção literária a partir de rir breve histórico da litera-
tura de cordel portuguesa, o que talvez possa lançar alguma luz ao problema.

CINCO SÉCULOS DE CORDEL
Se se desejar buscar as origens desta literatura será necessário retro-

ceder, segundo alguns estudiosos, até as cantigas medievais. Já outros vinculam
surgimento do cordel português 'a charada "escola vicentina". É difícil pensar que o
cordel tenha se iniciado a partir de Gil Vicente, pois se assim fosse coro se expli-
caria a existência de uma literatura semelhante por toda a Europa já no século XVI?

Entretanto pode-se tomar a "escola vicentina" caro isr marco no históri-
co do cordel. Agrupar-se sob esta designação os autores que se mantiveram fiéis 'as
formas tradicionais do auto vicentino, n'ao absorvendo a estética cléssica. Mantêm o
uso do verso setessilébico tradicional, a irrpreciso de lugar e de terpo na estrutura
e técnica draréticas usadas, a exploração de "tipos vicentinos" caro o escudeiro, ou
a alcoviteira e a intrarissõo de figuras bíblicas. Os mais populares representantes
desta escola foram Afonso Alvares, Antônio Ribeiro Chiado, Antônio Prestes e Baltasar
Dias. Os continuadores de Gil Vicente n'ao tiveram o rresim público que teve o mestre:
aqueles apresentavam sua peças nos coros ou pátios de comédias para o povo siriples e
sem instruço, que buscava principalmente comédias e mistérios religiosos. Muito se
tem falado sobre a escola vicentina, mas, em geral há rir mal disfarçado preconceito
acerca dela.

Fidelino de Figueiredo" considera que os continuadores de Gil Vicente
torraram a forma dramática do auto e irrobilizarar-na, limitando-se a urra "servil imi-
taço" e 'a concentraçêo nos temas burlescos, cíiricos e nos mistérios. Para ele as
formas de teatro adotadas pelos continuadores - pastoral dramática, rristéric religio-
sos, teatro de cavalaria e algum teatro de costures - n'ao so próprias para perdura-
ram; "contêm, já em si o próprio fator da morte". Chega a dizer que

"o teatro vicentino no morreu, mas seguiu destino que para a nossa inter-
pretação é equivalente: exagerou os seus próprios defeitos e assim, mais
grosseiro sumiu-se para a literatura popular onde ter vivido da própria
grossaria e insignific'ancia estética".
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Nesta anelise nota-se urra evidente desvalorização da literatura popular,
que chega a considerar mortas todas as suas manifestações, sem que se discuta mais
seriamente quais sóo seus "defeitos" ou no que consiste sua "grossaria e insignifi-
cóncia estética". Vale lembrar, que ainda no século XX, Baltasar Dias - ar dos inte-
grantes da referida escola - é lido, representado e acfrirado pelas aldeias portugue-
sas. Seria isto a morte a que alude Fidelino de Figueiredo?

Carolina de Michag l is 5 segue a mesma linha de Figueiredo em sua inter-
pretaçao dizendo que os continuadores da obra de Gil Vicente imobilizaram as formas,
cultivando apenas urra das mais singelas: o quadro de costumes num ato, sem divisão
cónica. Aponta também urra ineficécia a nível liog(ístico, dizendo que reduziram a va-
riada linguagem dos personagens draréticos vicentinos ao falar "caresinho do vulgo",
abusando da "graça plebéia" e dos "chistes grosseiros". A variedade métrica de Gil
Vicente reduziu-se 'a redondilha (maior ou menor), em quadras ou em estrofes de cinco
a onze versos. Ainda segundo a autora, estas características fizeram cai' que o auto
fosse

"afundando na insignificôncia e no anonimato da literatura vulgar. Fidelino
de Figueiredo emprega o tenro popular; eu prefiro charé-1a literatura, de
cordel, baseando-me no seu feitio nada artístico, nada beletristico, e no
fato de diversos autos dos sucessores do cego da Madeira, do mulato de Évo-
ra, do anónimo do Dia do Juízo, etc fazerem parte ainda hoje das Livrarias
do Povo, constituídas por folhas volantes, sai' capa, nem mesmo cosidas, que
comportadas de matéria impressa expõem sobre cordelinhos nas esquinas de
praças por onde passa o vulgo; e de vez ar quando sõo inscenadas (sic) ar
teatrinhos irrprovisados de aldeia por gente do povo".

Cabe aqui colocar que, evidentemente, nenhum autor da escola vicentina
jamais superou o mestre e é talvez, por urra tentativa de caTparé-los a ele que os
críticos só consigam ver "defeitos" naquelas obras. Tara-se a "grande literatura" ou
a "literatura erudita" caio a boa literatura e caro ideal a ser atingido, o que faz
cor que tudo o que se diferencie dela seja considerado inferior e insatisfatório.
Contudo, muitos destes defeitos, quando vistos sob urra outra ótica, mostrar-se bas-
tante eficientes. Por exemplo, a questõo da linguagem levantada por Carolina de Mi-
chag lis, nóo tem que ser considerada necessariamente um empobrecimento. Ao deixar de
lado toda a variedade liogística dos personagens de Gil Vicente e optar por escrever
as peças de acordo cem o falar do "vulgo" os autores conseguem urra proximidade muito
maior do público - o próprio vulgo - que identifica nas obras a sua linguagem, a sua
maneira de expressõo, o que permite nóo só uma melhor caTpreensóo mas tariém a iden-
tificaçóo cai' as personagens. As produções dos autores da escola vicentina - ao menos
dos que passaram para a literatura de cordel - revelar, e discutem as preocupações e o
modo de vida do povo, que aos olhos de alguns críticos parecem "grosseiras", "pito-
rescas" ou mesiro "insignificantes". Nõo se consegue ver esta literatura caro algo
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distinto daquela dita culta e sim caro algo inferior, imperfeito, que foi incapaz de
atingir o rodeio, o perfeito, o acabado-que é a "grande literatura".

Contudo, nenhum destes críticos jamais explicou caio aquelas obras so-
breviveram junto ao público por cinco séculos, ar público muitas vezes semi-analfabe-
to e pouco familiarizado ccii' a tradiçõo literéria. As poucas interpretações que foram
tentadas sõo muitas vezes ingênuas:

"de todos os poetas draréticos portugueses e' este (Baltasar Dias) o mais co-
nhecido e arado pelo povo, tinha o segredo cai' que fazia entender-se pela
grande e ingênua alma da multidão - era cego"

Neste pequeno trecho, Teófilo Braga detecta questões importantes acerca
de Baltasar Dias: apesar de ter vivido no século XVI é o "mais conhecido e arado pelo
povo" mesmo na época em que Teófilo Braga escreveu este texto (1870) e "tinha o se-
gredo cai' que fazia entender-se pela grande e ingênua alma da rrultidóo" - mas sua ex-
plicaçõo para estes fatos é inconsistente pois atribui seu sucésso única e exclusiva-
mente 'a apelação sentimental de ar defeito físico.

Vale a pena ver mais de perto a figura de Baltasar Dias.

O CEGO DA ILHA DA MADEIRA
"E se quizeres saber
Sua maldade notória
Escutai-me esta história
Quero agora quero dizer
Que he para ter na memória"7

Baltasar Dias

Baltasar Dias foi o maior poeta popular do século XVI e pode ser consi-
derado o marco inicial da literatura de cordel portuguesa. Em 1537 obteve urra "carta
de privilégio para a irrpresso de livros" 8 concedida por D. João III. Este é o pri-
meiro documento oficial que faz mençóo 'a literatura de cordel.

Na carta vê-se que, naquela época, Baltasar Dias jé havia publicado al-
guras de suas obras depois de submete-las 'a censura e que cai' sua venda conseguia so-
breviver o que faz pressupor ir consumo relativamente grande deste tipo de literatu-
ra. Reforça esta idéia da lucratividade das vendas urra referência que aparece na car-
ta a um pedido de Baltasar Dias para que "outra nenhum pessoa as venda sem sua li-
cença". É interessante taitr a explicitaçêo de obrigatoriedade de autorizaçõo para
a irrpressõo de "obras que toquem ar coisa de nossa santa fé", deixando as profanas
aparentemente de lado. Entretanto, muitas de suas obras nõo religiosas foram proibi-
das pela censura.

Baltasar Dias foi o introdutor dos rarances do ciclo carolíngeo ar Por-
tugal, o que nõo implica em dizer que estes nõo fossem jó conhecidos entre os portu-

1
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gueses mas em versóes castelhanas e francesas. É considerado ainda o "nacionalizador
dos romances europeus" por ter introduzido em Portugal os temas do conde de Alarcos,
do Marquês de Mêntua, da Imperatriz Porcina e do Príncipe Claudjano.

No se sabe ao certo quantas obras ele publicou; chegaram até nossos
dias apenas oito delas: Auto do Nascimento Auto deSanta Catarina, Auto de Santo
Aleixo, História cia Inperatriz Porcina, Tragédia do Marquês de Mêntua, Malícia
Mulheres, Conselho para bem casar e Auto dp.YríflcjpeClaudiano

Adotou nestas obras o verso de oito pés da redondilha popular e a forma
estrófica da quintilha, ou seja, sêo todas em verso apesar de a carta de D. Jo go III
dizer que ele escrevia "assim em prosa caro em metro". Nêo há tarbér qualquer notícia
de obras pjr prosa nos Indices Ex purgatórjos onde se proibem trabalhos de Baltasar
Dias, todos em verso, e alguns desaparecidos. Grande parte da responsabilidade por
estes desaparecimentos cabe 'a censura que n'ao só proibia reinpressões mas exigia a
destruição dos exemplares existentes. Entretanto esta nêo é tira explicaçêo suficiente
pois hé obras que foram proibidas nos lndices e que circular até hoje, com por exor-
pio, o Auto de Santo Aleixo que teve sua supressõo decretada pelo Index de 1624. 10 Asobras que sobreviver-ar apesar da censura sê0 ainda muito apreciadas pelo público e
talvez resida neste ponto o segredo desta sobrevivência. Diz Luis Francisco Rebelo11
que os autos hag iogróficos de Baltasar Dias eram representados em 1967 (época em que
escreveu o livro) apesar de terem sofrido algumas modificações. Explica esta penra-
néncia ao longo dos séculos pela "forma ingênua e direta da transposição cênica,
isenta de preocupnçêes estéticas ou quaisquer outras semelhantes", que permite a fá-
cil identificação cor os valores do público, proveniente de 

um estrato social que,qnrn Rebelo, nantétr em grande parte características acentuadamente feudais.
O autor parece ter raz'ao ao dizer que os temas das obras de Baltasar

Dias interessar e preocupar as pessoas pois ele trata dos problemas do amor e da fi-
delidade, da devoçêo religiosa e dos costures sociais, que em certa medida transcen-
dmr o tempo. Aliada a isto, a forma direta da transposiçêo cênica garante seu sucesso

que o público pode compreender cor facilidade o texto e identificar-se cor as per-
sonagens e seus problemas. Entretanto nõo acredito que se possa dizer que as obras
estejaT' "isentas de preocupações estéticas ou quaisquer semelhantes". Talvez nêo se
encontrem as rresrras "preocupações estéticas" que dorinavan a literatura erudita da
época mas é difícil pensar uma obra de arte que néo possua qualquer noçõo de estética
subjacente.

Este tipo de crítica é bastante recorrente e indica titia postura frente
'a gente do povo de negar sua capacidade de produçêo, de criaçêo - o que passa muito
pelo viés do político - vendo-os sempre com incapazes, i gnorantes, infantis, poissêo olhados a partir da perspectiva do culto, do dominante.

"ESCUZADO E FIQUE SUPPRIIIIDQ" - A Censura Eclesiástica
N'ao se pode deixar de lado, num histórico da literatura de cordel por-

tuguesa, o papel da censura ecl esiástica. A Igreja só começou a preocupar-se cor as

obras literárias e cor sua eventual falta de moralidade depois de o Concilio Triden-
tino estar em atividade. Hé três Indices portugueses - em 1581, 1585 e 1620 - sendo
que os cortes v'ao se acumulando ao longo deles, ou seja, o de 1620 contêm todos os
expurgos dos de 1581 e 1585 e mais alguns. Os primeiros folhetos de cordel a serem
expurgados foram  História de Roberto do Diabo (1581) e a Donzela Teodora (1620).
Vê-se que a proibição nêo foi muito eficaz, já que até hoje é possível encontrar es-
tas obras que sõo lidas e apreciadas. Mas, caro coloca Carolina de Michaglis

"importa sabermos que as folhas volantes, baratinhas, taxadas em oito ou dez
réis, ou pouco mais, estavam sujeitas 'a censura caro a restante matéria im-
pressa, quer espalhassem cartilhas e orações, quer rcrrances, copias e tro-
vas, quer eglogas, quer autos novamente feitos".

Cor certeza a Mesa Censória nõo deveria ver cor bons olhos a falta de
"dei icadez" e o uso de tenros "vulgares" em orações, nem as menções pouco reverentes
a eclesiésticos, figuras bíblicas e coisas sagradas.

Há grandes divergências quanto ao papel da censura e mesmo quanto aos
títulos proibidos. Alguns atribuem 'a censura a responsabilidade pelo declínio do cor-
del. T. Braga 13 garante que o drama foi a forma verdadeiramente nacional da literatu-
ra portuguesa tendo este definhado devido 'a açêo da censura que inibiu numerosos au-
tores de darei' vazêo ao seu talento, exterminando o "imenso repertório de quinhen-
tos". Fidelino de Figueired&'I aponta para o mastro carinho de Teófilo Braga dizendo
que a "severa polícia espiritual" exercida pela Inquisição "correu tire cortina sobre
os vastos horizontes do mundo profano e da heterodoxia limitando por longo tempo e
inexoravelmente o campo de criaçóo 'a matéria religiosa, a estreitamente afim ou inti-
mamente de acordo cor ela."

Já Carolina de Michaglis15 opóe-se a este tipo de interpretaçêo dizendo
que o declínio do teatro português da escola vicentina deve-se 'a falta de invencioni-
ce drarética" e 'a "incapacidade dos poetas de dar movimento evolutivo 'a arte e técni-
ca iodetenrinada do iniciador".

As duas posições divergem em relaçêo ao motivo do declínio do teatro de
cordel português, mas arrbas concordar em que houve este declínio. Entretanto, também
isto é questionével já que pouquíssirnas das obras expurgadas realmente desapareceram
e inúmeros dos textos escritos no século XVI circular até hoje, havendo tarbéi' várias
referências a representações conteTporêneas destas peças. Assim, parece que a simpa-
tia popular conseguiu vencer a censura eclesiástica, continuando a imprimir, consu-
mir, representar obras proibidas. Estes dados o póem-se 'as declarações de Carolina Mi-
chaêlis que vê uma completa incapacidade dos autores para a produçõo de literatura
dramática, apontando-lhes infinitos defeitos que se baseiam unicamente numa crítica
de valor, segundo a qual a literatura erudita é a que deve ser considerada "boa" e
outros tipos de produção literária, "insignificantes".

Nêo se pode esquecer que a censura nêo lançava mêo apenas dos Indicês
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Expurgatórjos mas também exigia que todos os que desejassem imprimir ou rresiro reirr-
primir uma obra deveriam apresentá-laapresenté-la para exame. Ré, no Arquivo Nacional da Torre do
Taibo um rol de folhetos que passarai' pelas rréos da censura. A maior parte delas é
manuscrita pois tencionavam uma primeira inpresséo, mas há tarbéi' casos de pedido de
licença para reimpresso. Mesmo quando a obra recebia um parecer favorável era neces-
sério um segundo exame da mesma depois de impressa, ou nos dizeres dos censores: "mi-
prima-se e torne".

É bastante difícil descobrir uma lógica que norteie as autorizações ou
exclusôes. A História da Caroxjnha (sic), por exeïplo, foi suprimida enquanto que a
CollecÇáo de 	moderníssimas e engraçadas,onde há	 re-

recebeu autorizaçéo. Há, ainda, casos de divergências entre
os próprios censores, caro por exemplo, no folheto manuscrito Descuberta dearqre-
do onde há um parecer que diz: "Imprima-se e torne. Lisboa, 8 Outubro de 1806" segui-
do de um adendo, cem outra caligrafia: "aliés, escuzado e fique suppr jn'ido, dito dia(Manuscrito existente na Torre do Tento, RMC 2374).

Vê-se que a açêo da censura foi muito mais nefasta que a simples ediçõo
de Indices Expurgatórjos; esta obrigaçêo de submeter cada texto ao seu crivo ter ir
efeito muito mais dréstico sobre a criaçõo pois o autor ter sempre em mente que sua
obra será esquadrinhada ser que ele consiga sequer saber ao certo o que pode dizer ou
neo.

DE C(Y10 O CORDEL CHEGOU AO SÉCULO xx
Até o presente momento o século XVI foi o mais discutido neste trabalho

n'as a literatura de cordel portuguesa não se limita a ele, pelo contrário, estende-se
até o século XX.

Pira Teófilo Braga 16 o século XVI representa a primeira época desta li-
teratura, época esta que ele considera caro a mais fecunda, que revela o vigor do po-
vo português. Neste período os escritores conseguiram ccnun j car-se cem o povo e suas
obras ficarar de tal forma radicadas no gosto popular que grande parte dos livros de
cordel ainda hoje lidos foi escrita na última metade do século décima sexto.

O autor delimita ainda outras duas épocas. A segunda, que abrange o sé-
culo XVII apresenta menos fecundidade. Segundo T. Braga isto se deve 

'a concorrência
de escritores espanhóis e ascéticos que desviar-ar o gosto do povo para os sermões,
milagres e vidas de santos. Restarar pouquíssimos folhetos desta época e só chegaram
ao século XVIII o f1&rendiz de Francisco Manuel de Mello, as coplas anônimas
da Menina Fosa, o Auto do Colóquio dos Pastores, de Frei Antônio da Estrela e o
Tratado dos Passos de Frei Rodrigo de Deus.

A terceira época é marcada pela criaçõo da Confraria do Menino Jesus,
no século XVIII, que obteve o privilégio exclusivo da venda dos folhetos pelos cegos.
Chegarar aos nossos dias inrreros folhetos desta época. Os anos mil e setecentos pa-
recei' ser responsóveis pelo auge da produção de literatura de cordel; não só conser-
varam-se os follhetos dos autores antigos caro tarbr surgir-ar novos escritores.

No mesmo livro acima citado, Teófilo Braga apresenta duas relações dos
livros de cordel mais vendidos no século XVIII: tira, de 1732, encontrada no folheto
Escudo apologético contraposto aos golpes.do descuido crítico; a outra reside num ca-
télago dos folhetos que se vendiam em 1783 no "logar" de Jo'ao Henrique. Apesar de ha-
ver meio século entre as duas relações, é muito grande a similaridade dos títulos, ou
seja, os folhetos apreciados no início e no final do século sõo praticamente os mes-
mas, por exemplo o Auto de Santo Aleixo, de Santa Catarina, de Santa Bárbara, do Dia
do Juízo,a História da-Princesa Magalona, do Marques, .de Mêntua e da In'peratriz_.Porci-
na.

Teófilo Braga apresenta ainda um catélago de meados do século XIX da
Livraria Popular do Porto, onde se vê a persistência de folhetos de três séculos an-
teriores. Este autor considera esta época caro a óltirra fase de sobrevivência da li-
teratura de cordel - "depois da vulgarizaçêo dos jornais extingue-se a literatura das
três épocas que esboçaros." 17 Reside neste ponto o maior engano em que incorreu no
só T. Braga mas todos os outros estudiosos de literatura de cordel portuguesa de re-
ncire que considerar esta literatura caro coisa morta e desaparecida.

Entretanto ainda hoje vende-se literatura de cordel em Portugal; nêo é
muito fácil encontré-1a iras hé pontos de venda na Avenida da Liberdade, na Praça do
Ccn'ércio debaixo dos arcos e junto ao Ministério da Justiça. Os ambulantes vender a
literatura de cordel junto cai calendários que fazem forte concorrência a ela pois
atualmente a grande moda em Lisboa é colecioná-los!

A maior responsável pela sobrevivência do cordel em Portugal é a Livra-
ria Barateira que, a partir de 1915 careçou a editar, reeditar e vender este tipo de
literatura. Entrevistei D. Branca Ferreira do Nascimento Raros, responsável pela li-
vraria há pelo menos meio século. Segundo ela ainda hoje há muita procura, mas o que
se vende atualmente é o resto de estoque editado na década de 30, quando, devido 'a
perseguição da PIDE - a polícia política do governo Salazar - foram forçados a parar
de editar os folhetos, já que praticarente todos eram apreendidos. Por algum tempo
ainda tentaram continuar editando e vendendo cordel mas o prejuízo era muito grande
pois a polícia confiscava toda a tiragem e proibia inclusive os versos cantados pelos
cegos nas ruas e a venda de cordel em locais públicos. Segundo D. Branca, os folhetos
n'ais apreciados na década de 30 eram os "maliciosos", "maldosos" e destes já nõo res-
ta praticamente nenhum exemplar. Os títulos mais procurados eram O. genro que matou, a
sogra a dentada, O gato que foi ao bife. O gato_em bolandas, O galego que trocou .a
mulher por tira vaca, O que o prima fez 'a prima na noite do -casamento, Confissões. ..,do
Vicente Marujo e O pipi da prima.

Pouco se sabe sobre os autores pois quase todos os folhetos so anôni-
mas, ires um autor de grande sucesso do período foi Júlio Guimarêes, jé falecido, que
escrevia tanto em prosa quanto em verso, n'aliciando sempre os principais acontecimen-
tos da época - casamentos parposos, festas, crimes... D. Branca diz que ele era mais
ou menos caro ir jornal, contava as notícias só que 'a sua maneira, acrescentando da-
dos que trouxessem ir toque de "malícia" 'a história. Escrevia muito, mas quase todos
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os seus folhetos eram censurados flo restando cópias deles.
Consegui junto Associação dos Editores e Livreiros Portugueses a "Re-laçêo das obras cuja circulação esteve proibida em Portugal durante o regime Salazar/

Marcelo Caetano, de harmonia cem as indicaçêes que foram fornecidas pelas direcçõesdos serviços de Censura e Direçêo Geral de Informação", publicada em junho de 1974.Nela aparecem aproximadamente 14060 obras proibidas, sendo que em relaçêo ês editorasa que mais vezes aparece é j ustamente a Livraria Barateira (há que se ressaltar que
muitas vezes só se menciona o título e o autor, mas dentre as editoras apontadas amais perseguida é a Barateira). Tudo que se relaciona cem sexo, humor, faílja e po-
lítica consta da relação, que proíbe 58 títulos da Livraria Barateira, além de toda aolecçêo Económica" que compreende folhetos cc	a História da Donzela Teodora Ris-z Porcina ou mesmo a História da Gata Borralheira

Este tipo de folheto, que O. Branca chama de "histórico", ainda pode
ser encontrado cem facilidade nos pontos de venda de cordel em Lisboa e pelo inte-
rior. Os vendedores sêo abastecidos pela Barateira que escondeu todos os folhetos quep e e depois de 1974, cem o for do regime salazarista, começou a vendê-los novamen-te.

interessante cotejar os títulos vendidos por esta Livraria cai' as re-
laçóes de folhetos mais apreciados nos séculos XVIII e XIX que citamos acima pois,riais uma vez, é grande a coincidência

Entretanto este estoque está acabando e depois de 140 anos de ditadura e
repressêo parece nêo haver mais autores interessados em escrever literatura de cor-
del. Contudo, se hé um público disposto a ler as histórias e uma con juntura social
que néo impede este tipo de manlfestaçêo talvez surja (ou haja) alguém interessado em
escrever novos folhetos de cordel. Mas nêo me atrevo a vaticínios..

NOTAS
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A VIDA DE SANTO ALEIXO
contada pelo cego que o povo mais amou

MÁRCIA ABREU
UNICAMP

Ao longo das primeiras décadas do século XVI, um poeta cego, natural
da ilha da Madeira, compôs autos, tragédias, romances e trovas, que lhe conferiram
o título de "o mais conhecido e ainda hoje amado pelo povo"'. Apesar deter sido
apreciado pelas classes populares portuguesas por quase quinhentos anos, pouco se
sabe sobre este poeta chamado Baltasar Dias2.

Contemporâneo de Gil Vicente, é tido corno membro da "escola
vicentina". Apesar de a existência de urna "escola" ter sido objeto de polêmica entre
a crítica especializada, possível reconhecer convergências entre
procedimentos empregados por Gil Vicente e por autores seiscentistas como
Afonso Alvares, Antonio Ribeiro Chiado OU Baltasar Dias. O mais relevante ponto
de coritato é o fato de terem permanecido refratários à estética clássica. Preferiam
escrever em versos de cinco ou sete sílabas, em estrofes de quatro a onze versos,
corri predominância das quintilhas e décimas sobre as demais. Não fazendo parte
de suas preocupações atender ao princípio da unidade de tempo, espaço ou ação,
compunham peças que ternatizavam toda uma vida, passada no Oriente e no
Ocidente, corno é o caso do Auto de Santo Aleixo, de Baltasar Dias, que adiante

analisaremos.

1 BRAGA, Tcófilo. História da Literatura Portuguesa - escola de Gil Vicente e o
desenvolvimento do teatro nacional"Porto, Liv. Chardron, 1898.

2 Pode-se obter alguma informação sobre Baltasar Dias em dois livros de Alberto Figueira
Gomes: Baltasar Dias - Autos, Romances e Trovas (Lisboa, Imprensa Nacional / Casa da
Moeda, 1985) e Poesia e Dramaturgia Populares no Século XVI - Baltasar Dias (Lisboa,
Insituto de Cultura e Língua Portuguesa, 1983), bem como em minha tese de doutorado: Cordel
Português / Folhetos Nordestinos: confrontos - um estudo histórico-comparativo (CampinaS
UNICAMP, 1993).

Cl. BRAGA. T. (op. cit.) e SARAIVA, A. J. Gil Vicente e o fim do teatro medieval,
Lisboa, Publicações Europa América, 1965.



Se é praticamente nulo o conhecimento que se tem sobre a vida do cego
da ilha da Madeira, muito pouco se sabe também sobre o conjunto de sua obra. Em
1537, o poeta requereu a D. João III o privilégio de ler exclusividade na impressão
e venda de suas próprias obras'. O parecer real que lhe concede tal privilégio diz
que "ele tem fritas algumas obras assim em prosa como eni metro as quais foram
já vistas e aprovadas e algumas delas imprimidas segundo podemos ver por um
público instrumento que perante mim apresentou". Apesar de serem mencionadas
obras "assim em prosa como em melro", chegaram aos flOSSOS dias apenas oito de
seus textos, lodos em verso.

Dois deles são sátiras, em que o autor critica a sociedade da época, dando
especial ênfase ao comportamento das mulheres, intituladas Conselho Para Bem
Casar e Malícia das Mulheres. Baltasar Dias é também o autor de adaptações de
romances europeus, que corriam em Portugal em edições castelhanas e francesas,
conhecidos como Tragédia do Marquês de Mântua, Auto do Príncipe
Claudiano e História da Imperatriz Porcina. Conservaram-se, ainda, três autos
de sua autoria, o Auto do Nascimento de Nosso Senhor ,Jesus Cristo, o Auto de
Santa Catarina e o Auto de Santo Aleixo.

Concentraremos nossa alenção sobre este úll;imo, um dos mais apreciados
e interessantes textos do autor, do qual se conhecem dezoito edições, impressas a
partir de 1613. E bastante provável que esta não seja a data da primeira publicação,
uma vez que o poeta viveu no início do século XVI e tinha como única fonte de
renda a venda de seus textos impresso8 5. Possivelmente, houve desaparecimento de
edições, não só pela força do tempo, mas também pela ação da Censura, que, em
1624, decretou grandes cortes no texto da peça.

Este auto narra a vida de Santo Aleixo, já bem conhecida na Europa, na
época de sua publicação por Baltasar Dias. A lenda, que parece ter se originado na
Síria, está registrada nos Acta Sanctorum do dia 17 de julho. Conhece-se também
uma Canção de Aleixo, transmitida no século XI, por vários manuscritos cm
francês arcaico'. Sequer em Portugal o auto de Baltasar Dias é o único a narrar a

O documento, pertencente ao acervo da Torre do Tombo (livro 23, tolha 17), está reproduzido
integralmente em minha tese de Doutorado (op. cit.).

Diz a "Carta de Privilégio para Impressão de Livros", concedida por D. João TU a Baltasar
Dias: " ( ... ) ele tem feitas algumas obras assim em prosa como em metro as quais foram já vistas
e aprovadas e algumas delas imprimidas segundo podemos ver um público instrumento que
perante mim apresentou e por quanto ele quer ora mandar imprimir as ditas obras que tem feitas
e outras que espera de fazer por ser homem pobre e não ter outra indústria para viver por o
carecimento de sua vista se não vender as ditas obras (...)".

CI. AUBERBACI-1, E. Mimesis, São Paulo, Ed. Perspectiva, 1987.

história de Aleixo; segundo Andrée Crabbé Rocha, existe uma Vida de Santo
Aleixo, conservada em um manuscrito alcobacense, além de uma versão em prosa,
registrada rio Livro da Virtuosa Bemfeitoria do infante D. Pedro'. Apesar da
profusão de versões disponíveis, Baltasar Dias parece ter sabido trabalhar o tema
de forma a atingir a sensibilidade de seu público, compondo uni clássico da
literatura popular portuguesa.

A peça tem início quando o Imperador de Roma, preocupado com a
ausência de um sucessor para o trono, pede a Eufemiano, pai de Aleixo e senador
romano, que concorde cm casá-lo com sua única filha, Sabina, O Imperador tece
longas considerações acerca das inconstâncias do destino, no mesmo sentido das
preocupações camonianas expressas no conhecido soneto "Mudam-se os tempos,
mudam-se as vontades". Diz o imperador:

Os bens deste firmamento
não estão sempre num ser,
que se mudam como vento;
e vemos que num momento
vem o pesar e o prazer.
Ao que está atribulado
se lhe muda em alegria
e às vezes em mal dobrado;
e quem vive sem cuidado
tem tristeza e agonia.
Assim que permanecer
não vemos coisa nenhuma;
portanto, meu parecer
é que não se deve ter
no mundo esperança alguma.

Esta fala serve como um prenúncio do que virá depois do
casamento, que, a princípio, parecia um bem supremo, unindo duas poderosas
famílias e garantindo a todos a realização de seus desejos; os pais de Aleixo têm o
herdeiro do império romano como filho, Sabina tem um marido, seu pai tem um
sucessor. Entretanto, todos estes planos são frustrados uma vez que Aleixo, depois
de consumadas as bodas, comunica a sua noiva que

ROCHA, A. C. Auto de Santo Aleixo de Baltasar Dias, Coimbra Editora, 1952.
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muito bem é, em verdade,
o que bem casado é;
mas melhor é castidade,
que Deus ama virgindade
como mui claro se vê.

e parte para Jerusalém a fim de visitar os lugares santos.
Já fora de Roma, encontra um pobre rezando. Além de uma oração, a fala

deste homem anuncia OS desejos do próprio Aleixo ("Riqueza não hei mister,/
porque eu pobre nasci/ e pobre hei-de morrer;/ não quero, Senhor, de Til senão
poder-me sofrer."). O filho do senador propõe que troquem suas roupas, como que
incorporando a pregação que acabara de ouvir, despojando-se, concretamente, de
sua vida anterior.

Neste nrnmento, a ação volta ao palácio do imperador onde as famílias
reúnem-se e decidem ir à câmara dos flOivOS cumprimentá-los. Todos espantam-se
ao encontrar Sabina sozinha e, ao saber do ocorrido, tomam-se providências a ijm
de encontrar o noivo. Não acham o filho de Eufcmiano mas o pobre vestido com
as roupas que Aleixo "nas bodas trazia". Levam-no à presença do Imperador pois
julgam que ele teria roubado as vestes. E através do pobre que os familiares ficam
conhecendo as intenções de Aleixo pois ele lhes conta que o viu

com o joelhos no chão
os olhos postos nos céus,
louvando contínuo a Deus,
chorando com contrição.
Depois, senhores, o vi,
pedindo com outros pobres,
e eu logo me parti

Sabina e Aglais, mãe de Aleixo, rompem em choros e lastimações,
julgando-se as mais infelizes das criaturas. Eufemiano, mais prático, diz que a
situação não é para lamúrias e prepara novas diligências com o intuito de encontrar
o filho.

Depois deste episódio, a cena retorna para onde está Aleixo, que reza a
Deus para que o livre da tentação. Neste momento, aparece-lhe o Diabo "em figura

de pobre"', trazendo novas de Roma. "Se há novas que contar / peço-vos que mas
digais". pede-lhe Aleixo. O Diabo conta-lhe, então, sobre um moço "que Aleixo
tinha por nome" que por seu caSamCnt() iria herdar "lodo o universo mundo", nias
que fugira na noite de núpcias. Além de perdcr a herança. o jovem havia
precipitado o império cm guerras que, certamente, surgiriam no momento da
sucessão, pondera o Diabo. Ele diz também que Aleixo "dará conta a Deus / (...) /
quando for nos altos Céus, / por essa causa que OS seus ! hajam um tão desastrado."
E não acabam aí OS efeitos da atitude de Aleixo: o Diabo o culpa também pela Sorte
de Sabina, que, ao ver-se abandonada,

mandou logo apregoar
por toda aquela cidade
que quem a quiser gozar
que ela não se há de negar
a homem de qualidade

e até ele "assim pobre e de má graça" também pecou coni ela. Para terminar sua
provocação, o Diabo sintetiza a situação de Aleixo:

Coitado do pecador
pois que tanto bem perdeu;
perdeu de ser grão senhor,
perdeu a dama melhor
que nunca em Roma nasceu

"Aqui se vai o Diabo e fica espantado Aleixo". Mais duas vezes o
Demônio vai tentar o penitente. Na primeira delas, aparece "em figura de
caminhante", e novamente conta a Aleixo sua própria história, enFatizando (lesta
vez a questão da riqueza (pois "lodo pobre é desonrado ! e ninguém é acatado !
senão aquele que tem") e da castidade:

Disse Deus: pela mulher
deixará o homem o pai
e quantas cousas tiver

É curioso imaginar como seria encenada a rubrica: "Vem o Diabo, para tentar, em figura
de pobre". Como seria caracterizado um "diabo em figura de pobre"? Um demônio, com chifres
e rabo, vestido de pobre? Os sinais empregados para que o publico identificasse aquele pobre
como sendo o diabo não são referidos no texto.



irmãos, amigos e haver
e assim também sua mãe.
Disse mais: multiplicai,
crescei e enchei e a Terra
fazei filhos e casal.
o que contra isso vai
muito gravemente erra.

Mais urna vez Aleixo fica atônito e, sem resposta para as questões
colocadas, principia unia oração pedindo Deus que o livre do pecado, sem
qualquer relação ou qualquer referência com as questões que Diabo havia
aires CI] lado.

Pela terceira vez, o maligno procura Aleixo, desta feita "em figura de
Cortesão". Novamente questiona os Vo-os do penitente tecendo considerações sobre
a situação do mundo onde só os ricos são respeitados e conta-lhe, urna vez mais, a
história de um certo jovem que abandonou a esposa na noite de núpcias, fazendo
com que ela se tornasse uma mulher de amores fáceis. Apesar de a história ser a
mesma, agora o Diabo tem uni novo trunfo: um anel que fora dado a Sabina por
Aleixo na noite do casamento - o Diabo, com suas artimanhas, havia conseguido
que a própria filha do imperador lhe desse o anel. Neste momento, Aleixo perturba-
se, mas ainda é o demo que fala por ele:

Dize-me, amigo, que hás?
que sentes? de que te queixas?
quem és tu? onde vás?
ou porque tornas atrás?
e o teu caminli.o deixas?
Sei que te achas mal sentido
e queres ir à cidade;
se tu nela és conhecido
eu te darei meu vestido
por haver de ti piedade. (grifos meus)

O Diabo percebe que o penitente está prestes a voltar atrás, a abandonar
suas convicções e mudar o curso de sua vida. Propõe que troquem suas roupas, num
retorno simbólico ao momento em que Aleixo deu suas vestes ao pobre - note-se
que o Diabo vem, neste momento, cm ligura de cortesão, ou seja, representando a
posição que Aleixo ocupava quando principiou sua peregrinação. Mas ele não tem
chance de decidir ou responder às questões feitas pelo maligno pois, rapidamente,

surge um Anjo que lhe ordena: "Está da parte de Deus" e conta-lhe que as três
pessoas com quem se encontrara eram  Diabo, tentando afastá-lo da salvação.
Entretanto, só esta explicação não bastaria pois o que realmente locara Aleixo fora
a possível infidelidade de Sabina; portanto o Anjo lhe diz:

não te engane nem te agaste
este inimigo cruel,
que tua esposa é fiel
e virgem como a deixaste
(...)
Eu te rogo, amigo meu,
que o falso dizer seu
não te queira demover,
porque quanto te dizia
de tua tão casta esposa
mui falsamente mentia,
porque está hoje cm dia
mui casta e mui formosa

Tudo isso ocorre sem que Aleixo pronuncie uma única palavra. Ele segue
para Jerusalém, a fim de visitar OS lugares santos. Apesar de esta visita ser o motivo
desencadeador de toda a trama, apenas três estrofes são reservadas a este aspecto:
Aleixo "como que visita os santos lugares" e apressa-Se em dizer que "por da
vanglória fugir / quero-me a Roma tornar / que já tardo em não ir".

Volta à casa paterna mas mantém-se incógnito. Recusando as atenções
que lhe são dadas, passa a viver sob o vão de uma escada, alimentando-se apenas
de pão e água. Muitos anos depois, um Anjo aparece, anunciando que sua morte
está próxima. Desejoso de revelar sua identidade, pede papel e tinta a uni camareiro
que faz um curioso comentário acerca do valor da instrução:

Triste de ti, pecador,
sabes ler e escrever
e jazes em tal fedor!

E, mais urna vez, Aleixo vê questionada sua opção de penitente:

Não sabes que o Redentor
que não quer do pecador
senão só arrependimento?

10	 11



Se Deus perdoou a Adão
e quantos lhe hão Jeito ofensa,
foi mais pela contrição
de contínuo coração
que não já pela pendença.

"Enquanto isto diz escreve Aleixo a carta e andam por cima da escada e
deitam cisco". Percebe-Se que de, novamente, não teve resposta para as dúvidas em
relação asua atitude. Liniila-se a escrever sua carta-biografia e morrer.

Uni Anjo aparece para o Papa e o encaminha a casa de Eulmiano onde
está acontecendo alio de sobrenatural: uma claridade estranha i luinina o pátio e os
sinos batem sozinhos. () Papa, quatro cardcais, o imperador, a Imperatriz, o
Senador, sua esposa e Sabina dirigem-se ao local de onde provém a luz. Ali
percebem qUe se traia do peregrino que havia morrido segurando uma carta. Todos
tentam pegar o manuscrito mas a mão do morto mantém-se fechada até mesmo para
o Papa - nas versões tradicionais, a carta é entregue ao Pontífice. Baltasar Dias,
introduzindo uma significativa modificação, faz com que Aleixo entregue o papel
apenas quando Sabi na dele se aprox ilHa. Ela entrega a carta ao Papa que a lê,
revelando que aquele pobre penitente era, na verdade, Aleixo, o que lança todos cm
profunda dor e grandes lastimações. O Papa decide "com grande honra o enterrar".
"E fenece a obra, em louvor de Deus".

Neste auto, percebe-se que cada personagem ocupa um espaço bem
definido, desempenha um papel claramente delimitado, O Imperador representa e
defende a lei e a ordem terrenas, o poder político, a autoridade do Estado.
Eufcmiano e Aglais representam não só a autoridade familiar mas também a
autoridade de classe, pertencem à nobreza, privam de intimidade com o Imperador
e com o Papa. Aleixo sabe respeitar estas "ordens" e, para acatá-las, aceita casar-se.
Com isso, rel)rça os laços de classe que unem sua liiiília ao Imperador, mantém
o poder do Estado, garante a sucessão ao trono e dá uma alegria a seus pais. A
Sabina, cabe simbolizar o poder do corpo, o poder sexual: é bela e jovem; é aquela
com quem Aleixo pode desfrutar os prazeres terrenos dentro da ordem estabelecida,
com o consentimento do pai, do Imperador e do Papa, pois é esposa. Diz
Eufcmiano a Aleixo:

Visitai vossa esposa
Pois que sois já desposados
olhai como está lermosa
não lie cousa vergonhosa
pois que Deus VOS fez casados.

Apesar de ser legítimo atender a este apelo - afinal é Deus quem os está
autorizando através da instituição cio casamento - Aleixo está vinculado a uma
outra ordem, que o :Riz abandonar lodos OS privilégios a que tem direito - riqueza,
poder e prazer. Aquilo que lhe é mais custoso negar Parece ser o apelo sexual; na
câmara nupcial chama Sabina de "esposa de Jesus Cristo", colocando-se na mesma
posição do Filho de Deus uma vez que ela é, verdadeiramente, sua esposa. Declara
ali sua intenção de ir visitar os lugares santos, abandonando-a na noite do
casamento e encarnando o papel do penitente.

Passa a defender, então, ideais espirituais do homem medieval: castidade,
penitência, renúncia à riqueza, ao luxo e à vida Fácil que sua condição de nobre lhe
asseguraria. Não é ROUCO o que ele abandona, o que torna ainda maior seu aio. Uma
vez tomada sua decisão, uma vez percebido o caminho que conduz à salvação,
Aleixo não hesitará, apesar de existirem poderosas tentações buscando desviá-lo da
trajetória estabelecida. A hesitação, a dúvida sobre a correção do caminho
escolhido, serão trazidas à baila pelo Diabo.

Ao contrário de Gil Vicente, que coloca cm suas peças múltiplos
demônios, Baltasar Dias apresenta um único e curioso Diabo que se desdobra em
três: uni pobre, um caminhante e um cortesão. Ele é diferente de todos os demais
personagens; enquanto estes estão certos sobre suas posições e as defendem
intransigentemente, ele traz a dúvida, o questionamento. Nenhum dos personagens
é visto refletindo sobre suas próprias atitudes. Dentre eles, destaca-se Aleixo`que
assume as mais sérias posições e enfrenta as mais pesadas provações sem esboçar
qualquer reflexão sobre seus atos ou sobre as conseqüências advindas de suas
atitudes. Ele adota a pobreza sem questionar a riqueza; a abstinência sem.questionar
o luxo e o esbanjamento da casa paterna. Submete-se aos dogmas e lições da Igreja
Católica sem pensar. Seu mundo é fechado e pequeno. Nele só há uma questão
fundamental - seguir ou não o caminho de Deus - e a resposta a esta questão já
fui dada previamente; cabe ao homem apenas confirmá-la.

A dúvida, a hesitação, a reflexão, ausentes do comportamento humano,
encontram espaço na figura do Diabo. Questões interiores são exteriorizadas para
que possam ser discutidas. Em um mundo onde tudo está fixo, onde não há zonas
nebulosas entre o bem e mal, Baltasar Dias consegue apontar incoerências e
dúvidas em relação à ideologia religiosa vigente pela boca do Demônio.

Em sua primeira aparição, o Diabo aponta os problemas práticos que
poderão advir em função da atitude de Aleixo. Por ocasião da morte do Imperador,
o império será lançado em guerras devido à falta de sucessor, o que teria sido
evitado se Aleixo tivesse permanecido em Roma, ao lado de sua esposa. Surge,
então, a primeira contradição na opção de Aleixo: ele deseja servir e agradar a Deus
e, portanto, assume uma vida de penitente mas isso causará, provavelmente, muitas
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fliortes. O que, afinal, agrada a Deus, a renúncia e o abandono ou urna atitude
responsável que permita a manutenção da vida e da ordem? Parece ser o que o
Diabo tenciona perguntar. Este, entretanto, não responde às interpelações:

Como da primeira vez, o Diabo levanta dúvidas também sobre a
castidade, sendo extremamente engenhoso, pois tece sua argumentação, baseando-
se na Bíblia. Deus disse aos homens: "multiplicai, / crescei e enchei a Terra; / fazei
filhos e casai"

Que te parece, irmão?
Bem creio que nunca viste
no mundo tal perdição!
(...)
Pois não queres responder
fica-te muito à má hora
que não me POSSO deter.
E o que te queria dizer,
fica-te muito embora.

Aleixo o deixa sem resposta não porque estas questões não o atinjam e
sim porque lhe é vetada a reflexão. Ele apenas "fica espantado".

Em sua segunda aparição, o Diabo questiona o voto de pobreza, dizendo:

Digo-te certo, em verdade,
se Deus me dera riqueza
para fazer caridade
ninguém tivera pobreza,
porque agora - mal pecado! -
como tu sabes mui bem,
todo pobre é desonrado
e ninguém é acatado
senão aquele que tem
(...)
Urna coisa te quero dizer
que fez um homem mesquinho
de que espanto podes ter
e não o poderás crer
porque não leva caminho.

" Este "homem mesquinho" não é outro senão o próprio Aleixo, que sendo
mui grande senhor / de grande riqueza e estado" negou-se a "fazer caridade",

aliviando a dura existência dos pobres - o que, ironicamente, o Diabo diz que
faria. Nova contradição aflora: o que Deus quer? que se ajude ao próximo OU quese renuncie à riqueza?

Também a Adão disse Deus:
crescerá tua semente
mais que as estrelas dos Céus;
de ti procederão os meus.
Como foi isto evidente!
Olha tu el-rei David
e seu filho Salomão
e Jacó no Génesis
que casou, segundo ouvi,
com duas filhas de Labão.

Antes deste momento, o Diabo filava sobre as conseqüências que o ato
de Aleixo poderia ter, mas agora a contradição apontada se dá no interior dos textos
sagrados: uma vida de penitente é incompatível com a maior obra de Deus, o
homem, que deixaria de existir se todos decidissem adotar a atitude de Aleixo,
mantendo-se castos.

Na terceira vez em que aparece, o Diabo apenas reforça os argumentos já
colocados e apresenta seu maior trunfo: o anel dado por Aleixo a Sabina na noite
do casamento, prova cabal de sua infidelidade - ponto central da pregação
demoníaca. O Diabo ataca, em suas aparições, os três eixos fundamentais da opção
de Aleixo: o poder político (com a possibilidade de guerras sucessórias); o poder
econômico, de classe (com a possibilidade de amenizar o sofrimento dos pobres)
e o poder do corpo, do prazer sexual (com a possibilidade de ter corno esposa uma
bela e jovem mulher, talvez levada à infidelidade por ter sido abandonada).

Aleixo, em momento algum, esboça uma resposta a estas questões, limita-
se a balbuciar frases soltas sobre o poder de Deus. Quando ele parece ceder frente
ao anel apresentado pelo Diabo, é um anjo que intervém e o reconduz ao seu
caminho. Sua vida, seu destino, lhe parecem exteriores, sendo disputados por anjos
e demônios sem que ele consiga pensar sobre o que acontece e se posicionar.

É interessante notar que o Diabo se apresenta, primeiramente, como um
pobre, depois como um caminhante e, finalmente, como um cortesão. Ele se parece
muito com o próprio Aleixo que carrega em si três "identidades": ele optou por ser
um pobre, um caminhante, mas fora, outrora, um homem da corte. São suas várias
faces que lhe são apresentadas.
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Este auto parece discutir as dificuldades que estavam colocadas para o
homem que ainda vivia sob uma mentalidade religiosa medieval bem como aponta
contradições da religiosidade oficial. Neste sentido, é importante saber que o Index
de 1624 cortou grande parte das falas do Diabo, nas passagens em que ele questiona
a castidade e aponta as consequências práticas da atitude de Aleixo.

Exceção feita ao Diabo, nenhum dos personagens parece ter dúvidas a
respeito das posições que defende: o pai fala sempre a favor da manutenção do
casamento; a mãe delënde a proximidade do filho; Sabina quer seu marido perto de
si; o Imperador busca um herdeiro. Aleixo, apesar de não colocar abertamente
qualquer dúvida sobre sua opção de penitente, adota posições ambíguas. Ele
poderia ter dito que não se casaria pois queria fazer o voto de castidade, mas ele se
casa e depois decide ser virgem. Ele poderia ter continuado o resto de sua vida em
Jerusalém, OU em peregrinação, mas decide voltar à casa paterna, entretanto não
reassume seu lugar. Ele está próximo ao que é seu mas isto de nada lhe vale: é
casado, Vê sua esposa diariamente, mas não se coloca como marido; é filho, vê seus
pais sofrendo mimas não pode conforlá-his e sentir seu carinho; é rico, está próximo
de seus bens mas come pão e água e vive sob uma escada; é o sucessor, mas não
pode interferir no curso das decisões que vê serem tomadas. Nota-se a dificuldade
da opção: ele decide-se pelo divino mas não consegue distanciar-se completamente
das coisas terrenas, o que acrescenta mais sofrimento e dramaticidade à sua decisão:
ele está próximo de tudo, mas tem que se manter à margem.

O conjunto das posições expressas por cada personagem, sua coexistência
num mesmo plano, numa mesma época, é o que gera o conluio expresso pelo Auto.
Parece-me possível entender este conjunto, não como fragmentos isolados mas sim
como desdobramentos de um único ser, o homem em conflito, pressionado por
uma religiosidade atemorizante, censora e por demais interferente na vida cotidiana.

A peça transcorre e termina em impasse. Se, por uni lado, Aleixo dedica
sua vida a cumprir os ditames da religiosidade oficial, por outro, entrega seu mais
alto bem, oferece seu maior reconhecimento, a Sabina, entregando-lhe sua carta-
biografia, valorizando assim, simbolicarnente, o poder sexual do corpo. Nas versões
tradicionais, o Papa é o contemplado, o que confirmaria a opção religiosa. Uma
vida de asceta que termina com a afirmação do poder e da importância das forças
sexuais.

A versão de Baltasar Dias para o Auto de Santo Aleixo discute também
urna questão que interessa particularmente aos portugueses, carregando consigo
fortes ecos sebastianistas. Muito provavelmente, o texto foi escrito antes da
anexação de Portugal à Espanha, entretanto é possível que o poeta tenha vivido os
dramáticos acontecimentos que envolveram a vida e, talvez, até mesmo a morte de
D. Schastião e deve ter sentido a extraordinária penetração do sentimento

sebastianista junto ao povo. Sabe-se que a "crença sebástica" é anterior à existência
do próprio D. Sebastião, tendo se iniciado em 1540 coni as trovas do sapateiro
Bandarra que falavam na vinda de uma espécie de salvador que iria redimir os
problemas portugueses e instaurar um período de igualdade e felicida(le. A vida de
D. Sebastião e, principalmente, as condições em que se deu sua morte fizeram com
que as interpretações das trovas identificassem no Rei o salvador. O apelo deste
mito junto às camadas populares não termina com o fim de D. Sebastião, ao
contrário, permace até a entrada do século XIX quando se percebe a força do
sebastianismo como oposição às invasões francesas. No correr daquele século, o
sebastianismo esvai-se enquanto crença na vinda de um salvador, entretanto
permanece como tema literário e cultural, envolvendo autores tão importantes
quanto Teixeira de Pascoaes ou Fernando Pessoa.

Desta forma, pode-se pensar que um dos pólos de atração do Auto de
Santo Aleixo, que o fez apreciado ao longo dos séculos, tenha sido sua carga
sebastianista. Muitas são as convergências entre as duas histórias.

Por ocasião de seu nascimento, D. Sebastião é chamado O Desejado pois
seu avô, D. João III, então Rei de Portugal, já estava velho sem que houvesse um
sucessor para o reino. A mesma situação está dada quando se acerta o casamento
de Aleixo e Sabina. Na casa do imperador, assim como em Portugal, são dadas
graças aos céus pela dádiva recebida:

Praza Deus que esta folgança
por muito tempo a tenhamos
(...)
Deus seja sempre louvado
por lhe dar tal sucessor.

Entretanto, nos dois casos a expectativa é quebrada quando ambos
decidem abandonar o ImpérioíReino pondo em risco a tranqüilidade de todos,
partindo sem deixar um sucessor e recolocando o problema inicial. Ambos partem
numa aventura, preocupados apenas consigo mesmos, esquecendo-se dos deveres
inerentes às suas posições. Aleixo diz a Sabina:

Pois esposa, a mim convém
ir-me de vossa presença
(...)
Seja com vossa licença,
porque quando eu tornar
eu terei tantos prazeres
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que sempre possam durar
os quais vos hão-de alentar
mais que todos os haveres.

O que ele promete a esposa - prazeres infindáveis e duradouros após seu
regresso - D. Sebastião prometia à nação. O plano do monarca era, ao menos
aparentemente, levar o Cristianismo a todas as partes da terra 9 , devolver o prestígio
internacional a Portugal e garantir o comércio em África. Entretanto, estes nobres
objetivos foram questionados por muitos, que acreditavam ser seu propósito
empenhas-se numa aventura de cavaleiro medieval dando vasão a seu desejo de
bater-se em combate tornando-se um herói. E realmente duvidoso o desejo
expansionista, porque D. João III, poucos anos antes, havia sido forçado a
abandonar Ceuta, Arzila e o Cabo de Guer devido ao excessivo custo de sua
manutenção. Mário de Castro 10 questiona a atitude de D. Sebastião, não percebendo
qualquer sacrifício em sua atitude e sim apenas vaidade e satisfação pessoal:

Ir à Africa não foi sacrifício, porque nisso se
haviam polarizado obstinadamente os seus
desejos; sacrifício teria sido casar, para deixar
assegurada a continuidade dinástica e com ela
a independência nacional que por sua morte
ficaria,	como	os	factos	tristemente
demonstraram, sob a iminência da absorção
espanhola.

A crítica de Mário de Castro bem serviria para Aleixo que, além de
vangloriar-se, no fim da vida, por ter podido conhecer todos os lugares santos,
nunca pensou que talvez agradasse mais a Deus garantindo a paz e a continuidade

D. Sebastião tinha a preocupação de escrever para si pensamentos de teor moralista,destinados a guiá-lo. Dentre eles há os seguintes: "Terey a Deos por fim de todas as minhas
cousas, e em todas elas me Iembrarey delie "; "Trabalha rey por dilatar a fé de Cristo, para que
se convertão todos os infiéis" (apud. PIRES, Antônio Machado. D. Sebastião e o Encoberto,
Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 1980). Ainda em criança, escreveu em um missal queos jesuítas lhe deram: "Padres rezem a Deus para que Ele me faça muito casto e muito zeloso
para expandir a Fé a todas as partes do mundo" (apud. BOXER, C.R. O Império Colonial
Português (1415-1825), Lisboa, Edições 70, 1981).

'° CASTRO, Mário de. À Margem da Questão Sebística, Coimbra, Ed. Universidade Livre,1925.

do Império Romano, assumindo seu papel de herdeiro e garantindo a sucessão,
como é dito no próprio Auto através da fala do Diabp.

Mas tanto Aleixo quanto D. Sebastião tinham o firme propósito de
permanecerem virgens e castos. Portanto mantêm-se firmes em suas decisões
abandonando o país, lançando a todos na mais profunda incerteza e prostração. No
Auto, a insegurança e a tristeza geradas pela decisão de Aleixo são claramente
manifestas nas falas de Sabina e Aglais. E interessante que esta fala caiba a
mulheres, pois ninguém refletiria melhor a situação de Portugal, abandonado,
primeiramente, pelos homens que partiam nas grandes navegações e, depois,
abandonado por seu próprio Rei. Já se disse que Portugal era, àquela época, um país
de velhos e mulheres. Assim, ninguém melhor que elas para choras por si mesmas
e pela situação do país:

Ai de mim, triste, coitada,
mais que quantas são nascidas!
Que farei, desconsolada,
mesquinha, desventurada,
mais que todas afligida?
Rompa-se meu coração,
feneça já minha vida
com mortal tribulação!
Venha minha perdição,
pois minha vida é perdida.
Cubram-se as nuvens de dó,
escureça o Sol e a Lua,
e as trevas de Faraó
descendam sobre mim só,
mesquinha mais que nenhuma.

Aquilo que poderia ser a fala de toda uma nação é expresso pela boca de
Aglais que revela a impotência, o abandono e a insegurança daqueles que ficaram.
Seu sofrimento é tamanho que chega a contaminas a natureza - as nuvens, o Sol
e a Lua. Todos os textos ditos por Aglais ou por Sabina, a partir do momento que
tomam conhecimento da partida de Aleixo, têm por função lamentar a situação a
que foram relegadas.

Entretanto, em meio a toda esta tristeza surgem falas de esperança,
garantindo que Aleixo - da mesma forma que ocorreu com D. Seba

stião - não

morrera:

18	 .	 19



Segundo ouvistes contar
flOSSO filho não é perdido
que também nós Sentiremos
grão pesar em se perder,
1)OiS que nele parte temos,
e mais agora o não vemos
porque o possamos crer,

diz Eulèniiano.

Chegam ao Império Romano - bem como ao Reino Português -
notícias desencontradas sobre o destino daquele que partiu. O pobre com quem
Aleixo trocara as vestes diz lê-lo visto na "ilha de Ostria"; Sabina recebe notícias
do marido através do Diabo, em figura em pobre, que garante que "Aleixo a virá
visitar / o mais cedo que puder" e , finalmente, o próprio Aleixo - incógnito
traz informações à família sobre 1) desaparecido dizendo que "com ele comi e bebi
/ dono i cm Jerusalém''.

Da mesma forma, muitas notícias desencontradas chegaram a Portugal
após o desaparecimento de D. Sebastião. Sobre o Rei de Portugal também se disse
que estaria cm uma ilha, no meio do Atlântico, escondido por forte nevoeiro; outros
diziam que ele expiava sua culpa fazendo penitências como um peregrino errante
e havia ainda quem afirmasse que ele estava bem próximo, em Portugal, no
convento dos capuchos, envergonhado demais para se apresentar.

Apesar de todas estas semelhanças, o Auto de Santo Aleixo parece não
estimular a crença na volta de D. Sebastião, como que prevendo a ineficácia da
esperança no retorno daquele que partiu. Na peça, Aleixo mantém-se incógnito até
a morte, quando a revelação de sua identidade já de nada vale, apenas acrescenta
ainda mais angústia ao sofrimento dos que estiveram esperando por ele. Mesmo
após tomar conhecimento do fato de que conviveram com um Santo, sabendo que
ele morreu satislèit() por ter conseguido realizar seus desejos, não se nota qualquer
alegria entre OS que o conheceram; pelo contrário, aumentam as tristezas, uma vez
que até os homens - que haviam se mantido à margem das lamuriações -
choram seu infortúnio. A última fula do Imperador parece selar não apenas o
destino romano, mas também, e principalmente, o futuro de Portugal:

Império sem sucessor,
como estás desamparado!
Já perdeste toda a flor
quanta a bonança te há dado.
Não cuides de triunfar,
pois perdeste o sucessor
teus triunfos Sejam pesar,
tuas alegrias dor.
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GIL VICENTE SPECULUM PRINCIPIS*

MARGARIDA VIEIRA MENDES
Universidade de Lisboa

1. No díptico vicentino que se refere a "quando foi levantado por Rei ei
Rei dom João o terceiro", encontramos o único equivalente a um espelho de
príncipe, presente na obra de Gil Vicente'. A primeira parte (Ia composição é
formada literariamente por um "Romance" de 80 versos, rimando em -ai, que relata
a celebração desse levantamento, com os seus lances rituais; a segunda parte inclui
20 copias ou trovas que dramatizam o "beijar da mão" do novo rei, com 202 versos
de dizeres atribuídos a nobres que, segundo os cronistas, estiveram presentes nessa
cerimônia'-. É nesta segunda parte ou segundo volante que encontramos o
equivalente a um espelho de príncipe, ou seja, aos tratados de educação política dos
soberanos. Declara Gil Vicente que U5OU a sua "fantesia" para imaginar tais falas
com conselhos - "pois conselho aqui vos dão" (copia 17) - inventando o que
cada um dos grandes recomendaria ao rei acerca da boa governação, no momento
em que lhe beijava a mão'.

* Republicação da Separata da Revista da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, n°5
13-14. 5" série, Dezembro de 1990, pp. 329-335.

1 Apenas na Barca da Glória são ti-atados tópicos relativos à realeza, mas no reverso negativo
das qualidades do rei: o terna das aderências, das lisonjas, da cobiça de riquezas e poder, da guerra
e das relações com os súditos (exploração dos pequenos e falias para com os grandes), e ainda o tema
da tirania cio imperador. Noutros autos, é dum modo avulso que ocorrem avisos políticos.

2 As duas diclascálias rezam: "Outro Romance de Gil Vicente que fez quando foi levantado por
Rei cl Rei dom João o terceiro de gloriosa memória" e "Aqui diz o autor o que cada um dos senhores
de Portugal dcrialn ao beijar da mão" (Copilaçam de todalas obras de Gil Vicente, 1562. fis. 255-
257).

Sobre essa imaginação ou fingimento vd. José Camões, Aclamação de João 111, col. Vicente,
Lisboa, Quimera, 1990, onde se encontra a melhor transcrição integral do texto vicentino (romance
e trovas com dizeres). A. E. Beau chamou a essa "exortação" uma "ficção poética de homenagem"
("A realeza na poesia medieval e renascentista portuguesa". Boletim de Filologia. XVI, 3-4, 1957,
p.215).
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É com muita satisfação que apresentamos o segundo número da revista Leitura:
teoria & prática sob a coordenação da diretoria da Associação de Leitura do Brasil,
eleita para o biênio 94195. Nossa alegria advém do fato de termos consegu.iido realizar, já
nesta revista, alguns de nossos projetos. Um deles, anunciado no número 23, era abrigar
em nossa revista discussões sobre variados aspectos envolvidos em diferentes práticas da
leitura, além da realizada no contexto escolar.

Neste sentido, estamos publicando artigos sobre contos populares, literatura de
cordel, concepção de leitura dos não-alfabetizados, aquisição de leitura e escrita entre
índios, que apresentam e discutem práticas de leitura realizadasfora do âmbito institucional.
Evidentemente, interessa-nos continuar discu ,.tindo questões relevantes para o trabalho em
sala de aula, trazidas à baila nos artigos sobre pontuação, material didático, redação,
entre outros.

No número anteriom; tínhamos anunciado também nosso interesse em criar um
Conselho Editorial Externo, composto por intelectuais de reconhecido mérito, atuando
em diferentes regiões do país, que captariam artigos, resenhas, relatos de pesquisa, textos
literários que pudessem figurar em nossa publicação, ampliando a penetração e a repre
sentatividade de nbssa revista. Todos os convidados a co.'nporo Conselho não só aceitaram
o convite como, em alguns casos, já enviaram contribuições para este número. Gostaria
unos de agradecer, enfaticamente, o apoio recebido dos atutias membros do Conselho
Editorial Externo.

Gostaríamos de agradecem; também, a entusiasmada colaboração de Gilmar de
C'a,valbo, responsável pela recolha das xilogravuras reproduzidas na capa e na seção
Representações de Leitura epela elaboração de um belo artigo que busca apresentar e
compreender o universo xilogrãfico.

L portanto, com alegria e com uma pontinha de orgulho que encaminhamos este
número da revista, que, esperamos, possa serfonte de informação e deformação, alimen
ta ndo feci 1 ndas discussões in telecti tais.
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"Quem não lê e não escreve,
da vida pouco desfruta, porem* o o"

Márcia Abreu
Departamento de Teoria Literária
IEL-UNICAMP

d

Diz-se, freqüentemente, que "o
povo não lê". Esta máxima está de tal
forma incorporada ao senso comum so-
bre escolarização, leitura, alfabetização,
que poucas vezes se pára a fim de questi-
onar sua veracidade. Neste artigo, espero
revelar o interesse popular pela leitura e
apontar possibilidades de pesquisas que
investiguem mais a fundo o consumo de
literatura não-erudita, bem como pensar
sobre práticas de leitura diferentes daque-
las realizadas pelas elites.

Pretendo fazer um recorte drástico
no interior do vasto conjunto das leituras
realizadas pelas classes populares, aten-
do-me exclusivamente à investigação dos
folhetos de cordel nordestinos. Esta pro-
dução cultural é de extremo interesse,
uma vez que os folhetos são produzidos
por autores pertencentes às camadas po-
pulares e têm como público preferencial
pessoas da mesma condição social.

Inicialmente pretendo apresentar
alguns poucos dados numéricos, que pa-
recem demonstrar, de maneira eloqüente,
o interesse que esta literatura tem desper-
tado: folhetos de cordel sobre a morte de

Getúlio Vargas venderam 200.000 exem-
plares, sobre a renúncia de Jânio Qua-
dros, 70.000 exemplares, romances como
A louca do jardim venderam, numa só
lida, trezentos exemplares; na década de
40, a tipografia de José Bernardo da Silva
imprimia, no mínimo, 12.000 folhetos por
dia, tendo chegado a imprimir 100.000
exemplares semanais.' Na década de 60,
João José da Silva dizia:

"Edição de meus folhetos era de
10.000 exemplares e se esgotava três ou
quatro vezes por mês, não minto. Vários
de meus folhetos, tirei mais de duzentos
milheiros.....

Não só as tiragens são numero-
sas, como também avolumam-se as
reedições. É difícil precisar sua quanti-
dade, urna vez que numerá-las não é
urna prática corrente no sistema editori-
al dos folhetos. Entretanto, é possível su-
por que histórias como O Cachorro dos
Mortos, ou a Donzela Teodora, ambos
de Leandro Gomes de Barros, ou o Pa
vão Misterioso, de João Melchíades
Ferreira da Silva, tenham sido reeditadas
com freqüência, pois, tendo sido escri-



tas no início deste século, podem ser
facilmente encontradas em bancos de
folheteiros e em outros postos de venda
de folhetos, ainda nos dias de hoje.

Estes poucos dados numéricos pa-
recem suficientes para atestar o interesse
das classes populares pela leitura e tor-
nam-se mais eloqüentes se lembrarmos
que cada um destes folhetos não é lido
apenas por quem o adquire, mas circula
por muitas mãos, o que multiplica
grandemente o número de receptores des-
tes textos.

Uma vez estabelecido o interesse
e o sucesso editorial destes folhetos, resta
uma questão: como explicar o surgimento
e o extraordinário florescimento de uma
literatura escrita e impressa quando se
sabe que a grande maioria da popula-
ção nordestina era analfabeta no início
do século - época do início da impres-
são de folhetos - e continua apresen-
tando índices de analfabetismo bastante
elevados?

Uma primeira pista pode estar na
formação cultural dos autores. A maior
parte deles teve pouca ou nenhuma ins-
trução formal. São autodidatas ou apren -
deram a ler com parentes e conhecidos
ou através do contacto com folhetos. So-
bre estquestão, Manuel Vieira do Para-
íso (1882 - 1.927), fez alguns interessan-
tes versos, ironizando as dificuldades dos
poetas que começam a escrever:

Se eu fosse bem aprendido,
Nos meus estudos firmado,
Sem precisar chaleirismo
Eu estava bem arrumado,
Pois dar o seu a seu dono
É por direito obrigado

Era bastante versar,
Mandar imprimir e vender!
Para mim era um recurso
Que dava para viver.
Porém, era se soubesse!
Mas, no presente, cadê?

Fui botar meu verso em limpo
Para botá-los no prelo
Interessado em vendê-los
Era este meu anelo
Danei o mata-borrão
Que ainda hoje relo.

Então chegou um rapaz
Meu amigo e camarada
Disse-me: Que serviço é este?
De tanta letra apagada?
Disse eu: Não ponho em limpo?
Limpeza muito danada!

Disse-me mais: Pôr em limpo
Não é as letras apagar,
É arrumar as palavras
Tudo posta em seu lugar,
Botar os pontos e as vírgulas
Aonde bem precisar.

Peguei de novo a escrever;
Mas conhecer, isto não!
Era palavra emendada
Sem nenhuma divisão!
Em lugar dum ponto final
Eu botava um travessão.

Depois conheci por mim
Que isto assim não prestava
Disse: que diabo é que faço,
Quando por mim despachava
Em cada palavra, uma vírgula
E um ponto agudo eu botava.

Era cedilha em esse,
No cê, onde carecia,
Eu fazia e não botava;
Porque não me advertia,
Escrevia verso inteiro,
Eu ia ler não podia.

Não acertava por mais
Diligência que tivesse;
Por outra, eu achava bom
Por errado que estivesse
Quem caça o que não perdeu
Quando acha não conhece!

Eu disse: está danado,
Desta forma, assim não!
Já sei que destes versos
Eu não faço profissão.
Com as folhas do caderno,
Mandei embrulhar sabão.'

Percebe-se, logo na primeira estro-
fe citada, o lamento do autor em relação
a sua falta de estudo - "se eu fosse bem
aprendido, / nos meus estudos firmado" -
e a idéia de que a instrução formal garan-
tiria sucesso profissional - "sem precisar
chaleirismo / eu estava bem arrumado".
Um segundo ponto a ressaltar é que sua
dificuldade reside em codificar seus ver-
sos de acordo com a norma escrita. Ele
não se queixa da falta de "dom" ou falta
de "inspiração", tampouco diz sentir difi-
culdades em relação às exigências for-
mais de composição próprias à literatura
de cordel. Seus problemas ocorrem quan-
do, uma vez compostos mentalmente os
versos - "fui botar meu verso em limpo /
para botá-los no prelo" -, eles devem ser
transpostos para a escrita. Ele aflige-se

29



com pontos, vírgulas, travessões, divisão
de palavras e ortografia.

Registre-se, também, o interesse
econômico envolvido na escrita de folhe-
tos: na segunda e terceira estrofes citadas,
Manuel Vieira diz, duas vezes, que sua
intenção era "botar (os) versos em limpo
/ para botá-los no prelo / interessado em
vendê-los", "para mim era um recurso /
que dava para viver", reforçando a idéia
de expressividade das vendas, anterior-
mente apresentada.

O que interessa reter é o fato de
que a composição e a redação dos folhe-
tos podem ser processos independentes
no universo da literatura de cordel. João
Martins de Athayde, importante autor de
folhetos, resume bem a situação de gran-
de parte dos poetas populares. Em entre-
vista a: Orígenes Lessa, ele disse: "Sou um
analfabeto que sempre viveu das letras.
Cheguei a ter algum recurso, mas tudo
saído das letras".5

Bem ou mal, por outro caminho,
estes poetas terminam por aprender a ler
e a escrever. Sua formação para contador
ou para autor de folhetos muitas vezes
passa pela leitura de alguns livros, como
a Bíblia, o Lunário Perpétuo, História de
Carlos Magno, Geografias e Histórias do
Brasil, alguns romances eruditos, além da
indispensável leitura de folhetos de cor-
del. Diz Manuel Camilo:

"Eu já sabia ler quando comecei a
cantar, graças a Deus. Mas achei pouco.
Me preparei mais. . . A Geografia, as Ciên-
cias Físicas, a língua materna, a Bíblia. A
Bíblia, então, é um livro que, Deus que
me perdoe, não tem igual no mundo. Se
todo brasileiro soubesse a Bíblia de cor, a
gente nem precisava escrever. .....6

Trata-se de uma leitura peculiar.
Alguns poetas, como Severino Feitosa,
dizem que aprenderam a ler decorando
os textos:

"Naqueles livros, na Bíblia Sagra-
da, na Bíblia não, ou melhor no Novo e
Velho Testamento o meu pai me ensinou
as primeiras letras (o cantador tinha, à
época 12 anos). E tá de eu ter aprendido
naquilo, então eu decorava o conteádo
da história. Aí eu. . . quando eu aprendi a
ler no Velho Testamento, eu já estava
sabendo ler. .e daquilo ali eu podia
pegar então em qualquer um livro que eu
lia e então quando a gente entrava em
debates assim nas farinhadas eu vencia o
meu primo porque eu sabia ler! Ele não
sabia, eu sabia.

Entendeu? Entendeu como é que
é? Eu já. . . aparecia, p6rque aquele povo
todinho religioso e eu já dizia cantando
quem era Moisés, eu já dizia quem era Jó
( ... ) José do Egito, eu já dizia que José
do Egito foi menino muito sofredor e tal e
tal. Eu até me comparava com José do
Egito e tal. Já falava de Esaú, já falava de
Sansão e da traição de Dalila, que apren-
dia aquelas lições pra poder aprender as
letras. . . E aquilo eu decorava tudinho,
lendo. E aquilo ali eu passava. Aí eu lia
Geografia, lia História do Brasil e fui apren-
dendo a ler." (grifos meus)7

Neste caso, percebe-se que a leitu-
ra socorre-se de processos típicos da
oralidade, em que a aquisição e preserva-
ção dos conhecimentos depende da ca-
pacidade de memorização. A leitura é,
também, instrumental, pois sua finalidade
é fornecer elementos às cantorias; ele lê
para cantar melhor, lê para ter uma me-
lhor performance oral. Severino Feitosa é

um cantador e não autor de folhetos, mas
o mesmo procedimento pode ser encon-
trado entre aqueles que se dedicam à
publicação de histórias.

Um bom exemplo é o caso de
Francisco das Chagas Batista (1882 - 1930),
um dos maiores poetas de cordel. Ele
chegou a cursar a escola noturna, mas
por esta ocasião sabia ler e escrever, já
tendo publicado diversos folhetos. Foi,
durante sua vida, um leitor voraz; lia assi-
duamente jornais de Pernambuco e da
Paraíba, revistas do Rio de Janeiro e de
São Paulo, romances de poesias de gran-
des autores portugueses e brasileiros.' Par-
te destas suas leituras era, posteriormen-
te, versificada e adaptada para os padrões
da literatura de cordel. Chagas foi grande
autor de folhetos de época, através dos
quais o povo nordestino tomava conheci-
mentos das notícias que circulavam nos
jornais e revistas da época. Além dos
folhetos noticiosos, escreveu, também, oito
romances de cordel, dos quais quatro são
adaptações realizadas a partir de suas lei-
turas: História da imperatriz Porcina é
versificada a partir do livro homônimo de
Balthasar Dias; O triunfo do amor, inspi-
rado no romance Quo Vadis?; a História
da Escrava Isaura, no romance de
Bernardo Guimarães e a História de
Esmeraldina tem o mesmo motivo da
nona novela da segunda jornada do
Decameron.

O caso de Chagas Batista parece
ilustrar um ponto importante: os poetas
de cordel, em alguns casos, atuam como
intermediários, mediadores entre o mun-
do da escrita e o cia oralidade. Aprendem
a ler e a escrever para aumentar o reper-
tório de informações decoradas, que se-
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rão úteis para a apresentação de desafios
orais; transformam o produto de suas lei-
turas em histórias adaptadas ao padrão
dos folhetos, tornando-as acessíveis a um
público pouco familiarizado com a tradi-
ção escrita.

A questão acima mencionada da
adaptação de diferentes textos para os
folhetos coloca um problema interessan-
te. O público parece interessar-se por his-
tórias veiculadas na tradição escrita, mas
o desejo de conhecer o enredo parece
não ser suficiente para que o público do
cordel possa fruir um texto escrito. Assim,
é necessário que os poetas o adaptem,
conformando-o ao padrão formal da lite-
ratura de cordel.9

Apesar de os limites deste artigo
não permitirem uma exposição detalhada
dos princípios que regem a poética do
cordel, é fundamental mencionar os prin-
cípios básicos de composição, uma vez
que parece residir neste ponto a possibili-
dade de compreensão do sucesso desta
literatura junto a um público afastado cia
tradição escrita.`

Se há pouca ou nenhuma restrição
temática no interior da literatura de cor-
dei, há, por outro lado, uma forte delimi-
tação formal. Uma composição só será
incorporada ao universo dos folhetos caso
seja produzida em sextilhas setessilábicas
com rimas em ABCBDB. Aceitam-se tam-
bém as septilhas (ABCBDDB) e décimas
(ABBAACCDDC) setessilábicas ou
decassilábicas, mas estas formas são me-
nos comuns. Sabe-se que os versos são
mais facilmente memorizáveis cio que tex-
tos em prosa, especialmente se forem
seguidas algumas regras de composição
dos folhetos. Em primeiro lugar, não se

trata de elaborar sextilhas quaisquer, já
que cada estrofe deve ser uma unidade
semântica e sintática completa, equiva-
lendo ao que seria um parágrafo nos
textos em prosa. Os versos são, em geral,
construídos seguindo-se a ordem básica
das orações, ou seja, sujeito seguido de
verbo, seguido de complemento.

As rimas conduzem a unia pausa
longa no final cio verso, enquanto a pau-
sa, nos versos não rimados, é curta, intra-
oracional, e ocorrerá sempre nos lugares
em que há pausa na fala — basicamente
entre sujeito e verbo, verbo e comple-
mento, objeto e advérbio. São considera-
dos mal-construídos, portanto, aqueles
versos em que ocorrer um enjainbeinent.
No dizer de um dos freqüentadores habi-
tuais de cantorias, 'o bom cantador faz o
verso completo com a frase completa.
Frase com começo, meio e fim"."

A rima é de tipo especial, pois, na
literatura de cordel, ela não é apenas tini
enlace sonoro, mas também um enlace
semântico. Expedito Sebastião da Silva,
autor de folhetos de cordel, explica que
deve haver uma relação de necessidade
entre as palavras empregadas:

"Não se pode falar de uma menina
perdida na Paraíba e depois colocar o
Japão só para rimar e voltar a falar na
menina. Se a rima e a métrica forem. bem
feitas a gente decora fácil e dá gosto. Se
estiver difícil de decorar pode ver que o
folheto está malfeito" 12

Expedito ressalta a inserção destas
composições em um universo de oralidacle
fortemente marcada, aferindo sua eficácia
e beleza pela facilidade de memorização.
Sabe-se que a rima é um poderoso auxi-
liar mnemônico, principalmente se for feita

de acordo com a teoria acima exposta. As
pessoas envolvidas com a compreensão e
memorização de uni folheto saberão com
que som terminará determinado verso e a
que grupo semântico pertencerá a pala-
vra rimada.

Há ainda um último critério, envol-
vido na definição de um bom folheto.
Manoel de Almeida Filho, em entrevista
concedida a Mauro Barbosa de Almeida.
diz que

"o bom folheto é o de qualquer
classe quando bem rimado, be,n
metrificado, bem orado ( ... ) Um ruim
folheto é quando realmente se lê e não se
entende, mal versado, mal rimado, mal
orado, não tem oração, esse para mim é
que é o ruini".'5

Manoel de Almeida reforça a idéia
de que qualquer tema é válido — "o bom
folheto é o de qualquer classe" — desde
que sejam seguidas as regras formais, for-
temente associadas à compreensão
ruim folheto é quando realmente se lê e
não se entende". As regras definidas pe-
los poetas populares, que garantem a be-
leza e a compreensão dos folhetos, são
expressas na fala de Manuel de Almeida
Filho: "métrica, rima e oração". Os dois
primeiros critérios já foram discutidos, resta
pensar sobre a "oração". Segundo Manoel
Caboclo e Silva,

"A oração cio folheto é aquela que
a gente conta uma história sem mudar o
sentido. Que começa num assunto sem
mudar o sentido (. . .) Eia às vezes fica
um pouco difícil porque a gente tem que
imprimir personagens, coisas estranhas
dentro da história não é ( ... ) pra não sair
da oração, é preciso que seja uma história
só, só de um sentido só. Sobre determina-
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da pessoa, sobre determinado caso")4
Um bom folheto deve ser coerente

e possuir unidade narrativa, ater-se auma
história articulada. Silvino Pereira da Silva
diz que

"É preciso um roteiro de história
desembaraçada, e que tenha muitos epi-
sódios. Desembaraçado é quando não
tem muita complicação nos episódios,
quando um não confunde com o outro,
divididos. Então se forma a história bo-
nita"."

A grande quantidade de persona-
gens, o desenvolvimento de tramas para-
lelas, intervenções digressivas do narra-
dor desrespeitam o princípio da oração.

Estes são apenas os princípios bá-
sicos, de composição de um folheto, mas
é possível perceber que, mesmo depois
de impressos, guardam fortes vínculos com
a oralidade, ou seja, o registro gráfico não
implica acesso completo ao universo da
escrita, que, como se sabe, possui con-
venções e recursos próprios, em grande
medida distintos daqueles característicos
da oralidade.' 6 A fixação na forma impres-
sa não põe fim ao caráter oral destas
composições. O pensamento e a expres-
são orais não desaparecem tão logo al-
guém acostumado a eles começa a redi-
gir; escr'eveni-se palavras que se imagina
dizendo em voz alta em algum espaço de
oralidade.

A permanência desta forte presen-
ça oral não se restringe, obviamente, ao
pólo da produção, estendendo-se ao âm-
bito da recepção. Pessoas analfabetas com-
pram folhetos para serem lidas, em voz
alta, por algum conhecido. Esta prática,
bastante comum, é retratada em um fo-
lheto de Manuel Duarte :17

Quem não lê e não escreve
Da vida pouco desfruta
Porém compre um livro desse
Pede pra ler, escuta
E ouve um pouco de tudo
Da poesia matuta

O trecho citado revela o caráter de
mediador entre o oral e o escrito desem-
penhado pelos folhetos. Duarte diz que
"quem não lê e não escreve / Da vida
pouca desfruta" mas a solução por ele
apresentada para que as pessoas possam
"desfrutar" os prazeres da leitura insere-se
num universo de oralidade - "pede pra
ler, escuta", "ouve". Assim, os folhetos,
não • abandonando a tradição oral, possi-
bilitam o acesso a conteúdos do mundo
da escrita.

Manuel Camilo, poeta popular e
editor, disse em entrevista concedida a
Orígenes Lessa, em 1958, que o grau de
alfabetização do povo vinha aumentan-
do, mas que isso não era fundamental
para o sucesso das vendas de folhetos:

"Tem mais gente lendo. Mas não é
preciso. Com poesia não é. O povo com-
pra do mesmo jeito. Se tem alguém que
sabe ler na família, tudo bem. A pessoa
escuta e gosta, quando o romance é bom.
Guarda até na cabeça.""'

Camilo aponta duas questões fun-
damentais: o caráter oralizante das leitu-
ras coletivas e a facilidade de memoriza-
ção deste tipo de poesia, que permitem,
aos não alfabetizados, sua reprodução.
Há casos, até mesmo, de pessoas que
aprenderam a ler através dos folhetos.
"Folheto tem desasnado muita gente nes-
se mundo de meu Deus. A rima estimula
muito o matuto, o povo do sertão", diz

Camilo, ressaltando a idéia de que a es-
trutura peculiar aos folhetos atua como
auxiliar mnemônico, capaz de garantir não
só sua divulgação, como também, em
alguns casos, o acesso à alfabetização - o
que conduz, novamente, à questão dos
folhetos como mediadores entre o pólo
da escrita e o da oralidade.

A questão da eficácia dos folhetos
numa cultura de oralidade residual é apre-
sentada também por Manoel de Almeida
Filho, poeta contemporâneo, entrevistado
por Mauro Barbosa:`

a grande maioria dos nossos
fregueses lêem o livro cantando. Como a
gente lê, eles aprendem as músicas dos
violeiros, e eles cantam aquilo. (. . .) E,
em casa reúnem uma família, três, quatro,
e cantam aquilo, como violeiro mesmo
(...) Então o livro em prosa mesmo ele
não gosta. (. . .) e nem gosta do jornal, a
notícia do jornal. Ele não entende. (. .
Porque está acostumado a ler rimado, a
ler versado. (. . .) Aquela notícia não é
boa para ele, o folheto sim, porque o
folheto ele lê cantando."

Manoel de Almeida distingue o tex-
to em prosa do folheto em verso, mos-
trando a maior eficácia deste último. A
forma é fundamental: não importa que o
jornal e o folheto divulguem a mesma
notícia, ela só será acessível se for "rima-
da e versada", ou seja, se for veiculada de
acordo com o código aceito e compreen-
dido pela comunidade.

Até mesmo alguns dos vendedores
de folhetos, responsáveis por sua apre-
sentação em público, são analfabetos.
Manuel Camilo, na já citada entrevista a
Orígenes Lessa, fala sobre uni de seus
vendedores:

lu
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"Desgraça deste país é o analfabe-
tismo. Esse homem, se soubesse ler, era
capaz de acabar Presidente da República.
Já pensou na cabeça que ele precisa ter
pra decorar os folhetos e cantar na feira?
(. . .) Canta muito bem. Dá gosto. O
pessoal até pensa que ele sabe ler, por-
que ele conta olhando a página do folhe-
io aberto. E vive disso muito bem."

A partir dos elementos aqui apre-
sentados, que buscaram caracterizar os
folhetos e seus autores como mediadores
entre o mundo da escrita e o da oralidade,
começa ser possível compreender o sur-
gimento de urna literatz.ira impressa no
interior de urna cultura oral. Antonio
Candido, ao discutir a formação de um
público para a literatura erudita brasileira,
aponta fenômeno semelhante:

"A ação dos pregadores, dos con-
ferencistas de academia, dos glosadores
de mote, dos oradores nas comemora-
ções, dos recitadores de toda hora,
correspondia a uma sociedade de iletrados,
analfabetos ou pouco afeitos à leitura.
Deste modo, formou-se, dispensando o
intermédio da página impressa, um públi-
co de auditores muito maior do que se
dependesse dela e favorecendo, ou mes-
mo requerendo, no escritor certas carac-
terísticas de facilidade e ênfase, certo rit-
mo oratório que passou a timbre de boa
literatura e prejudicou entre nós a forma-
ção dum estilo realmente escrito para ser
lido. A grande maioria dos nossos escrito-
res, em prosa e verso, fala de pena em
punho e prefigura um leitor que ouve o
som de sua voz brotar a cada passo por
entre as linhas. 1,20

A idéia de que havia, no interior
das elites, urna "literatura sem leitores",

feita com vistas a um "público de audito-
res", aplica-se perfeitamente ao universo
da cultura popular nordestina

NOTAS

Este texto, com algumas modificações, foi
apresentado na Mesa Redonda sobre "Leitores
Marginais", no GT Literatura infantil e Leitura da IX
Reunião da ANPOLL, Caxambu - MG.
2 apud MEYER, Marlyse. Autores de Cordel, São Paulo,
Abril Educação, 1980.

apud BELTRÃO, Luis. Comunicação e Folclore. um
Estudo dos Agentes e dos Meios Populares de
informação de Fatos e Expressão de idéias, São Paulo,
Melhoramentos, 1971.

Manuel Vieira do Paraíso (1882-1927), apud
ALMEIDA, Átila de. iVotas sobre a poesia popular,
Campina Grande, Paraíba, nov/1984 (p. 18). Manoel
Vieira do Paraíso, aparentemente, não chegou a
publicar folhetos. Tendo vivido no início do século,
apresentava-se oralmente e mantinha algumas de
suas composições anotadas em cadernos -. prática
comum em finais do século XIX e início do XX. Suas
composições chegaram até os dias atuais graças às
recolhas feitas por foicloristas.

LESSA, Orígenes. A Voz dos Poetas. Rio de Janeiro,
Fundação Casa de Rui Barbosa, 1984.
6 Idem, ibidem.
7 AYALA, Maria Ignez Novais. No arranco do grito
aspectos da cultura nordestina, São Paulo, Ática,
1988. A entrevista com Severino Feitosa foi feita em
Campina Grande (Pb), em 18/10/80 (p. 105).
8 TERRA, Ruth B. L. Memórias de Luta: primórdios da
literatura de folhetos no nordeste (1893-1930), São
Paulo, Global, 1983.

Para melhor tratamento da questão ver texto de
minha autoria, intitulado Amor de Perdição em
território nordestino (mimeo), em que se discute a
adaptação da novela camiliana para o padrão dos
folhetos de cordel.
'° Para um aprofundamento da discussão ver minha
Tese de Doutorado, Cordel Português / Folhetos
jVordestjrzos: confrontos - um estudo histórico
comparativo. Tese de Doutorado apresentada ao
Departamento de Teoria Literária do Instituto de
Estudos da Linguagem - UNICAMP, 1993.
"Apud AYALA, Maria Ignez. Op. Cit.

Expedito Sebastião da Silva em entrevista a mim
concedida. (Cf. CordelPortuguês/Folhetosivordestinos:

confrontos - um estudo histórico-comparativo, op.
cit.)

ALMEIDA, Mauro William Barbosa de. Folhetos (A
literatura de cordel no nordeste brasileiro). Dissertação
de Mestrado apresentada ao Departamento de Ciências
Sociais da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências
Humanas da Universidade de São Paulo, São Paulo,
1979.

Manoel Caboclo e Silva em entrevista a Mauro
Barbosa. Folhetos (A literatura de Cordel no nordeste
brasileiro. Dissertação de Mestrado apresentada ao
Departamento de Ciências Sociais da Faculdade de
Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade
de São Paulo, São Paulo, 1979.
15 Silvino Pereira da Silva em entrevista a Mauro
Barbosa (idem, ibidem).
16 Cf. OSAKABE, Haquira. "Considerações em tomo
do acesso ao mundo da escrita". In: Leitura em Crise
na Escola, Porto Alegre, Mercado Aberto, 1982.
1 "É um pouco de tudo da poesia matuta", Manoel F.
Duarte, apud Literatura de Cordel,vol 1, antologia,
Global.
18 LESSA Orígenes. A Voz dos Poetas. Rio de Janeiro,
Fundação Casa de Rui Barbosa, 1984.
' ALMEIDA, Mauro William Barbosa de. op. cit.
10 CANDJDO, Antonio. Literatura eSociedade: estudos
de teoria e história literária, São Paulo, Editora
Nacional, 1980. Grifos do autor.
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T itulo: LITERATURA DE CORDEL NO BRASIL: APRO
XIMAÇOES
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Curso: Letras

Orientadora: Profa. ADELIA B. DE MENESES

Unidade: Instituto de Estudos da Linguagem

Resumo: O presente projeto de pesquisa
se

propõe a detectar em que medida e de que ma

neira o cordel brasileiro difere do portu

gues (que, ao que parece, teria dado origem

ao primeiro), através de uma estudo compara

tivo dessa produção literária em ambos os

paTses no momento atual (se ainda existir es

te tipo de literatura em Portugal), tentando

captar as caracterTsticas do cordel brasilei

ro.

Importa analisar as causas dessas di

ferenças, ou seja, a diversidade das condi

ç6es de produção desse gênero no Brasil: con

diçes s5cio-econ6mica diversas, que
vo

desde a ocorrência do elemento negroe indT

gena aqui', até a presença de uni sistema eco

nmico dTspar. Isso esti ligado, evidentemen

te, àverificação de por que o desenvolvimeri
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cindTvel. Paralelamente, procuramos nos familiariza

com a bibliografia sobre a cultura e a sociedade

Guarani

Dispomos ainda de uma pequena coleção de

narrativas coletadas por Leon Cadogan, que nos per

Mitirã o exerciEio das técnicas de analise lingtísti

cas e literãrias estudadas até o momento.

Pretendemos ainda nos próximos meses, re

alizar um primeiro trabalho de canpo na área, quan

do ser possTvel aplicar as primeiras propostas me

todo16gicas que tentamos desenvolver.

TtuLo: RELAÇOES ENTRE A LITERATURA DE CORDEL BRASI

LEIRA E PORTUGUESA

Á'
HUMANAS

Edant€: 11RCIA AZEVEDO DE ABREU

Cun.40 : LETRAS

22-Y ADELIA BEZERRA DE MENESES BOLLE

Unidade: INSTITUTO DE ESTUDOS DA LINGUAGEM

cTinscutTvel a origem ibérica da litera-1

:ura de cordel brasiira, que aqui chegou via Portu

al

No Brasil, esta literatura cresceu e criou

Força. Sua produção que, de inTcio, restringia- se a

ernambuco e ParaTba, estendeU-se a todo o Nordeste

e, posteriormente, a todo o paTs. Nem o rdio, ou

sequer a televisão foram suficientes para diminuir

o interesse do povo pela literatura de cordel. Por

exemplo, a tipografia José Bernardo da Silva Ltda

atinge, normalmente, uma tiragem de 12 000 mil c

pias por folheto. Além disso autores , cantadores e

vendedores de cordel podem ser encontrados, literal

mente, em todo o pais.

Se, como vimos, este tipo de literatura

expandiu-se enormemente--no Brasil, em Portugal ocor

reu o inverso.

Neste paTs, desde o século XVI, havia con

tos, pequenas novelas, autos, peças teatrais e far

sas na forma de folhetos de cordel, que eram vendi
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PRIMÓRDIOS DA LITERATURAPOPULARNO BRASIL
-UM FOLHETODE 1865

Vera Lúcia de Luna e Silva *

Comumente atribui-se a Leandro Gomes de Barros o mérito de ter iniciado
a literatura de folhetos no Nordeste, por ter sido o primeiro a imprimir regularmente
folhetos de cordel, a partir de 1893, segundo alguns pesquisadores. No entanto no
se pode afirmar com certeza quem foi o primeiro a imprimir folhetos e em que ano isso
se deu.

O objetivo deste estudo é analisar um folheto publicado cru em 1865:
—Testamento que faz um macaco especificando suas gentilezas e gaiatices, sagacidade,
etc" e compará-lo a um folheto publicado em Lisboa, em 1861: "Testamento do gallo
augmentado com o testamento da galinha".

Os dois folhetos não trazem indicação de autor e apresentam muitas
semelhanças temáticas, estilísticas e inclusive de composição gráfica das capas. O
trabalho pretende, pois, pela análise lingfllstica desses folhetos, obter subsídios para
melhor conhecimento dos primórdios da literatura popular no Brasil.

() UFPB - Professora de Língua Portuguesa

INTERTEXTIJALIDADENALITERATURADECORDEL

Márcia Azevedo de Abreu *

A literatura de cordel nordestina tem buscado seus temas em diversas
fontes, tais como, fatos cotidianos, notícias de jornal, narrativas tradicionais. É
possível também que os poetas recorram a narrativas "eruditas" ao compor seus
folhetos. Romancescoirio A Escrava Isaura, O Guarani, Atnorde Perdição tem sido
recontados sob a forma de folhetos nordestinos. Para além do interesse pelo enredo
dos romances, há questões formais envolvidas na possibilidade de compreensão e
fruição dos textos.

Interessa-me discutir o processo de "oralizaço'' dos textos eruditos
efetuados pelos poetas nordestinos que adequam os romances aos padrões de
composição do cordel, padrões estes que permitem o acesso a estas narrativas a um
público pouco familiarizado com as convenções da escrita.

(1 UNICAMP . Professora do Departamento de Teoria Literária
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QUARTA FEIRA, 2S.09.94
09h00 . Mesa Redonda: Mernorlalismo e Crônica: entre a Ficção e a História

MILTON RATOIJM ( Depto. Letras Modernas - tlFAinazoms)
"Crônica de uma morte anunciada": os pormenores de um história
O texto a ser apresentado é urna breve análise da novela "Cronica de una muate anunciada", de Gabriel Garcia
Márquez.. O úilero principal da análise é tentar compreender como, nestaônica que é também ficção, se
interpenetram mito e história. Passagem au que se observa a ordem do tempo, esta Crônica é também memória
escrita que tenta captar a espessura do vivido. Para contar um crime mim povoado do Caribe, Garcia MArques
oruaniza o enredo como um "investigador" da história, recorrendo a documentos e vozes que testemunharam o
evento ocorrido há muitos anos.
Crônica que se move entre o passado e o presente, o fato e a fábula, esse texto é um exemplo de como a História
e a Ficção dialogam entre si como formas de linguagem.

16h00 - Mesa Redonda: Mito e História:

ADÉLIA BEZERRA DE MENEZES ( Depto. de Teoria literária - UNICAMP)
E assim a lenda se escorre
a entrar na realidade
e a fecundá-la decorre

Fernando Pessoa. Mensagem.
Examinaremos o paralelismo entre a narrativa lendária dos reis de Tebas (os labdàcidas do mito de Édipo) nos
trágicos gregos (Sófocles e Esquilo), de um lado, e a narrativa "histórica" da dinastia dos tiranos de Corinto, em
Heródoto, do outro. Trata-se de estudo sugerido por Jean Pierre Vernant. Dito em outras palavras: um caso de
mitologtzaçio da nanutiva histórica.

QUINTA FEIRA, 29.09.94
09H00 - Mesa Redonda Masafficaço na Uliiitïsans Popular

MÁRCIA AZEVEDO DE ABREU ( Depto. de Teoria Literária - UNICAMP)
Cangaceiros : hlstóila ou ficção ?
Em =ha comianwayao, pretendo analisar folhetos de literatura de cordel nordestina, que abordem a figura dos
cangaceiros. Selecionei aqueles que foram produzidos no começo do século, período de apogeu do e'angço
organizado. Tratava-se de tema de grande apelo popular, que freqoentava tanto os jornais da época, quanto os
chamados 'folhetos de época" aqueles em que os poetas registravam os acontecimentos sócio-político-
econômicos de repercussão no período.
Ao reapresentar os fatos, o poeta atem-se à noticia, fazendo uma espécie de reportagem. Entretanto, o
procedimento mais comum é o de operar adaptações, pela introdução de elementos novos que fazem com que os
folhetos se afastem grande ~-ilda da apresentação de dados históricos. Meu objetivo é discutir o trabalho de
reelaboraçao de fatos históricos no interior da literatura de cordel.

16h00 - Mesa Redonda: Existe História e literatura Nacional?

MARISA LAJOLO (Teoria Literária- UMCAMP)
Existam história e literatura nacionais? 1

Sendo rnegav.... . ) que as letr^ além de c=cmTerem para o adorno da
sociedade, icfluern poderosamente na Sxrncza de acua alicerces, ou seja

pelo e leomento de seus memos, ou pelo adoçamento dos cos~
públicos, é evidente que emwna monarquia conatituelonaL onde o mérito
e os talentos devem abrir postas aos empregos, e em que a znai somada
luas deve formar o maior grxii de frlicidade pública, ato as letras de uma

absoluta e icdienével rec--ic-de

1 Versão anterior deste ~:foi apresentada no GT História da Literatura durante o Congresso da ANPOLL em
%.P.

 AMORA, Antonio Soares. A literatura brasileira. vol IL O Romantismo. SP: Cultrix p109. Amora
remete à Revista do Instituto Histórico e Geográfico do Brasil, 3* ed. RJ: hiqica NaciOnaL, 1908: p.5-7
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